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Constituição  
da República Federativa do Brasil

��������������������������������������������������������������������������������

TÍTULO II – Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais
CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos

Art.  5o  Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:
��������������������������������������������������������������������������������

XVII – é plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII – a criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas independem de autori-
zação, sendo vedada a interferência estatal em 
seu funcionamento;

XIX – as associações só poderão ser compul-
soriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no 
primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX – ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado;

XXI – as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade 

para representar seus filiados judicial ou ex-
trajudicialmente;
��������������������������������������������������������������������������������

TÍTULO IV – Da Organização dos Poderes
CAPÍTULO I – Do Poder Legislativo
��������������������������������������������������������������������������������

SEÇÃO IX – Da Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária

Art.  70.  A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta 
e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Con-
gresso Nacional, mediante controle externo, e 
pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único.  Prestará contas qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária.
��������������������������������������������������������������������������������
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Lei no 10.406/2002
Institui o Código Civil.

PARTE GERAL

LIVRO I – Das Pessoas
��������������������������������������������������������������������������������

TÍTULO II – Das Pessoas Jurídicas
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  44.  São pessoas jurídicas de direito 
privado:1

I – as associações;
II – as sociedades;
III – as fundações;
IV – as organizações religiosas;
V – os partidos políticos;
VI – as empresas individuais de responsa-

bilidade limitada.
§ 1o  São livres a criação, a organização, a 

estruturação interna e o funcionamento das 
organizações religiosas, sendo vedado ao poder 
público negar-lhes reconhecimento ou registro 
dos atos constitutivos e necessários ao seu 
funcionamento.

§ 2o  As disposições concernentes às associa-
ções aplicam-se subsidiariamente às sociedades 
que são objeto do Livro II da Parte Especial 
deste Código.

§ 3o  Os partidos políticos serão organiza-
dos e funcionarão conforme o disposto em lei 
específica.
��������������������������������������������������������������������������������

CAPÍTULO II – Das Associações

Art.  53.  Constituem-se as associações pela 
união de pessoas que se organizem para fins 
não econômicos.

1  Leis nos 12.441/2011 e 10.825/2003.

Parágrafo único.  Não há, entre os associa-
dos, direitos e obrigações recíprocos.

Art.  54.  Sob pena de nulidade, o estatuto das 
associações conterá:2

I – a denominação, os fins e a sede da as-
sociação;

II – os requisitos para a admissão, demissão 
e exclusão dos associados;

III – os direitos e deveres dos associados;
IV – as fontes de recursos para sua manu-

tenção;
V – o modo de constituição e de funciona-

mento dos órgãos deliberativos;
VI – as condições para a alteração das dispo-

sições estatutárias e para a dissolução;
VII – a forma de gestão administrativa e de 

aprovação das respectivas contas.

Art.  55.  Os associados devem ter iguais direi-
tos, mas o estatuto poderá instituir categorias 
com vantagens especiais.

Art.  56.  A qualidade de associado é intrans-
missível, se o estatuto não dispuser o contrário.

Parágrafo único.  Se o associado for titular de 
quota ou fração ideal do patrimônio da associa-
ção, a transferência daquela não importará, de 
per si, na atribuição da qualidade de associado 
ao adquirente ou ao herdeiro, salvo disposição 
diversa do estatuto.

Art.  57.  A exclusão do associado só é admissí-
vel havendo justa causa, assim reconhecida em 
procedimento que assegure direito de defesa e 
de recurso, nos termos previstos no estatuto.3

Parágrafo único.  (Revogado)

2  Lei no 11.127/2005.
3  Lei no 11.127/2005.
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Art.  58.  Nenhum associado poderá ser im-
pedido de exercer direito ou função que lhe 
tenha sido legitimamente conferido, a não ser 
nos casos e pela forma previstos na lei ou no 
estatuto.

Art. 59.  Compete privativamente à assembleia 
geral:4

I – destituir os administradores;
II – alterar o estatuto.
Parágrafo único.  Para as deliberações a que 

se referem os incisos I e II deste artigo é exi-
gido deliberação da assembleia especialmente 
convocada para esse fim, cujo quorum será o 
estabelecido no estatuto, bem como os critérios 
de eleição dos administradores.

Art.  60.  A convocação dos órgãos delibera-
tivos far-se-á na forma do estatuto, garantido 
a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de 
promovê-la.5

Art.  61.  Dissolvida a associação, o remanes-
cente do seu patrimônio líquido, depois de 
deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações 
ideais referidas no parágrafo único do art. 56, 
será destinado à entidade de fins não econô-
micos designada no estatuto, ou, omisso este, 
por deliberação dos associados, à instituição 
municipal, estadual ou federal, de fins idênticos 
ou semelhantes.

§ 1o  Por cláusula do estatuto ou, no seu si-
lêncio, por deliberação dos associados, podem 
estes, antes da destinação do remanescente 
referida neste artigo, receber em restituição, 
atualizado o respectivo valor, as contribui-
ções que tiverem prestado ao patrimônio da 
associação.

§ 2o  Não existindo no Município, no Es-
tado, no Distrito Federal ou no Território, 
em que a associação tiver sede, instituição 
nas condições indicadas neste artigo, o que 
remanescer do seu patrimônio se devolverá 
à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou 
da União.

4  Lei no 11.127/2005.
5  Lei no 11.127/2005.

CAPÍTULO III – Das Fundações

Art.  62.  Para criar uma fundação, o seu insti-
tuidor fará, por escritura pública ou testamento, 
dotação especial de bens livres, especificando 
o fim a que se destina, e declarando, se quiser, 
a maneira de administrá-la.

Parágrafo único.  A fundação somente po-
derá constituir-se para fins religiosos, morais, 
culturais ou de assistência.

Art.  63.  Quando insuficientes para constituir 
a fundação, os bens a ela destinados serão, se de 
outro modo não dispuser o instituidor, incor-
porados em outra fundação que se proponha 
a fim igual ou semelhante.

Art.  64.  Constituída a fundação por negócio 
jurídico entre vivos, o instituidor é obrigado a 
transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, 
sobre os bens dotados, e, se não o fizer, serão re-
gistrados, em nome dela, por mandado judicial.

Art.  65.  Aqueles a quem o instituidor cometer 
a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do 
encargo, formularão logo, de acordo com as 
suas bases (art. 62), o estatuto da fundação pro-
jetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação 
da autoridade competente, com recurso ao juiz.

Parágrafo único.  Se o estatuto não for ela-
borado no prazo assinado pelo instituidor, ou, 
não havendo prazo, em cento e oitenta dias, 
a incumbência caberá ao Ministério Público.

Art.  66.  Velará pelas fundações o Ministério 
Público do Estado onde situadas.

§ 1o  Se funcionarem no Distrito Federal, ou 
em Território, caberá o encargo ao Ministério 
Público Federal.6

§ 2o  Se estenderem a atividade por mais de 
um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, 
ao respectivo Ministério Público.

Art.  67.  Para que se possa alterar o estatuto da 
fundação é mister que a reforma:

6  Ver ADI no 2.794, acórdão publicado no Diário da 
Justiça de 30/3/2007.
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I – seja deliberada por dois terços dos com-
petentes para gerir e representar a fundação;

II – não contrarie ou desvirtue o fim desta;
III – seja aprovada pelo órgão do Ministério 

Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz 
supri-la, a requerimento do interessado.

Art.  68.  Quando a alteração não houver sido 
aprovada por votação unânime, os administra-
dores da fundação, ao submeterem o estatuto ao 
órgão do Ministério Público, requererão que se 
dê ciência à minoria vencida para impugná-la, 
se quiser, em dez dias.

Art.  69.  Tornando-se ilícita, impossível ou 
inútil a finalidade a que visa a fundação, ou 
vencido o prazo de sua existência, o órgão do 

Ministério Público, ou qualquer interessado, 
lhe promoverá a extinção, incorporando-se o 
seu patrimônio, salvo disposição em contrário 
no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra 
fundação, designada pelo juiz, que se proponha 
a fim igual ou semelhante.
��������������������������������������������������������������������������������

Brasília, 10 de janeiro de 2002; 181o da Inde-
pendência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Aloysio Nunes Ferreira Filho

Promulgada em 10/1/2002 e publicada no DOU de 
11/1/2002.
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Lei no 13.019/2014
Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos 
financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de 
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o 
termo de fomento; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei institui normas gerais para as 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não trans-
ferências de recursos financeiros, estabelecidas 
pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios 
e respectivas autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista pres-
tadoras de serviço público, e suas subsidiárias, 
com organizações da sociedade civil, em regime 
de mútua cooperação, para a consecução de fi-
nalidades de interesse público; define diretrizes 
para a política de fomento e de colaboração com 
as organizações da sociedade civil; e institui o 
termo de colaboração e o termo de fomento.

CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art.  2o  Para os fins desta Lei, considera-se:
I – organização da sociedade civil: pessoa ju-

rídica de direito privado sem fins lucrativos que 
não distribui, entre os seus sócios ou associa-
dos, conselheiros, diretores, empregados ou do-
adores, eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividades, e que os aplica integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de 
forma imediata ou por meio da constituição de 
fundo patrimonial ou fundo de reserva;

II – administração pública: União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e respectivas 
autarquias, fundações, empresas públicas e 

sociedades de economia mista prestadoras de 
serviço público, e suas subsidiárias;

III – parceria: qualquer modalidade de 
parceria prevista nesta Lei, que envolva ou não 
transferências voluntárias de recursos financei-
ros, entre administração pública e organizações 
da sociedade civil para ações de interesse recí-
proco em regime de mútua cooperação;

IV – dirigente: pessoa que detenha poderes 
de administração, gestão ou controle da orga-
nização da sociedade civil;

V – administrador público: agente público, 
titular do órgão, autarquia, fundação, empresa 
pública ou sociedade de economia mista com-
petente para assinar instrumento de coopera-
ção com organização da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público;

VI – gestor: agente público responsável pela 
gestão da parceria, designado por ato publicado 
em meio oficial de comunicação, com poderes 
de controle e fiscalização;

VII – termo de colaboração: instrumento 
pelo qual são formalizadas as parcerias estabe-
lecidas pela administração pública com organi-
zações da sociedade civil, selecionadas por meio 
de chamamento público, para a consecução 
de finalidades de interesse público propostas 
pela administração pública, sem prejuízo das 
definições atinentes ao contrato de gestão e ao 
termo de parceria, respectivamente, conforme 
as Leis nos 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, 
de 23 de março de 1999;

VIII – termo de fomento: instrumento pelo 
qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 
pela administração pública com organizações 
da sociedade civil, selecionadas por meio de 
chamamento público, para a consecução de 
finalidades de interesse público propostas pelas 
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organizações da sociedade civil, sem prejuízo 
das definições atinentes ao contrato de gestão 
e ao termo de parceria, respectivamente, con-
forme as Leis nos 9.637, de 15 de maio de 1998, 
e 9.790, de 23 de março de 1999;

IX – conselho de política pública: órgão 
criado pelo poder público para atuar como 
instância consultiva, na respectiva área de 
atuação, na formulação, implementação, acom-
panhamento, monitoramento e avaliação de 
políticas públicas;

X – comissão de seleção: órgão colegiado da 
administração pública destinado a processar e 
julgar chamamentos públicos, composto por 
agentes públicos, designados por ato publicado 
em meio oficial de comunicação, sendo, pelo 
menos, 2/3 (dois terços) de seus membros 
servidores ocupantes de cargos permanentes 
do quadro de pessoal da administração pública 
realizadora do chamamento público;

XI – comissão de monitoramento e avalia-
ção: órgão colegiado da administração pública 
destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil 
nos termos desta Lei, composto por agentes pú-
blicos, designados por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, sendo, pelo menos, 
2/3 (dois terços) de seus membros servidores 
ocupantes de cargos permanentes do quadro de 
pessoal da administração pública realizadora 
do chamamento público;

XII – chamamento público: procedimento 
destinado a selecionar organização da socie-
dade civil para firmar parceria por meio de 
termo de colaboração ou de fomento, no qual 
se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos;

XIII – bens remanescentes: equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recur-
sos da parceria, necessários à consecução do 
objeto, mas que a ele não se incorporam;

XIV – prestação de contas: procedimento em 
que se analisa e se avalia a execução da parceria 
quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, 
economicidade, eficiência e eficácia, pelo qual 

seja possível verificar o cumprimento do objeto 
da parceria e o alcance das metas e dos resulta-
dos previstos, compreendendo 2 (duas) fases:

a)  apresentação das contas, de responsabili-
dade da organização da sociedade civil;

b)  análise e manifestação conclusiva das 
contas, de responsabilidade da administração 
pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos 
de controle;

XV – termo aditivo: instrumento que tem 
por objetivo a modificação de termo de cola-
boração ou de termo de fomento celebrado, 
vedada a alteração do objeto aprovado.

Art.  3o  Não se aplicam as exigências desta Lei:
I – às transferências de recursos homologa-

das pelo Congresso Nacional ou autorizadas 
pelo Senado Federal naquilo em que as dis-
posições dos tratados, acordos e convenções 
internacionais específicas conflitarem com 
esta Lei, quando os recursos envolvidos forem 
integralmente oriundos de fonte externa de 
financiamento;

II – às transferências voluntárias regidas por 
lei específica, naquilo em que houver disposição 
expressa em contrário;

III – aos contratos de gestão celebrados com 
organizações sociais, na forma estabelecida pela 
Lei no 9.637, de 15 de maio de 1998.

Art.  4o  Aplicam-se as disposições desta Lei, 
no que couber, às relações da administração 
pública com entidades qualificadas como orga-
nizações da sociedade civil de interesse público, 
de que trata a Lei no 9.790, de 23 de março de 
1999, regidas por termos de parceria.

CAPÍTULO II – Da Celebração do Termo de 
Colaboração ou de Fomento
SEÇÃO I – Normas Gerais

Art.  5o  O regime jurídico de que trata esta Lei 
tem como fundamentos a gestão pública demo-
crática, a participação social, o fortalecimento 
da sociedade civil e a transparência na aplicação 
dos recursos públicos, devendo obedecer aos 
princípios da legalidade, da legitimidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
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da economicidade, da eficiência e da eficácia, 
além dos demais princípios constitucionais 
aplicáveis e dos relacionados a seguir:

I – o reconhecimento da participação social 
como direito do cidadão;

II – a solidariedade, a cooperação e o respei-
to à diversidade para a construção de valores 
de cidadania e de inclusão social e produtiva;

III – a promoção do desenvolvimento local, 
regional e nacional, inclusivo e sustentável;

IV – o direito à informação, à transparência 
e ao controle social das ações públicas;

V – a integração e a transversalidade dos 
procedimentos, mecanismos e instâncias de 
participação social;

VI – a valorização da diversidade cultural e 
da educação para a cidadania ativa;

VII – a promoção e a defesa dos direitos 
humanos;

VIII – a preservação, a conservação e a 
proteção dos recursos hídricos e do meio 
ambiente;

IX – a valorização dos direitos dos povos 
indígenas e das comunidades tradicionais;

X – a preservação e a valorização do patri-
mônio cultural brasileiro, em suas dimensões 
material e imaterial.

Art.  6o  São diretrizes fundamentais do regime 
jurídico de fomento ou de colaboração:

I – a promoção, o fortalecimento institucio-
nal, a capacitação e o incentivo à organização 
da sociedade civil para a cooperação com o 
poder público;

II – a priorização do controle de resultados;
III – o incentivo ao uso de recursos atuali-

zados de tecnologias de informação e comu-
nicação;

IV – o fortalecimento das ações de coope-
ração institucional entre os entes federados 
nas relações com as organizações da sociedade 
civil;

V – o estabelecimento de mecanismos que 
ampliem a gestão de informação, transparência 
e publicidade;

VI – a ação integrada, complementar e 
descentralizada, de recursos e ações, entre os 
entes da Federação, evitando sobreposição de 
iniciativas e fragmentação de recursos;

VII – a sensibilização, a capacitação, o apro-
fundamento e o aperfeiçoamento do trabalho 
de gestores públicos, na implementação de 
atividades e projetos de interesse público e 
relevância social com organizações da socie-
dade civil;

VIII – a adoção de práticas de gestão admi-
nistrativa necessárias e suficientes para coibir a 
obtenção, individual ou coletiva, de benefícios 
ou vantagens indevidas, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório 
ou ocupação de posições estratégicas;

IX – a promoção de soluções derivadas da 
aplicação de conhecimentos, da ciência e tecno-
logia e da inovação para atender necessidades 
e demandas de maior qualidade de vida da 
população em situação de desigualdade social.

SEÇÃO II – Da Capacitação de Gestores, 
Conselheiros e Sociedade Civil Organizada

Art.  7o  A União, em coordenação com 
os Estados, Distrito Federal, Municípios e 
organizações da sociedade civil, instituirá 
programas de capacitação para gestores, re-
presentantes de organizações da sociedade 
civil e conselheiros dos conselhos de políticas 
públicas, não constituindo a participação nos 
referidos programas condição para o exercício 
da função.

Art.  8o  Ao decidir sobre a celebração de 
parcerias previstas nesta Lei, o administrador 
público considerará, obrigatoriamente, a ca-
pacidade operacional do órgão ou entidade da 
administração pública para instituir processos 
seletivos, avaliará as propostas de parceria 
com o rigor técnico necessário, fiscalizará a 
execução em tempo hábil e de modo eficaz e 
apreciará as prestações de contas na forma e nos 
prazos determinados nesta Lei e na legislação 
específica.

Parágrafo único.  A administração pública 
adotará as medidas necessárias, tanto na capa-
citação de pessoal, quanto no provimento dos 
recursos materiais e tecnológicos necessários, 
para assegurar a capacidade técnica e operacio-
nal de que trata o caput deste artigo.
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SEÇÃO III – Da Transparência e do Controle

Art.  9o  No início de cada ano civil, a admi-
nistração pública fará publicar, nos meios 
oficiais de divulgação, os valores aprovados na 
lei orçamentária anual vigente para execução 
de programas e ações do plano plurianual em 
vigor, que poderão ser executados por meio de 
parcerias previstas nesta Lei.

Art. 10.  A administração pública deverá man-
ter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 
parcerias celebradas, em ordem alfabética, pelo 
nome da organização da sociedade civil, por pra-
zo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da apre-
ciação da prestação de contas final da parceria.

Art. 11.  A organização da sociedade civil deverá 
divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, 
e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas 
as parcerias celebradas com o poder público.

Parágrafo único.  As informações de que 
tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, 
no mínimo:

I – data de assinatura e identificação do 
instrumento de parceria e do órgão da admi-
nistração pública responsável;

II – nome da organização da sociedade civil 
e seu número de inscrição no Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Jurídica – CNPJ da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB;

III – descrição do objeto da parceria;
IV – valor total da parceria e valores liberados;
V – situação da prestação de contas da parce-

ria, que deverá informar a data prevista para a sua 
apresentação, a data em que foi apresentada, o 
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.

Art.  12.  A administração pública deverá di-
vulgar pela internet os meios para apresentação 
de denúncia sobre a aplicação irregular dos 
recursos transferidos.

SEÇÃO IV – Do Fortalecimento da 
Participação Social e da Divulgação das Ações

Art.  13.  (Vetado)

Art.  14.  O poder público, na forma de re-
gulamento, divulgará, nos meios públicos de 
comunicação por radiodifusão de sons e de 
sons e imagens, campanhas publicitárias e 
programações desenvolvidas por organizações 
da sociedade civil, no âmbito das parcerias 
com a administração pública, com previsão de 
recursos tecnológicos e linguagem adequados 
à garantia de acessibilidade por pessoas com 
deficiência.

Art. 15.  Poderá ser criado, no âmbito do Poder 
Executivo federal, o Conselho Nacional de Fo-
mento e Colaboração, de composição paritária 
entre representantes governamentais e orga-
nizações da sociedade civil, com a finalidade 
de divulgar boas práticas e de propor e apoiar 
políticas e ações voltadas ao fortalecimento das 
relações de fomento e de colaboração previstas 
nesta Lei.

§ 1o  A composição e o funcionamento do 
Conselho Nacional de Fomento e Colaboração 
serão disciplinados em regulamento.

§ 2o  Os demais entes federados também 
poderão criar instância participativa, nos ter-
mos deste artigo.

SEÇÃO V – Dos Termos de Colaboração e 
de Fomento

Art.  16.  O termo de colaboração deve ser 
adotado pela administração pública em caso de 
transferências voluntárias de recursos para con-
secução de planos de trabalho propostos pela 
administração pública, em regime de mútua co-
operação com organizações da sociedade civil, 
selecionadas por meio de chamamento público, 
ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Os conselhos de políticas 
públicas poderão apresentar propostas à admi-
nistração pública para celebração de termo de 
colaboração com organizações da sociedade 
civil.

Art.  17.  O termo de fomento deve ser adotado 
pela administração pública em caso de transfe-
rências voluntárias de recursos para consecução 
de planos de trabalho propostos pelas organi-
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zações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação com a administração pública, se-
lecionadas por meio de chamamento público, 
ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

SEÇÃO VI – Do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social

Art. 18.  É instituído o Procedimento de Mani-
festação de Interesse Social como instrumento 
por meio do qual as organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais e cidadãos poderão 
apresentar propostas ao poder público para que 
este avalie a possibilidade de realização de um 
chamamento público objetivando a celebração 
de parceria.

Art.  19.  A proposta a ser encaminhada à 
administração pública deverá atender aos se-
guintes requisitos:

I – identificação do subscritor da proposta;
II – indicação do interesse público envol-

vido;
III – diagnóstico da realidade que se quer 

modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando 
possível, indicação da viabilidade, dos custos, 
dos benefícios e dos prazos de execução da 
ação pretendida.

Art.  20.  Preenchidos os requisitos do art. 19, 
a administração pública deverá tornar pública 
a proposta em seu sítio eletrônico e, verificada 
a conveniência e oportunidade para realização 
do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social, o instaurará para oitiva da sociedade 
sobre o tema.

Parágrafo único.  Os prazos e regras do pro-
cedimento de que trata esta Seção observarão 
regulamento próprio de cada ente federado, a 
ser aprovado após a publicação desta Lei.

Art.  21.  A realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social não implicará 
necessariamente na execução do chamamento 
público, que acontecerá de acordo com os in-
teresses da administração.

§ 1o  A realização do Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social não dispensa a 

convocação por meio de chamamento público 
para a celebração de parceria.

§ 2o  A proposição ou a participação no 
Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social não impede a organização da sociedade 
civil de participar no eventual chamamento 
público subsequente.

SEÇÃO VII – Do Plano de Trabalho

Art.  22.  Deverá constar do plano de traba-
lho, sem prejuízo da modalidade de parceria 
adotada:

I – diagnóstico da realidade que será ob-
jeto das atividades da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as 
atividades ou metas a serem atingidas;

II – descrição pormenorizada de metas 
quantitativas e mensuráveis a serem atingidas 
e de atividades a serem executadas, devendo 
estar claro, preciso e detalhado o que se pre-
tende realizar ou obter, bem como quais serão 
os meios utilizados para tanto;

III – prazo para a execução das atividades e 
o cumprimento das metas;

IV – definição dos indicadores, qualitativos e 
quantitativos, a serem utilizados para a aferição 
do cumprimento das metas;

V – elementos que demonstrem a compati-
bilidade dos custos com os preços praticados 
no mercado ou com outras parcerias da mesma 
natureza, devendo existir elementos indicati-
vos da mensuração desses custos, tais como: 
cotações, tabelas de preços de associações 
profissionais, publicações especializadas ou 
quaisquer outras fontes de informação dispo-
níveis ao público;

VI – plano de aplicação dos recursos a serem 
desembolsados pela administração pública;

VII – estimativa de valores a serem reco-
lhidos para pagamento de encargos previden-
ciários e trabalhistas das pessoas envolvidas 
diretamente na consecução do objeto, durante 
o período de vigência proposto;

VIII – valores a serem repassados, mediante 
cronograma de desembolso compatível com 
os gastos das etapas vinculadas às metas do 
cronograma físico;
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IX – modo e periodicidade das prestações de 
contas, compatíveis com o período de realização 
das etapas vinculadas às metas e com o período 
de vigência da parceria, não se admitindo perio-
dicidade superior a 1 (um) ano ou que dificulte 
a verificação física do cumprimento do objeto;

X – prazos de análise da prestação de contas 
pela administração pública responsável pela 
parceria.

Parágrafo único.  Cada ente federado estabe-
lecerá, de acordo com a sua realidade, o valor 
máximo que poderá ser repassado em parcela 
única para a execução da parceria, o que deverá 
ser justificado pelo administrador público no 
plano de trabalho.

SEÇÃO VIII – Do Chamamento Público

Art.  23.  A administração pública deverá ado-
tar procedimentos claros, objetivos, simplifica-
dos e, sempre que possível, padronizados, que 
orientem os interessados e facilitem o acesso 
direto aos órgãos da administração pública, 
independentemente da modalidade de parceria 
prevista nesta Lei.

Parágrafo único.  Sempre que possível, a 
administração pública estabelecerá critérios e 
indicadores padronizados a serem seguidos, es-
pecialmente quanto às seguintes características:

I – objetos;
II – metas;
III – métodos;
IV – custos;
V – plano de trabalho;
VI – indicadores, quantitativos e qualitati-

vos, de avaliação de resultados.

Art.  24.  Para a celebração das parcerias pre-
vistas nesta Lei, a administração pública deverá 
realizar chamamento público para selecionar 
organizações da sociedade civil que torne mais 
eficaz a execução do objeto.

§ 1o  O edital do chamamento público espe-
cificará, no mínimo:

I – a programação orçamentária que autoriza 
e fundamenta a celebração da parceria;

II – o tipo de parceria a ser celebrada;
III – o objeto da parceria;

IV – as datas, os prazos, as condições, o local 
e a forma de apresentação das propostas;

V – as datas e os critérios objetivos de seleção 
e julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso 
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, 
se for o caso;

VI – o valor previsto para a realização do 
objeto;

VII – a exigência de que a organização da 
sociedade civil possua:

a)  no mínimo, 3 (três) anos de existência, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b)  experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de natu-
reza semelhante;

c)  capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades previstas e o 
cumprimento das metas estabelecidas.

§ 2o  É vedado admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabe-
leçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicílio dos con-
correntes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto da parceria.

Art.  25.  É permitida a atuação em rede para a 
execução de iniciativas agregadoras de peque-
nos projetos, por 2 (duas) ou mais organizações 
da sociedade civil, mantida a integral responsa-
bilidade da organização celebrante do termo de 
fomento ou de colaboração, desde que:

I – essa possibilidade seja autorizada no 
edital do chamamento público e a forma de 
atuação esteja prevista no plano de trabalho;

II – a organização da sociedade civil res-
ponsável pelo termo de fomento e/ou de cola-
boração possua:

a)  mais de 5 (cinco) anos de inscrição no 
CNPJ;

b)  mais de 3 (três) anos de experiência de 
atuação em rede, comprovada na forma prevista 
no edital; e
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c)  capacidade técnica e operacional para 
supervisionar e orientar diretamente a atuação 
da organização que com ela estiver atuando 
em rede;

III – seja observado o limite de atuação mí-
nima previsto em edital referente à execução 
do plano de trabalho que cabe à organização da 
sociedade civil celebrante do termo de fomento 
e colaboração;

IV – a organização da sociedade civil execu-
tante e não celebrante do termo de fomento ou 
de colaboração comprove regularidade jurídica 
e fiscal, nos termos do regulamento;

V – seja comunicada à administração públi-
ca, no ato da celebração do termo de fomento 
ou de colaboração, a relação das organizações 
da sociedade civil executantes e não celebrantes 
do termo de fomento ou de colaboração.

Parágrafo único.  A relação das organizações 
da sociedade civil executantes e não celebran-
tes do termo de fomento ou de colaboração de 
que trata o inciso V do caput não poderá ser 
alterada sem prévio consentimento da admi-
nistração pública, não podendo as eventuais 
alterações descumprir os requisitos previstos 
neste artigo.

Art.  26.  O edital deverá ser amplamente di-
vulgado em página do sítio oficial do órgão ou 
entidade na internet.

Parágrafo único.  As pessoas jurídicas de 
direito público interno e as entidades persona-
lizadas da administração poderão criar portal 
único na internet que reúna as informações 
sobre todas as parcerias por elas celebradas, 
bem como os editais publicados.

Art.  27.  O grau de adequação da proposta aos 
objetivos específicos do programa ou ação em 
que se insere o tipo de parceria e ao valor de 
referência constante do chamamento público é 
critério obrigatório de julgamento.

§ 1o  As propostas serão julgadas por uma 
comissão de seleção previamente designada, 
nos termos desta Lei.

§ 2o  Será impedida de participar da comis-
são de seleção pessoa que, nos últimos 5 (cinco) 
anos, tenha mantido relação jurídica com, ao 
menos, 1 (uma) das entidades em disputa.

§ 3o  Configurado o impedimento previsto 
no § 2o, deverá ser designado membro substi-
tuto que possua qualificação equivalente à do 
substituído.

§ 4o  A administração pública homolo-
gará e divulgará o resultado do julgamento 
em página do sítio oficial da administração 
pública na internet ou sítio eletrônico oficial 
equivalente.

Art.  28.  Somente depois de encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas as propostas, a admi-
nistração pública procederá à verificação dos 
documentos que comprovem o atendimento 
pela organização da sociedade civil selecionada 
dos requisitos previstos no inciso VII do § 1o 
do art. 24.

§ 1o  Na hipótese de a organização da 
sociedade civil selecionada não atender aos 
requisitos exigidos no inciso VII do §  1o do 
art. 24, aquela imediatamente mais bem clas-
sificada será convidada a aceitar a celebração 
de parceria nos mesmos termos ofertados pela 
concorrente desqualificada.

§ 2o  Caso a organização da sociedade civil 
convidada nos termos do § 1o deste artigo aceite 
celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação 
dos documentos que comprovem o atendimen-
to aos requisitos previstos no inciso VII do § 1o 
do art. 24.

§ 3o  O procedimento dos §§  1o e 2o será 
seguido sucessivamente até que se conclua a 
seleção prevista no edital.

Art.  29.  Exceto nas hipóteses expressamente 
previstas nesta Lei, a celebração de qualquer 
modalidade de parceria será precedida de 
chamamento público.

Art.  30.  A administração pública poderá dis-
pensar a realização do chamamento público:

I – no caso de urgência decorrente de parali-
sação ou iminência de paralisação de atividades 
de relevante interesse público realizadas no 
âmbito de parceria já celebrada, limitada a 
vigência da nova parceria ao prazo do termo 
original, desde que atendida a ordem de clas-
sificação do chamamento público, mantidas e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pela 
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organização da sociedade civil vencedora do 
certame;

II – nos casos de guerra ou grave perturba-
ção da ordem pública, para firmar parceria com 
organizações da sociedade civil que desenvol-
vam atividades de natureza continuada nas áre-
as de assistência social, saúde ou educação, que 
prestem atendimento direto ao público e que 
tenham certificação de entidade beneficente de 
assistência social, nos termos da Lei no 12.101, 
de 27 de novembro de 2009;

III – quando se tratar da realização de 
programa de proteção a pessoas ameaçadas 
ou em situação que possa comprometer a sua 
segurança;

IV – (Vetado).

Art.  31.  Será considerado inexigível o chama-
mento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade 
civil, em razão da natureza singular do objeto 
do plano de trabalho ou quando as metas so-
mente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica.

Art.  32.  Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 des-
ta Lei, a ausência de realização de processo 
seletivo será detalhadamente justificada pelo 
administrador público.

§ 1o  Sob pena de nulidade do ato de forma-
lização de parceria prevista nesta Lei, o extrato 
da justificativa previsto no caput deste artigo 
deverá ser publicado, pelo menos, 5 (cinco) dias 
antes dessa formalização, em página do sítio 
oficial da administração pública na internet 
e, eventualmente, a critério do administrador 
público, também no meio oficial de publicidade 
da administração pública, a fim de garantir 
ampla e efetiva transparência.

§ 2o  Admite-se a impugnação à justificati-
va, desde que apresentada antes da celebração 
da parceria, cujo teor deve ser analisado pelo 
administrador público responsável.

§ 3o  Havendo fundamento na impugnação, 
será revogado o ato que declarou a dispensa ou 
considerou inexigível o chamamento público, 
e será imediatamente iniciado o procedimento 
para a realização do chamamento público, 
conforme o caso.

SEÇÃO IX – Dos Requisitos para Celebração 
do Termo de Colaboração e do Termo de 
Fomento

Art.  33.  Para poder celebrar as parcerias pre-
vistas nesta Lei, as organizações da sociedade 
civil deverão ser regidas por estatutos cujas 
normas disponham, expressamente, sobre:

I – objetivos voltados à promoção de ativida-
des e finalidades de relevância pública e social;

II – a constituição de conselho fiscal ou 
órgão equivalente, dotado de atribuição para 
opinar sobre os relatórios de desempenho 
financeiro e contábil e sobre as operações pa-
trimoniais realizadas;

III – a previsão de que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
seja transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos desta Lei 
e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta;

IV – normas de prestação de contas sociais 
a serem observadas pela entidade, que deter-
minarão, no mínimo:

a)  a observância dos princípios fundamen-
tais de contabilidade e das Normas Brasileiras 
de Contabilidade;

b)  que se dê publicidade, por qualquer meio 
eficaz, no encerramento do exercício fiscal, 
ao relatório de atividades e demonstrações 
financeiras da entidade, incluídas as certidões 
negativas de débitos com a Previdência Social e 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS, colocando-os à disposição para exame 
de qualquer cidadão.

Parágrafo único.  Serão dispensados do 
atendimento ao disposto no inciso III do caput 
os serviços sociais autônomos destinatários de 
contribuições dos empregadores incidentes 
sobre a folha de salários.

Art.  34.  Para celebração das parcerias previs-
tas nesta Lei, as organizações da sociedade civil 
deverão apresentar:

I – prova da propriedade ou posse legítima 
do imóvel, caso seja necessário à execução do 
objeto pactuado;

II – certidões de regularidade fiscal, previ-
denciária, tributária, de contribuições e de dí-
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vida ativa, de acordo com a legislação aplicável 
de cada ente federado;

III – certidão de existência jurídica expedida 
pelo cartório de registro civil ou cópia do esta-
tuto registrado e eventuais alterações;

IV – documento que evidencie a situação 
das instalações e as condições materiais da 
entidade, quando essas instalações e condições 
forem necessárias para a realização do objeto 
pactuado;

V – cópia da ata de eleição do quadro diri-
gente atual;

VI – relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade, com endereço, número e 
órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil – RFB de cada um deles;

VII – cópia de documento que comprove 
que a organização da sociedade civil funciona 
no endereço registrado no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica – CNPJ da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB;

VIII – regulamento de compras e contra-
tações, próprio ou de terceiro, aprovado pela 
administração pública celebrante, em que 
se estabeleça, no mínimo, a observância dos 
princípios da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da 
economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento 
objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade.

Parágrafo único.  (Vetado):
I – (Vetado);
II – (Vetado);
III – (Vetado).

Art.  35.  A celebração e a formalização do 
termo de colaboração e do termo de fomento 
dependerão da adoção das seguintes providên-
cias pela administração pública:

I – realização de chamamento público, res-
salvadas as hipóteses previstas nesta Lei;

II – indicação expressa da existência de 
prévia dotação orçamentária para execução 
da parceria;

III – demonstração de que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica 

e operacional da organização da sociedade civil 
foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

IV – aprovação do plano de trabalho, a ser 
apresentado nos termos desta Lei;

V – emissão de parecer de órgão técnico da 
administração pública, que deverá pronunciar-
-se, de forma expressa, a respeito:

a)  do mérito da proposta, em conformidade 
com a modalidade de parceria adotada;

b)  da identidade e da reciprocidade de 
interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

c)  da viabilidade de sua execução, inclusive 
no que se refere aos valores estimados, que de-
verão ser compatíveis com os preços praticados 
no mercado;

d)  da verificação do cronograma de desem-
bolso previsto no plano de trabalho, e se esse é 
adequado e permite a sua efetiva fiscalização;

e)  da descrição de quais serão os meios 
disponíveis a serem utilizados para a fiscaliza-
ção da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para 
avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos;

f)  da descrição de elementos mínimos de 
convicção e de meios de prova que serão acei-
tos pela administração pública na prestação 
de contas;

g)  da designação do gestor da parceria;
h)  da designação da comissão de monitora-

mento e avaliação da parceria;
i)  da aprovação do regulamento de compras 

e contratações apresentado pela organização da 
sociedade civil, demonstrando a compatibili-
dade entre a alternativa escolhida e a natureza 
e o valor do objeto da parceria, a natureza e o 
valor dos serviços, e as compras passíveis de 
contratação, conforme aprovado no plano de 
trabalho;

VI – emissão de parecer jurídico do órgão 
de assessoria ou consultoria jurídica da admi-
nistração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria, com observância das 
normas desta Lei e da legislação específica.

§ 1o  Não será exigida contrapartida finan-
ceira como requisito para celebração de parce-
ria, facultada a exigência de contrapartida em 
bens e serviços economicamente mensuráveis.
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§ 2o  Caso o parecer técnico ou o parecer ju-
rídico de que tratam, respectivamente, os incisos 
V e VI do caput deste artigo conclua pela possi-
bilidade de celebração da parceria com ressalvas, 
deverá o administrador público cumprir o que 
houver sido ressalvado ou, mediante ato formal, 
justificar as razões pelas quais deixou de fazê-lo.

§ 3o  Na hipótese de o gestor da parceria 
deixar de ser agente público ou ser lotado em 
outro órgão ou entidade, o administrador pú-
blico deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações 
do gestor, com as respectivas responsabilidades.

§ 4o  Deverá constar, expressamente, do pró-
prio instrumento de parceria ou de seu anexo 
que a organização da sociedade civil cumpre as 
exigências constantes do inciso VII do § 1o do 
art. 24 desta Lei.

§ 5o  Caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração da 
parceria, o bem será gravado com cláusula de 
inalienabilidade, e ela deverá formalizar pro-
messa de transferência da propriedade à admi-
nistração pública, na hipótese de sua extinção.

§ 6o  Será impedida de participar como ges-
tor da parceria ou como membro da comissão 
de monitoramento e avaliação pessoa que, nos 
últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação 
jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organiza-
ções da sociedade civil partícipes.

§ 7o  Configurado o impedimento do § 6o, 
deverá ser designado gestor ou membro substi-
tuto que possua qualificação técnica equivalente 
à do substituído.

Art.  36.  Será obrigatória a estipulação do 
destino a ser dado aos bens remanescentes da 
parceria.

Parágrafo único.  Os bens remanescentes 
adquiridos com recursos transferidos poderão, 
a critério do administrador público, ser doados 
quando, após a consecução do objeto, não fo-
rem necessários para assegurar a continuidade 
do objeto pactuado, observado o disposto no 
respectivo termo e na legislação vigente.

Art.  37.  A organização da sociedade civil 
indicará ao menos 1 (um) dirigente que se 

responsabilizará, de forma solidária, pela exe-
cução das atividades e cumprimento das metas 
pactuadas na parceria, devendo essa indicação 
constar do instrumento da parceria.

Art.  38.  O termo de fomento e o termo de co-
laboração somente produzirão efeitos jurídicos 
após a publicação dos respectivos extratos no 
meio oficial de publicidade da administração 
pública.

SEÇÃO X – Das Vedações

Art.  39.  Ficará impedida de celebrar qualquer 
modalidade de parceria prevista nesta Lei a 
organização da sociedade civil que:

I – não esteja regularmente constituída ou, 
se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar 
no território nacional;

II – esteja omissa no dever de prestar contas 
de parceria anteriormente celebrada;

III – tenha como dirigente agente político de 
Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública de 
qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau;

IV – tenha tido as contas rejeitadas pela 
administração pública nos últimos 5 (cinco) 
anos, enquanto não for sanada a irregularidade 
que motivou a rejeição e não forem quitados os 
débitos que lhe foram eventualmente imputa-
dos, ou for reconsiderada ou revista a decisão 
pela rejeição;

V – tenha sido punida com uma das se-
guintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade:

a)  suspensão de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a adminis-
tração;

b)  declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a administração pública;

c)  a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
d)  a prevista no inciso III do art. 73 desta 

Lei;
VI – tenha tido contas de parceria julga-

das irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
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Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 
8 (oito) anos;

VII – tenha entre seus dirigentes pessoa:
a)  cujas contas relativas a parcerias tenham 

sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 
nos últimos 8 (oito) anos;

b)  julgada responsável por falta grave e 
inabilitada para o exercício de cargo em comis-
são ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;

c)  considerada responsável por ato de 
improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da 
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1o  Nas hipóteses deste artigo, é igualmente 
vedada a transferência de novos recursos no âm-
bito de parcerias em execução, excetuando-se 
os casos de serviços essenciais que não podem 
ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou 
à população, desde que precedida de expressa 
e fundamentada autorização do dirigente má-
ximo do órgão ou entidade da administração 
pública, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2o  Em qualquer das hipóteses previstas 
no caput, persiste o impedimento para celebrar 
parceria enquanto não houver o ressarcimento 
do dano ao erário, pelo qual seja responsável a 
organização da sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3o  A vedação prevista no inciso III do 
caput deste artigo, no que tange a ter como 
dirigente agente político de Poder, não se aplica 
aos serviços sociais autônomos destinatários 
de contribuições dos empregadores incidentes 
sobre a folha de salários.

Art.  40.  É vedada a celebração de parcerias 
previstas nesta Lei que tenham por objeto, 
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente:

I – delegação das funções de regulação, de 
fiscalização, do exercício do poder de polícia 
ou de outras atividades exclusivas do Estado;

II – prestação de serviços ou de atividades 
cujo destinatário seja o aparelho administrativo 
do Estado.

Parágrafo único.  É vedado também ser 
objeto de parceria:

I – a contratação de serviços de consultoria, 
com ou sem produto determinado;

II – o apoio administrativo, com ou sem 
disponibilização de pessoal, fornecimento de 
materiais consumíveis ou outros bens.

Art.  41.  É vedada a criação de outras modali-
dades de parceria ou a combinação das previstas 
nesta Lei.

Parágrafo único.  A hipótese do caput não 
traz prejuízos aos contratos de gestão e termos 
de parceria regidos, respectivamente, pelas Leis 
nos 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 23 
de março de 1999.

CAPÍTULO III – Da Formalização e da 
Execução
SEÇÃO I – Disposições Preliminares

Art.  42.  As parcerias serão formalizadas me-
diante a celebração de termo de colaboração 
ou de termo de fomento, conforme o caso, que 
terá como cláusulas essenciais:

I – a descrição do objeto pactuado;
II – as obrigações das partes;
III – o valor total do repasse e o cronograma 

de desembolso;
IV – a classificação orçamentária da despesa, 

mencionando-se o número, a data da nota de 
empenho e a declaração de que, em termos 
aditivos, indicar-se-ão os créditos e empenhos 
para sua cobertura, de cada parcela da despesa 
a ser transferida em exercício futuro;

V – a contrapartida, quando for o caso, e a 
forma de sua aferição em bens e/ou serviços 
necessários à consecução do objeto;

VI – a vigência e as hipóteses de prorro-
gação;

VII – a obrigação de prestar contas com 
definição de forma e prazos;

VIII – a forma de monitoramento e avalia-
ção, com a indicação dos recursos humanos e 
tecnológicos que serão empregados na ativida-
de ou, se for o caso, a indicação da participação 
de apoio técnico nos termos previstos no § 1o 
do art. 58 desta Lei;

IX – a obrigatoriedade de restituição de 
recursos, nos casos previstos nesta Lei;
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X – a definição, se for o caso, da titularida-
de dos bens e direitos remanescentes na data 
da conclusão ou extinção da parceria e que, 
em razão dessa, houverem sido adquiridos, 
produzidos ou transformados com recursos 
repassados pela administração pública;

XI – a estimativa de aplicação financeira e as 
formas de destinação dos recursos aplicados;

XII – a prerrogativa do órgão ou da entida-
de transferidora dos recursos financeiros de 
assumir ou de transferir a responsabilidade 
pela execução do objeto, no caso de paralisação 
ou da ocorrência de fato relevante, de modo a 
evitar sua descontinuidade;

XIII – a previsão de que, na ocorrência de 
cancelamento de restos a pagar, o quantitativo 
possa ser reduzido até a etapa que apresente 
funcionalidade;

XIV – a obrigação de a organização da so-
ciedade civil manter e movimentar os recursos 
na conta bancária específica da parceria em 
instituição financeira indicada pela adminis-
tração pública;

XV – o livre acesso dos servidores dos órgãos 
ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal 
de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados 
por esta Lei, bem como aos locais de execução 
do objeto;

XVI – a faculdade dos partícipes rescindi-
rem o instrumento, a qualquer tempo, com as 
respectivas condições, sanções e delimitações 
claras de responsabilidades, além da estipula-
ção de prazo mínimo de antecedência para a 
publicidade dessa intenção, que não poderá ser 
inferior a 60 (sessenta) dias;

XVII – a indicação do foro para dirimir as 
dúvidas decorrentes da execução da parceria, 
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia 
tentativa de solução administrativa com a 
participação da Advocacia-Geral da União, em 
caso de os partícipes serem da esfera federal, 
administração direta ou indireta, nos termos 
do art. 11 da Medida Provisória no 2.180-35, 
de 24 de agosto de 2001;

XVIII – a obrigação de a organização da 
sociedade civil inserir cláusula, no contrato 

que celebrar com fornecedor de bens ou ser-
viços com a finalidade de executar o objeto 
da parceria, que permita o livre acesso dos 
servidores ou empregados dos órgãos ou das 
entidades públicas repassadoras dos recursos 
públicos, bem como dos órgãos de controle, aos 
documentos e registros contábeis da empresa 
contratada, nos termos desta Lei, salvo quando 
o contrato obedecer a normas uniformes para 
todo e qualquer contratante;

XIX – a responsabilidade exclusiva da 
organização da sociedade civil pelo geren-
ciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz res-
peito às despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal;

XX – a responsabilidade exclusiva da or-
ganização da sociedade civil pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funciona-
mento da instituição e ao adimplemento do 
termo de colaboração ou de fomento, não se 
caracterizando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública pelos 
respectivos pagamentos, qualquer oneração 
do objeto da parceria ou restrição à sua 
execução.

Parágrafo único.  Constarão como anexos do 
instrumento de parceria:

I – o plano de trabalho, que dele é parte 
integrante e indissociável;

II – o regulamento de compras e contrata-
ções adotado pela organização da sociedade 
civil, devidamente aprovado pela administração 
pública parceira.

SEÇÃO II – Das Contratações Realizadas 
pelas Organizações da Sociedade Civil

Art.  43.  As contratações de bens e serviços 
pelas organizações da sociedade civil, feitas com 
o uso de recursos transferidos pela adminis-
tração pública, deverão observar os princípios 
da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 
probidade, da impessoalidade, da economicida-
de, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 
da razoabilidade e do julgamento objetivo e a 
busca permanente de qualidade e durabilidade, 
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de acordo com o regulamento de compras e 
contratações aprovado para a consecução do 
objeto da parceria.

§ 1o  O processamento das compras e 
contratações poderá ser efetuado por meio 
de sistema eletrônico disponibilizado pela 
administração pública às organizações da 
sociedade civil, aberto ao público via inter-
net, que permita aos interessados formular 
propostas.

§ 2o  O sistema eletrônico de que trata o § 1o 
conterá ferramenta de notificação dos fornece-
dores do ramo da contratação que constem do 
cadastro de que trata o art. 34 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

Art.  44.  O gerenciamento administrativo e fi-
nanceiro dos recursos recebidos é de responsa-
bilidade exclusiva da organização da sociedade 
civil, inclusive no que diz respeito às despesas 
de custeio, investimento e pessoal.

§ 1o  (Vetado)
§ 2o  Os encargos trabalhistas, previdenci-

ários, fiscais e comerciais relativos ao funcio-
namento da instituição e ao adimplemento do 
termo de colaboração ou de fomento são de 
responsabilidade exclusiva das organizações da 
sociedade civil, não se caracterizando respon-
sabilidade solidária ou subsidiária da adminis-
tração pública pelos respectivos pagamentos, 
qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição à sua execução.

SEÇÃO III – Das Despesas

Art.  45.  As parcerias deverão ser executadas 
com estrita observância das cláusulas pactua-
das, sendo vedado:

I – realizar despesas a título de taxa de ad-
ministração, de gerência ou similar;

II – pagar, a qualquer título, servidor ou 
empregado público com recursos vinculados 
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

III – modificar o objeto, exceto no caso de 
ampliação de metas, desde que seja previamente 
aprovada a adequação do plano de trabalho pela 
administração pública;

IV – (Vetado);
V – utilizar, ainda que em caráter emer-

gencial, recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no plano de trabalho;

VI – realizar despesa em data anterior à 
vigência da parceria;

VII – efetuar pagamento em data posterior 
à vigência da parceria, salvo se expressamente 
autorizado pela autoridade competente da 
administração pública;

VIII – transferir recursos para clubes, as-
sociações de servidores, partidos políticos ou 
quaisquer entidades congêneres;

IX – realizar despesas com:
a)  multas, juros ou correção monetária, 

inclusive referentes a pagamentos ou a recolhi-
mentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de 
atrasos da administração pública na liberação 
de recursos financeiros;

b)  publicidade, salvo as previstas no plano 
de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 
da parceria, de caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal;

c)  pagamento de pessoal contratado pela 
organização da sociedade civil que não atendam 
às exigências do art. 46;

d)  obras que caracterizem a ampliação 
de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas.

Art.  46.  Poderão ser pagas com recursos 
vinculados à parceria, desde que aprovadas no 
plano de trabalho, as despesas com:

I – remuneração da equipe dimensionada no 
plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio 
da organização da sociedade civil, durante 
a vigência da parceria, podendo contemplar 
as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas 
rescisórias e demais encargos sociais, desde 
que tais valores:

a)  correspondam às atividades previstas 
para a consecução do objeto e à qualificação 
técnica necessária para a execução da função a 
ser desempenhada;
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b)  sejam compatíveis com o valor de mer-
cado da região onde atua e não superior ao teto 
do Poder Executivo;

c)  sejam proporcionais ao tempo de traba-
lho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria 
celebrada;

II – diárias referentes a deslocamento, hos-
pedagem e alimentação nos casos em que a 
execução do objeto da parceria assim o exija;

III – multas e encargos vinculados a atraso 
no cumprimento de obrigações previstas nos 
planos de trabalho e de execução financeira, em 
consequência do inadimplemento da adminis-
tração pública em liberar, tempestivamente, as 
parcelas acordadas;

IV – aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes essenciais à consecução do objeto 
e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equi-
pamentos e materiais.

§ 1o  A remuneração de equipe de trabalho 
com recursos transferidos pela administração 
pública não gera vínculo trabalhista com o ente 
transferidor.

§ 2o  A inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação aos encargos traba-
lhistas não transfere à União a responsabilidade 
por seu pagamento.

§ 3o  Serão detalhados, no plano de trabalho, 
os valores dos impostos, contribuições sociais, 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre as atividades 
previstas para a execução do objeto, de res-
ponsabilidade da entidade, a serem pagos com 
os recursos transferidos por meio da parceria, 
durante sua vigência.

§ 4o  Não se incluem na previsão do § 3o os 
tributos de natureza direta e personalíssima que 
onerem a entidade.

§ 5o  (Vetado)

Art.  47.  O plano de trabalho poderá incluir 
o pagamento de custos indiretos necessários à 
execução do objeto, em proporção nunca su-
perior a 15% (quinze por cento) do valor total 
da parceria, desde que tais custos sejam decor-
rentes exclusivamente de sua realização e que:

I – sejam necessários e proporcionais ao 
cumprimento do objeto;

II – fique demonstrada, no plano de traba-
lho, a vinculação entre a realização do objeto e 
os custos adicionais pagos, bem como a propor-
cionalidade entre o valor pago e o percentual 
de custo aprovado para a execução do objeto;

III – tais custos proporcionais não sejam pa-
gos por qualquer outro instrumento de parceria.

§ 1o  Os custos indiretos proporcionais de 
que trata este artigo podem incluir despesas 
de internet, transporte, aluguel e telefone, bem 
como remunerações de serviços contábeis e de 
assessoria jurídica, nos termos do caput, sempre 
que tenham por objeto o plano de trabalho 
pactuado com a administração pública.

§ 2o  Despesas com auditoria externa con-
tratada pela organização da sociedade civil, 
mesmo que relacionadas com a execução do 
termo de fomento e/ou de colaboração, não 
podem ser incluídas nos custos indiretos de 
que trata o caput deste artigo.

§ 3o  A seleção e a contratação pela organi-
zação da sociedade civil de equipe envolvida 
na execução do termo de fomento e/ou de 
colaboração deverão observar os princípios da 
administração pública previstos no caput do 
art. 37 da Constituição Federal.

§ 4o  A organização da sociedade civil deverá 
dar ampla transparência aos valores pagos a tí-
tulo de remuneração de sua equipe de trabalho 
vinculada à execução do termo de fomento ou 
de colaboração.

§ 5o  Não poderão fazer jus à remuneração 
de que trata este artigo pessoas naturais que 
tenham sido condenadas por crimes:

I – contra a administração pública ou o 
patrimônio público;

II – eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade;

III – de lavagem ou ocultação de bens, di-
reitos e valores.

§ 6o  O pagamento de remuneração da equi-
pe contratada pela organização da sociedade 
civil com recursos destinados pela administra-
ção pública não gera vínculo trabalhista com o 
poder público.

§ 7o  A inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação aos encargos tra-
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balhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
administração pública a responsabilidade por 
seu pagamento nem poderá onerar o objeto 
do termo de fomento ou de colaboração ou 
restringir a sua execução.

§ 8o  Quando os custos indiretos forem pa-
gos também por outras fontes, a organização da 
sociedade civil deve apresentar a memória de 
cálculo do rateio da despesa, vedada a duplici-
dade ou a sobreposição de fontes de recursos 
no custeio de uma mesma parcela dos custos 
indiretos.

SEÇÃO IV – Da Liberação dos Recursos

Art.  48.  As parcelas dos recursos transferi-
dos no âmbito da parceria serão liberadas em 
estrita conformidade com o cronograma de 
desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, 
nos quais ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades:

I – quando houver fundados indícios de não 
ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação 
aplicável, inclusive quando aferidos em proce-
dimentos de fiscalização local, realizados perio-
dicamente pela entidade ou órgão repassador 
dos recursos e pelos órgãos de controle interno 
e externo da administração pública;

II – quando verificado desvio de finalidade 
na aplicação dos recursos, atrasos não justi-
ficados no cumprimento das etapas ou fases 
programadas, práticas atentatórias aos princí-
pios fundamentais da administração pública 
nas contratações e demais atos praticados na 
execução da parceria ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil com relação a 
outras cláusulas básicas;

III – quando a organização da sociedade 
civil deixar de adotar as medidas saneadoras 
apontadas pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo.

Art.  49.  No caso de o plano de trabalho e o 
cronograma de desembolso preverem mais de 
1 (uma) parcela de repasse de recursos, para 
recebimento de cada parcela, a organização da 
sociedade civil deverá:

I – ter preenchido os requisitos exigidos 
nesta Lei para celebração da parceria;

II – apresentar a prestação de contas da 
parcela anterior;

III – estar em situação regular com a execu-
ção do plano de trabalho.

Art.  50.  A administração pública deverá via-
bilizar o acompanhamento pela internet dos 
processos de liberação de recursos referentes 
às parcerias celebradas nos termos desta Lei.

SEÇÃO V – Da Movimentação e Aplicação 
Financeira dos Recursos

Art. 51.  Os recursos recebidos em decorrência 
da parceria serão depositados e geridos em con-
ta bancária específica, em instituição financeira 
pública indicada pela administração pública, e, 
enquanto não empregados na sua finalidade, 
serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança, se a previsão de seu uso for igual 
ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou opera-
ção de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, quando o prazo previsto para 
sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

Parágrafo único.  Os rendimentos das apli-
cações financeiras, quando autorizados nos 
termos do art. 57, serão obrigatoriamente apli-
cados no objeto da parceria, estando sujeitos 
às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos transferidos.

Art.  52.  Por ocasião da conclusão, denúncia, 
rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os pro-
venientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à 
entidade ou órgão repassador dos recursos, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento, sob pena de imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do 
órgão ou entidade titular dos recursos.

Art.  53.  Toda a movimentação de recursos 
no âmbito da parceria será realizada mediante 
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transferência eletrônica sujeita à identificação 
do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária.

Parágrafo único.  Os pagamentos deverão ser 
realizados mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores e prestadores 
de serviços.

Art.  54.  Em casos excepcionais, desde que 
fique demonstrada no plano de trabalho a 
impossibilidade física de pagamento mediante 
transferência eletrônica, em função das pecu-
liaridades do objeto da parceria, da região onde 
se desenvolverão as atividades e dos serviços 
a serem prestados, o termo de colaboração 
ou de fomento poderá admitir a realização de 
pagamentos em espécie, observados cumulati-
vamente os seguintes pré-requisitos:

I – os pagamentos em espécie estarão restri-
tos, em qualquer caso, ao limite individual de 
R$ 800,00 (oitocentos reais) por beneficiário e 
ao limite global de 10% (dez por cento) do valor 
total da parceria, ambos calculados levando-se 
em conta toda a duração da parceria;

II – os pagamentos em espécie deverão estar 
previstos no plano de trabalho, que especificará 
os itens de despesa passíveis desse tipo de exe-
cução financeira, a natureza dos beneficiários a 
serem pagos nessas condições e o cronograma 
de saques e pagamentos, com limites individu-
ais e total, observando o previsto no inciso I;

III – os pagamentos de que trata este artigo 
serão realizados por meio de saques realizados 
na conta do termo de fomento ou de colabo-
ração, ficando por eles responsáveis as pessoas 
físicas que os realizarem, as quais:

a)  prestarão contas à organização da so-
ciedade civil do valor total recebido, em até 30 
(trinta) dias a contar da data do último saque 
realizado, por meio da apresentação organizada 
das notas fiscais ou recibos que comprovem os 
pagamentos efetuados e que registrem a identi-
ficação do beneficiário final de cada pagamento;

b)  devolverão à conta do termo de fomento 
ou de colaboração, mediante depósito bancário, 
a totalidade dos valores recebidos e não aplica-
dos à data a que se refere a alínea “a” deste inciso;

IV – a responsabilidade perante a admi-
nistração pública pela boa e regular aplicação 

dos valores aplicados nos termos deste artigo 
permanece com a organização da sociedade 
civil e com os respectivos responsáveis consig-
nados no termo de colaboração ou de fomento, 
podendo estes agir regressivamente em relação 
à pessoa física que, de qualquer forma, houver 
dado causa à irregularidade na aplicação desses 
recursos;

V – a regulamentação poderá substituir 
o saque à conta do termo de fomento ou de 
colaboração pelo crédito do valor a ser sacado 
em conta designada pela entidade, hipótese em 
que a responsabilidade pelo desempenho das 
atribuições previstas no inciso III deste artigo 
recairá integralmente sobre os responsáveis 
pela organização da sociedade civil consigna-
dos no termo de colaboração ou de fomento, 
mantidas todas as demais condições previstas 
neste artigo;

VI – será considerado irregular, caracteri-
zará desvio de recursos e deverá ser restituído 
aos cofres públicos qualquer pagamento, nos 
termos deste artigo, de despesas não autoriza-
das no plano de trabalho, de despesas nas quais 
não esteja identificado o beneficiário final ou 
de despesas realizadas em desacordo com qual-
quer das condições ou restrições estabelecidas 
neste artigo.

SEÇÃO VI – Das Alterações

Art.  55.  A vigência da parceria poderá ser 
alterada mediante solicitação da organização 
da sociedade civil, devidamente formalizada e 
justificada, a ser apresentada na administração 
pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do término de sua vigência.

Parágrafo único.  A prorrogação de ofício 
da vigência do instrumento deve ser feita pela 
administração pública, antes do seu término, 
quando ela der causa a atraso na liberação dos 
recursos, limitada ao exato período do atraso 
verificado.

Art.  56.  A administração pública poderá 
autorizar o remanejamento de recursos do 
plano de aplicação, durante a vigência da par-
ceria, para consecução do objeto pactuado, de 
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modo que, separadamente para cada categoria 
econômica da despesa, corrente ou de capital, a 
organização da sociedade civil remaneje, entre 
si, os valores definidos para os itens de despesa, 
desde que, individualmente, os aumentos ou di-
minuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor originalmente aprovado no 
plano de trabalho para cada item.

Parágrafo único.  O remanejamento dos 
recursos de que trata o caput somente ocorrerá 
mediante prévia solicitação, com justificativa 
apresentada pela organização da sociedade 
civil e aprovada pela administração pública 
responsável pela parceria.

Art.  57.  Havendo relevância para o interesse 
público e mediante aprovação pela administra-
ção pública da alteração no plano de trabalho, 
os rendimentos das aplicações financeiras e 
eventuais saldos remanescentes poderão ser 
aplicados pela organização da sociedade civil 
na ampliação de metas do objeto da parceria, 
desde que essa ainda esteja vigente.

Parágrafo único.  As alterações previstas no 
caput prescindem de aprovação de novo plano 
de trabalho pela administração pública, mas 
não da análise jurídica prévia da minuta do 
termo aditivo da parceria e da publicação do 
extrato do termo aditivo em meios oficiais de 
divulgação.

SEÇÃO VII – Do Monitoramento e 
Avaliação

Art.  58.  A administração pública está incum-
bida de realizar procedimentos de fiscalização 
das parcerias celebradas antes do término da sua 
vigência, inclusive por meio de visitas in loco, 
para fins de monitoramento e avaliação do cum-
primento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1o  Para a implementação do disposto no 
caput, o órgão poderá valer-se do apoio técnico 
de terceiros, delegar competência ou firmar par-
cerias com órgãos ou entidades que se situem 
próximos ao local de aplicação dos recursos.

§ 2o  Nas parcerias com vigência superior a 
1 (um) ano, a administração pública realizará, 
sempre que possível, pesquisa de satisfação com 

os beneficiários do plano de trabalho e utilizará 
os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos ob-
jetivos pactuados, bem como na reorientação 
e no ajuste das metas e atividades definidas.

§ 3o  Para a implementação do disposto no 
§ 2o, a administração pública poderá valer-se do 
apoio técnico de terceiros, delegar competência 
ou firmar parcerias com órgãos ou entidades 
que se situem próximos ao local de aplicação 
dos recursos.

Art.  59.  A administração pública emitirá re-
latório técnico de monitoramento e avaliação 
da parceria e o submeterá à comissão de moni-
toramento e avaliação designada, que o homo-
logará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida 
pela organização da sociedade civil.

Parágrafo único.  O relatório técnico de 
monitoramento e avaliação da parceria, sem 
prejuízo de outros elementos, deverá conter:

I – descrição sumária das atividades e metas 
estabelecidas;

II – análise das atividades realizadas, do 
cumprimento das metas e do impacto do be-
nefício social obtido em razão da execução do 
objeto até o período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III – valores efetivamente transferidos pela 
administração pública e valores comprovada-
mente utilizados;

IV – quando for o caso, os valores pagos 
nos termos do art.  54, os custos indiretos, 
os remanejamentos efetuados, as sobras de 
recursos financeiros, incluindo as aplicações 
financeiras, e eventuais valores devolvidos aos 
cofres públicos;

V – análise dos documentos comprobatórios 
das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas;

VI – análise das auditorias realizadas pelos 
controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias.

Art.  60.  Sem prejuízo da fiscalização pela ad-
ministração pública e pelos órgãos de controle, 
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a execução da parceria poderá ser acompanha-
da e fiscalizada pelos conselhos de políticas 
públicas das áreas correspondentes de atuação 
existentes, em cada esfera de governo.

Parágrafo único.  As parcerias de que trata 
esta Lei estarão também sujeitas aos mecanis-
mos de controle social previstos na legislação.

SEÇÃO VIII – Das Obrigações do Gestor

Art.  61.  São obrigações do gestor:
I – acompanhar e fiscalizar a execução da 

parceria;
II – informar ao seu superior hierárquico 

a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas 
da parceria e de indícios de irregularidades na 
gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados;

III – (Vetado);
IV – emitir parecer técnico conclusivo de 

análise da prestação de contas final, com base 
no relatório técnico de monitoramento e ava-
liação de que trata o art. 59 desta Lei;

V – disponibilizar materiais e equipamentos 
tecnológicos necessários às atividades de mo-
nitoramento e avaliação.

Art.  62.  Na hipótese de não execução ou má 
execução de parceria em vigor ou de parceria 
não renovada, exclusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais à população, 
a administração pública poderá, por ato próprio 
e independentemente de autorização judicial, a 
fim de realizar ou manter a execução das metas 
ou atividades pactuadas:

I – retomar os bens públicos em poder da 
organização da sociedade civil parceira, qual-
quer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens;

II – assumir a responsabilidade pela execu-
ção do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação ou da ocor-
rência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade, devendo ser considerado na 
prestação de contas o que foi executado pela 
organização da sociedade civil até o momento 

em que a administração assumiu essas respon-
sabilidades.

Parágrafo único.  As situações previstas no 
caput devem ser comunicadas pelo gestor ao 
administrador público.

CAPÍTULO IV – Da Prestação de Contas
SEÇÃO I – Normas Gerais

Art.  63.  A prestação de contas deverá ser 
feita observando-se as regras previstas nesta 
Lei, além de prazos e normas de elaboração 
constantes do instrumento de parceria e do 
plano de trabalho.

§ 1o  A administração pública fornecerá ma-
nuais específicos às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias.

§ 2o  Eventuais alterações no conteúdo dos 
manuais referidos no § 1o deste artigo devem 
ser previamente informadas à organização da 
sociedade civil e publicadas em meios oficiais 
de comunicação.

§ 3o  O regulamento poderá, com base na 
complexidade do objeto, estabelecer procedi-
mentos diferenciados para prestação de contas, 
desde que o valor da parceria não seja igual ou 
superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Art.  64.  A prestação de contas apresentada 
pela organização da sociedade civil deverá 
conter elementos que permitam ao gestor da 
parceria avaliar o andamento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, 
com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das me-
tas e dos resultados esperados, até o período de 
que trata a prestação de contas.

§ 1o  Serão glosados nas prestações de contas 
os valores que não atenderem ao disposto no 
caput deste artigo e nos arts. 53 e 54.

§ 2o  Os dados financeiros serão analisados 
com o intuito de estabelecer o nexo de causali-
dade entre a receita e a despesa realizada, a sua 
conformidade e o cumprimento das normas 
pertinentes.

§ 3o  A análise da prestação de contas de-
verá considerar a verdade real e os resultados 
alcançados.
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§ 4o  A prestação de contas da parceria 
observará regras específicas de acordo com o 
montante de recursos públicos envolvidos, nos 
termos das disposições e procedimentos estabe-
lecidos conforme previsto no plano de trabalho 
e no termo de colaboração ou de fomento.

Art.  65.  A prestação de contas e de todos os 
atos que dela decorram dar-se-á, sempre que 
possível, em plataforma eletrônica, permitindo 
a visualização por qualquer interessado.

Art.  66.  A prestação de contas relativa à exe-
cução do termo de colaboração ou de fomento 
dar-se-á mediante a análise dos documentos 
previstos no plano de trabalho, nos termos 
do inciso IX do art.  22, além dos seguintes 
relatórios:

I – Relatório de Execução do Objeto, elabo-
rado pela organização da sociedade civil, assi-
nado pelo seu representante legal, contendo as 
atividades desenvolvidas para o cumprimento 
do objeto e o comparativo de metas propostas 
com os resultados alcançados, a partir do crono-
grama acordado, anexando-se documentos de 
comprovação da realização das ações, tais como 
listas de presença, fotos e vídeos, se for o caso;

II – Relatório de Execução Financeira, assi-
nado pelo seu representante legal e o contador 
responsável, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas.

Parágrafo único.  O órgão público signa-
tário do termo de colaboração ou do termo 
de fomento deverá considerar ainda em sua 
análise os seguintes relatórios elaborados in-
ternamente:

I – relatório da visita técnica in loco realizada 
durante a execução da parceria, nos termos 
do art. 58;

II – relatório técnico de monitoramento 
e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a 
conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do 
termo de colaboração ou de fomento.

Art.  67.  O gestor emitirá parecer técnico 
de análise de prestação de contas da parceria 
celebrada.

§ 1o  No caso de parcela única, o gestor 
emitirá parecer técnico conclusivo para fins de 
avaliação do cumprimento do objeto.

§ 2o  No caso de previsão de mais de 1 (uma) 
parcela, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar prestação de contas parcial, para fins 
de monitoramento do cumprimento das metas 
do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3o  A análise da prestação de contas de que 
trata o § 2o deverá ser feita no prazo definido 
no plano de trabalho aprovado.

§ 4o  Para fins de avaliação quanto à eficácia 
e efetividade das ações em execução ou que já 
foram realizadas, os pareceres técnicos de que 
tratam o caput e o § 1o deste artigo deverão, 
obrigatoriamente, mencionar:

I – os resultados já alcançados e seus be-
nefícios;

II – os impactos econômicos ou sociais;
III – o grau de satisfação do público-alvo;
IV – a possibilidade de sustentabilidade das 

ações após a conclusão do objeto pactuado.

Art.  68.  Os documentos incluídos pela en-
tidade na plataforma eletrônica prevista no 
art. 65, desde que possuam garantia da origem 
e de seu signatário por certificação digital, 
serão considerados originais para os efeitos de 
prestação de contas.

Parágrafo único.  Durante o prazo de 10 
(dez) anos, contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas, a entidade deve manter 
em seu arquivo os documentos originais que 
compõem a prestação de contas.

SEÇÃO II – Dos Prazos

Art.  69.  A organização da sociedade civil está 
obrigada a prestar as contas finais da boa e re-
gular aplicação dos recursos recebidos no prazo 
de até 90 (noventa) dias a partir do término da 
vigência da parceria, conforme estabelecido no 
respectivo instrumento.

§ 1o  A definição do prazo para a prestação fi-
nal de contas será estabelecida, fundamentada-
mente, de acordo com a complexidade do objeto 
da parceria e integra a etapa de análise técnica 
da proposição e celebração do instrumento.
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§ 2o  O disposto no caput não impede que o 
instrumento de parceria estabeleça prestações de 
contas parciais, periódicas ou exigíveis após a con-
clusão de etapas vinculadas às metas do objeto.

§ 3o  O dever de prestar contas surge no 
momento da liberação da primeira parcela dos 
recursos financeiros.

§ 4o  O prazo referido no caput poderá ser 
prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 
devidamente justificado.

§ 5o  A manifestação conclusiva sobre a 
prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos no plano de tra-
balho aprovado e no termo de colaboração ou 
de fomento, devendo dispor sobre:

I – aprovação da prestação de contas;
II – aprovação da prestação de contas com 

ressalvas, quando evidenciada impropriedade 
ou qualquer outra falta de natureza formal de 
que não resulte dano ao erário; ou

III – rejeição da prestação de contas e a de-
terminação da imediata instauração de tomada 
de contas especial.

§ 6o  As impropriedades que deram causa às 
ressalvas ou à rejeição da prestação de contas 
serão registradas em plataforma eletrônica de 
acesso público, devendo ser levadas em consi-
deração por ocasião da assinatura de futuras 
parcerias com a administração pública, con-
forme definido em regulamento.

Art. 70.  Constatada irregularidade ou omissão 
na prestação de contas, será concedido prazo 
para a organização da sociedade civil sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1o  O prazo referido no caput é limitado 
a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, 
dentro do prazo que a administração pública 
possui para analisar e decidir sobre a prestação 
de contas e comprovação de resultados.

§ 2o  Transcorrido o prazo para saneamento 
da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa com-
petente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuração dos 
fatos, identificação dos responsáveis, quantifi-
cação do dano e obtenção do ressarcimento, 
nos termos da legislação vigente.

Art.  71.  A administração pública terá como 
objetivo apreciar a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de 
seu recebimento, conforme estabelecido no 
instrumento da parceria.

§ 1o  A definição do prazo para a apreciação 
da prestação final de contas será estabelecida, 
fundamentadamente, de acordo com a comple-
xidade do objeto da parceria e integra a etapa 
de análise técnica da proposição e celebração 
do instrumento.

§ 2o  O prazo para apreciar a prestação final 
de contas poderá ser prorrogado, no máximo, 
por igual período, desde que devidamente 
justificado.

§ 3o  Na hipótese do descumprimento do 
prazo definido nos termos do caput e dos §§ 1o 
e 2o em até 15 (quinze) dias do seu transcurso, 
a unidade responsável pela apreciação da pres-
tação final de contas reportará os motivos ao 
Ministro de Estado ou ao Secretário Estadual 
ou Municipal, conforme o caso, bem como ao 
conselho de políticas públicas e ao órgão de 
controle interno correspondentes.

§ 4o  O transcurso do prazo definido nos 
termos do caput e do § 1o sem que as contas 
tenham sido apreciadas:

I – não significa impossibilidade de apre-
ciação em data posterior ou vedação a que 
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou 
destinadas a ressarcir danos que possam ter 
sido causados aos cofres públicos;

II – nos casos em que não for constatado 
dolo da organização da sociedade civil parceira 
ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualiza-
ção monetária, impede a incidência de juros de 
mora sobre débitos eventualmente apurados, no 
período entre o final do prazo referido no caput 
deste parágrafo e a data em que foi ultimada a 
apreciação pela administração pública.

Art. 72.  As prestações de contas serão avaliadas:
I – regulares, quando expressarem, de forma 

clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a eco-
nomicidade dos atos de gestão do responsável;

II – regulares com ressalva, quando eviden-
ciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
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de natureza formal de que não resulte em dano 
ao erário;

III – irregulares, quando comprovada qual-
quer das seguintes ocorrências:

a)  omissão no dever de prestar contas;
b)  prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo 

ou antieconômico, ou de infração a norma legal 
ou regulamentar de natureza contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional ou patrimonial;

c)  dano ao erário decorrente de ato de ges-
tão ilegítimo ou antieconômico;

d)  desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou 
valores públicos.

Parágrafo único.  A autoridade competente 
para assinar o termo de fomento ou de cola-
boração é a responsável pela decisão sobre a 
aprovação da prestação de contas, tendo como 
base os pareceres técnico e financeiro, sendo 
permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação.

CAPÍTULO V – Da Responsabilidade e das 
Sanções
SEÇÃO I – Das Sanções Administrativas à 
Entidade

Art. 73.  Pela execução da parceria em desacor-
do com o plano de trabalho e com as normas 
desta Lei e da legislação específica, a adminis-
tração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções:

I – advertência;
II – suspensão temporária da participação 

em chamamento público e impedimento de 
celebrar termos de fomento, termos de colabora-
ção e contratos com órgãos e entidades da esfera 
de governo da administração pública sanciona-
dora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

III – declaração de inidoneidade para par-
ticipar em chamamento público ou celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e 
contratos com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a organização da socieda-

de civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso II deste artigo.

Parágrafo único.  A sanção estabelecida no 
inciso III do caput deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado ou do Secre-
tário Estadual ou Municipal, conforme o caso, 
facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

SEÇÃO II – Da Responsabilidade pela 
Execução e pela Emissão de Pareceres 
Técnicos

Art.  74.  (Vetado)

Art.  75.  O responsável por parecer técnico 
que conclua indevidamente pela capacidade 
operacional e técnica de organização da so-
ciedade civil para execução de determinada 
parceria responderá administrativa, penal e 
civilmente, caso tenha agido com dolo ou culpa, 
pela restituição aos cofres públicos dos valores 
repassados, sem prejuízo da responsabilidade 
do administrador público, do gestor, da orga-
nização da sociedade civil e de seus dirigentes.

Art.  76.  A pessoa que atestar ou o responsável 
por parecer técnico que concluir pela realização 
de determinadas atividades ou pelo cumpri-
mento de metas estabelecidas responderá ad-
ministrativa, penal e civilmente pela restituição 
aos cofres públicos dos valores repassados, 
caso se verifique que as atividades não foram 
realizadas tal como afirmado no parecer ou que 
as metas não foram integralmente cumpridas.

SEÇÃO III – Dos Atos de Improbidade 
Administrativa

Art.  77.  O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de ju-
nho de 1992, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 10. 
����������������������������������������������������������������������������
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VIII – frustrar a licitude de processo licita-
tório ou de processo seletivo para celebração 
de parcerias com entidades sem fins lucrati-
vos, ou dispensá-los indevidamente;
����������������������������������������������������������������������������
XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer 
forma, para a incorporação, ao patrimônio 
particular de pessoa física ou jurídica, de 
bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a 
entidades privadas mediante celebração de 
parcerias, sem a observância das formali-
dades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
XVII – permitir ou concorrer para que 
pessoa física ou jurídica privada utilize 
bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a 
entidade privada mediante celebração de 
parcerias, sem a observância das formali-
dades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
XVIII – celebrar parcerias da administra-
ção pública com entidades privadas sem 
a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;
XIX – frustrar a licitude de processo seletivo 
para celebração de parcerias da adminis-
tração pública com entidades privadas ou 
dispensá-lo indevidamente;
XX – agir negligentemente na celebração, 
fiscalização e análise das prestações de con-
tas de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas;
XXI – liberar recursos de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades 
privadas sem a estrita observância das nor-
mas pertinentes ou influir de qualquer forma 
para a sua aplicação irregular.”

Art. 78.  O art. 11 da Lei no 8.429, de 2 de junho 
de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII:

“Art. 11.  �����������������������������������������������������������
����������������������������������������������������������������������������
VIII – descumprir as normas relativas à ce-
lebração, fiscalização e aprovação de contas 
de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas.”

CAPÍTULO VI – Disposições Finais

Art.  79.  (Vetado)

Art.  80.  O Sistema de Cadastramento Unifi-
cado de Fornecedores – SICAF, mantido pela 
União, fica disponibilizado aos demais entes 
federados, para fins do disposto no §  2o do 
art. 43 desta Lei, sem prejuízo do uso de seus 
próprios sistemas.

Art.  81.  Mediante autorização da União, os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal 
poderão aderir ao Sistema de Gestão de Con-
vênios e Contratos de Repasse – SICONV para 
utilizar suas funcionalidades no cumprimento 
desta Lei.

Art.  82.  (Vetado)

Art.  83.  As parcerias existentes no momento 
da entrada em vigor desta Lei permanecerão 
regidas pela legislação vigente ao tempo de 
sua celebração, sem prejuízo da aplicação sub-
sidiária desta Lei, naquilo em que for cabível, 
desde que em benefício do alcance do objeto 
da parceria.7

§ 1o  A exceção de que trata o caput não se 
aplica às prorrogações de parcerias firmadas 
após a entrada em vigor desta Lei, exceto no 
caso de prorrogação de ofício prevista em lei 
ou regulamento, exclusivamente para a hipótese 
de atraso na liberação de recursos por parte da 
administração pública.

§ 2o  Para qualquer parceria referida no 
caput eventualmente firmada por prazo inde-
terminado antes da promulgação desta Lei, a 
administração pública promoverá, em prazo 
não superior a 1 (um) ano, sob pena de respon-
sabilização, a repactuação para adaptação de 
seus termos a esta Lei ou a respectiva rescisão.

Art. 84.  Salvo nos casos expressamente previs-
tos, não se aplica às relações de fomento e de 
colaboração regidas por esta Lei o disposto na 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e na legis-

7  Lei no  13.102/2015 e Medida Provisória 
no 658/2014.
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lação referente a convênios, que ficarão restritos 
a parcerias firmadas entre os entes federados.

Parágrafo único.  Os convênios e acordos 
congêneres vigentes entre as organizações da 
sociedade civil e a administração pública na 
data de entrada em vigor desta Lei serão exe-
cutados até o término de seu prazo de vigência, 
observado o disposto no art. 83.

Art.  85.  O art.  1o da Lei no  9.790, de 23 de 
março de 1999, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art .   1 o  Podem qualif icar-se como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público as pessoas jurídicas de direito pri-
vado sem fins lucrativos que tenham sido 
constituídas e se encontrem em funciona-
mento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, 
desde que os respectivos objetivos sociais e 
normas estatutárias atendam aos requisitos 
instituídos por esta Lei.”

Art.  86.  A Lei no  9.790, de 23 de março de 
1999, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 15-A e 15-B:

“Art. 15-A.  (Vetado)”
“Art. 15-B.  A prestação de contas relativa 
à execução do Termo de Parceria perante o 
órgão da entidade estatal parceira refere-se 
à correta aplicação dos recursos públicos 
recebidos e ao adimplemento do objeto do 
Termo de Parceria, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos:
I – relatório anual de execução de atividades, 
contendo especificamente relatório sobre a 
execução do objeto do Termo de Parceria, 
bem como comparativo entre as metas pro-
postas e os resultados alcançados;
II – demonstrativo integral da receita e des-
pesa realizadas na execução;

III – extrato da execução física e financeira;
IV – demonstração de resultados do 
exercício;
V – balanço patrimonial;
VI – demonstração das origens e das aplica-
ções de recursos;
VII – demonstração das mutações do patri-
mônio social;
VIII – notas explicativas das demonstrações 
contábeis, caso necessário;
IX – parecer e relatório de auditoria, se for 
o caso.”

Art.  87.  As exigências de transparência e pu-
blicidade previstas em todas as etapas que en-
volvem o termo de fomento ou de colaboração, 
desde a fase preparatória até o fim da prestação 
de contas, naquilo em que for necessário, serão 
excepcionadas quando se tratar de programa de 
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação 
que possa comprometer a sua segurança, na 
forma do regulamento.

Art.  88.  Esta Lei entra em vigor após decor-
ridos 360 (trezentos e sessenta) dias de sua 
publicação oficial.8

Brasília, 31 de julho de 2014; 193o da Indepen-
dência e 126o da República.

DILMA ROUSSEFF – José Eduardo Cardozo 
– Guido Mantega – Miriam Belchior – Tereza 
Campello – Clélio Campolina Diniz – Vinícius 
Nobre Lages – Gilberto Carvalho – Luís Inácio 
Lucena Adams – Jorge Hage Sobrinho

Promulgada em 31/7/2014 e publicada no DOU de 
1o/8/2014.

8  Lei no 13.102/2015 e Medida Provisória no 658/2014.
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Lei no 9.790/1999
Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Da Qualificação como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público

Art.  1o  Podem qualificar-se como Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público 
as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, desde que os respectivos objetivos 
sociais e normas estatutárias atendam aos re-
quisitos instituídos por esta lei.9

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, considera-
-se sem fins lucrativos, a pessoa jurídica de 
direito privado que não distribui, entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social.

§ 2o  A outorga da qualificação prevista neste 
artigo é ato vinculado ao cumprimento dos 
requisitos instituídos por esta lei.

Art.  2o  Não são passíveis de qualificação como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, ainda que se dediquem de qualquer 
forma às atividades descritas no art. 3o desta Lei:

I – as sociedades comerciais;

9  Leis nos  13.102/2015 e 13.019/2014 (Lei 
no 13.019/2014 com entrada em vigor 360 dias após 
sua publicação).

II – os sindicatos, as associações de classe 
ou de representação de categoria profissional;

III – as instituições religiosas ou voltadas 
para a disseminação de credos, cultos, práticas 
e visões devocionais e confessionais;

IV – as organizações partidárias e asseme-
lhadas, inclusive suas fundações;

V – as entidades de benefício mútuo desti-
nadas a proporcionar bens ou serviços a um 
círculo restrito de associados ou sócios;

VI – as entidades e empresas que comercia-
lizam planos de saúde e assemelhados;

VII – as instituições hospitalares privadas 
não gratuitas e sua mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao en-
sino formal não gratuito e suas mantenedoras;

IX – as organizações sociais;
X – as cooperativas;
XI – as fundações públicas;
XII – as fundações, sociedades civis ou as-

sociações de direito privado criadas por órgão 
público ou por fundações públicas;

XIII – as organizações creditícias que te-
nham quaisquer tipo de vinculação com o 
sistema financeiro nacional a que se refere o 
art. 192 da Constituição Federal.

Art. 3o  A qualificação instituída por esta Lei, 
observado em qualquer caso, o princípio da 
universalização dos serviços, no respectivo âm-
bito de atuação das Organizações, somente será 
conferida às pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais te-
nham pelo menos uma das seguintes finalidades:

I – promoção da assistência social;
II – promoção da cultura, defesa e conserva-

ção do patrimônio histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, 

observando-se a forma complementar de par-
ticipação das organizações de que trata esta lei;
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IV – promoção gratuita da saúde, observan-
do-se a forma complementar de participação 
das organizações de que trata esta lei;

V – promoção da segurança alimentar e 
nutricional;

VI – defesa, preservação e conservação do 
meio ambiente e promoção do desenvolvimen-
to sustentável;

VII – promoção do voluntariado;
VIII – promoção do desenvolvimento eco-

nômico e social e combate à pobreza;
IX – experimentação, não lucrativa, de novos 

modelos socioprodutivos e de sistemas alterna-
tivos de produção, comércio, emprego e crédito;

X – promoção de direitos estabelecidos, 
construção de novos direitos e assessoria jurí-
dica gratuita de interesse suplementar;

XI – promoção da ética, da paz, da cidada-
nia, dos direitos humanos, da democracia e de 
outros valores universais;

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento 
de tecnologias alternativas, produção e divulga-
ção de informações e conhecimentos técnicos 
e científicos que digam respeito às atividades 
mencionadas neste artigo.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, a 
dedicação às atividades nele previstas configu-
ra-se mediante a execução direta de projetos, 
programas, planos de ações correlatas, por 
meio da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou ainda pela prestação de serviços 
intermediários de apoio a outras organizações 
sem fins lucrativos e a órgãos do setor público 
que atuem em áreas afins.

Art.  4o  Atendido o disposto no art. 3o, exige-se 
ainda, para qualificarem-se como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, que as 
pessoas jurídicas interessadas sejam regidas 
por estatutos cujas normas expressamente 
disponham sobre:10

I – a observância dos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência;

II – a adoção de práticas de gestão admi-
nistrativa, necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de 

10  Lei no 10.539/2002.

benefícios ou vantagens pessoais, em decor-
rência da participação no respectivo processo 
decisório;

III – a constituição de conselho fiscal ou 
órgão equivalente, dotado de competência 
para opinar sobre os relatórios de desempenho 
financeiro e contábil, e sobre as operações pa-
trimoniais realizadas, emitindo pareceres para 
os organismos superiores da entidade;

IV – a previsão de que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
será transferido a outra pessoa jurídica quali-
ficada nos termos desta Lei, preferencialmente 
que tenham o mesmo objeto social da extinta;

V – a previsão de que, na hipótese de a pes-
soa jurídica perder a qualificação instituída por 
esta Lei, o respectivo acervo patrimonial dispo-
nível, adquirido com recursos públicos durante 
o período em que perdurou aquela qualificação, 
será transferido a outra pessoa jurídica qualifi-
cada nos termos desta Lei, preferencialmente 
que tenham o mesmo objeto social;

VI – a possibilidade de se instituir remune-
ração para os dirigentes da entidade que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles 
que a ela prestam serviços específicos, respeita-
dos, em ambos os casos, os valores praticados 
pelo mercado, na região correspondente a sua 
área de atuação;

VII – as normas de prestação de contas a 
serem observadas pela entidade, que determi-
narão, no mínimo:

a)  a observância dos princípios fundamen-
tais de contabilidade e das Normas Brasileiras 
de Contabilidade;

b)  que se dê publicidade por qualquer meio 
eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao 
relatório de atividades e das demonstrações 
financeiras da entidade, incluindo-se as cer-
tidões negativas de débitos junto ao INSS e ao 
FGTS, colocando-os à disposição para exame 
de qualquer cidadão;

c)  a realização de auditoria, inclusive por 
auditores externos independentes se for o caso, 
da aplicação dos eventuais recursos objeto 
do termo de parceria conforme previsto em 
regulamento;

d)  a prestação de contas de todos os recur-
sos e bens de origem pública recebidos pelas 
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Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público será feita conforme determina o pará-
grafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Parágrafo único.  É permitida a participação 
de servidores públicos na composição de dire-
toria ou conselho de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público, vedada a percepção 
de remuneração ou subsídio, a qualquer título.

Art.  5o  Cumpridos os requisitos dos arts.  3o 
e 4o desta lei, a pessoa jurídica de direito pri-
vado sem fins lucrativos, interessada em obter 
a qualificação instituída por esta lei, deverá 
formular requerimento escrito ao Ministério 
da Justiça, instruído com cópias autenticadas 
dos seguintes documentos:

I – estatuto registrado em cartório;
II – ata de eleição de sua atual diretoria;
III – balanço patrimonial e demonstração 

do resultado do exercício;
IV – declaração de isenção do imposto de 

renda;
V – inscrição no Cadastro Geral de Con-

tribuintes.

Art.  6o  Recebido o requerimento previsto no 
artigo anterior, o Ministério da Justiça decidi-
rá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não 
o pedido.

§ 1o  No caso de deferimento, o Ministério 
da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da 
decisão, certificado de qualificação da reque-
rente como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

§ 2o  Indeferido o pedido, o Ministério da 
Justiça, no prazo do § 1o, dará ciência da de-
cisão, mediante publicação no Diário Oficial.

§ 3o  O pedido de qualificação somente será 
indeferido quando:

I – a requerente enquadrar-se nas hipóteses 
previstas no art. 2o desta lei;

II – a requerente não atender aos requisitos 
descritos nos arts. 3o e 4o desta lei;

III – a documentação apresentada estiver 
incompleta.

Art. 7o  Perde-se a qualificação de Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedi-
do ou mediante decisão proferida em processo 

administrativo ou judicial, de iniciativa popular 
ou do Ministério Público, no qual serão assegu-
rados, ampla defesa e o devido contraditório.

Art.  8o  Vedado o anonimato, e desde que 
amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, qualquer cidadão, respeitadas as prerro-
gativas do Ministério Público, é parte legítima 
para requerer, judicial ou administrativamente, 
a perda da qualificação instituída por esta Lei.

CAPÍTULO II – Do Termo de Parceria

Art.  9o  Fica instituído o Termo de Parceria, 
assim considerado o instrumento passível de 
ser firmado entre o Poder Público e as entidades 
qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público destinado à formação 
de vínculo de cooperação entre as partes, para o 
fomento e a execução das atividades de interesse 
público previstas no art. 3o desta Lei.

Art.  10.  O Termo de Parceria firmado de 
comum acordo entre o Poder Público e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público discriminará direitos, responsabilida-
des e obrigações das partes signatárias.

§ 1o  A celebração do Termo de Parceria 
será precedida de consulta aos Conselhos de 
Políticas Públicas das áreas correspondentes 
de atuação existentes, nos respectivos níveis 
de governo.

§ 2o  São cláusulas essenciais do Termo de 
Parceria:

I – a do objeto, que conterá a especificação 
do programa de trabalho proposto pela Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público;

II – a de estipulação das metas e dos resul-
tados a serem atingidos e os respectivos prazos 
de execução ou cronograma;

III – a de previsão expressa dos critérios 
objetivos de avaliação de desempenho a serem 
utilizados, mediante indicadores de resultado;

IV – a de previsão de receitas e despesas a 
serem realizadas em seu cumprimento, esti-
pulando item por item as categorias contábeis 
usadas pela organização e o detalhamento das 
remunerações e benefícios de pessoal a serem 
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pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao 
Termo de Parceria, a seus diretores, empregados 
e consultores;

V – a que estabelece as obrigações da Socie-
dade Civil de Interesse Público, entre as quais 
a de apresentar ao Poder Público, ao término 
de cada exercício, relatório sobre a execução 
do objeto do Termo de Parceria, contendo 
comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado 
de prestação de contas dos gastos e receitas 
efetivamente realizados, independente das 
previsões mencionadas no inciso IV;

VI – a de publicação, na imprensa oficial do 
Município, do Estado ou da União, conforme o 
alcance das atividades celebradas entre o órgão 
parceiro e a Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, de estrato do Termo de 
Parceria e de demonstrativo da sua execução 
física e financeira, conforme modelo simplifi-
cado estabelecido no regulamento desta Lei, 
contendo os dados principais da documenta-
ção obrigatória do inciso V, sob pena de não 
liberação dos recursos previstos no Termo de 
Parceria.

Art.  11.  A execução do objeto do Termo de 
Parceria será acompanhada e fiscalizada por 
órgão do Poder Público da área de atuação 
correspondente à atividade fomentada, e pelos 
Conselhos de Políticas Públicas das áreas cor-
respondentes de atuação existentes, em cada 
nível de governo.

§ 1o  Os resultados atingidos com a execução 
do Termo de Parceria devem ser analisados por 
comissão de avaliação, composta de comum 
acordo entre o órgão parceiro e a Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 2o  A comissão encaminhará à autoridade 
competente relatório conclusivo sobre a ava-
liação procedida.

§ 3o  Os Termos de Parceria destinados ao 
fomento de atividades nas áreas de que trata 
esta Lei estarão sujeitos aos mecanismos de 
controle social previstos na legislação.

Art.  12.  Os responsáveis pela fiscalização do 
Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade na 

utilização de recursos ou bens de origem pú-
blica pela organização parceira, darão imediata 
ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao 
Ministério Público, sob pena de responsabili-
dade solidária.

Art.  13.  Sem prejuízo da medida a que se 
refere o art.  12 desta Lei, havendo indícios 
fundados de malversação de bens ou recursos 
de origem pública, os responsáveis pela fisca-
lização representarão ao Ministério Público, à 
Advocacia-Geral da União, para que requeiram 
ao juízo competente a decretação da indispo-
nibilidade dos bens da entidade e o sequestro 
dos bens dos seus dirigentes, bem como de 
agente público ou terceiro, que possam ter 
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público, além de outras medidas 
consubstanciadas na Lei no 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e na Lei Complementar no 64, de 18 
de maio de 1990.

§ 1o  O pedido de sequestro será processado 
de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 
do Código de Processo Civil.

§ 2o  Quando for o caso, o pedido incluirá 
a investigação, o exame e o bloqueio de bens, 
contas bancárias e aplicações mantidas pelo 
demandado no País e no exterior, nos termos 
da lei dos tratados internacionais.

§ 3o  Até o término da ação, o Poder Público 
permanecerá como depositário e gestor dos 
bens e valores sequestrados ou indisponíveis e 
velará pela continuidade das atividades sociais 
da organização parceira.

Art.  14.  A organização parceira fará publicar, 
no prazo máximo de trinta dias, contado da 
assinatura do Termo de Parceira, regulamento 
próprio contendo os procedimentos que adota-
rá para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público, observado os 
princípios estabelecidos no inciso I do art. 4o 
desta Lei.

Art. 15.  Caso a organização adquira bem imó-
vel com recursos provenientes da celebração 
do Termo de Parceria, este será gravado com 
cláusula de inalienabilidade.
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Art.  15-A.  (Vetado)11

Art.  15-B.  A prestação de contas relativa à 
execução do Termo de Parceria perante o órgão 
da entidade estatal parceira refere-se à correta 
aplicação dos recursos públicos recebidos e 
ao adimplemento do objeto do Termo de Par-
ceria, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:12

I – relatório anual de execução de atividades, 
contendo especificamente relatório sobre a 
execução do objeto do Termo de Parceria, bem 
como comparativo entre as metas propostas e 
os resultados alcançados;

II – demonstrativo integral da receita e des-
pesa realizadas na execução;

III – extrato da execução física e financeira;
IV – demonstração de resultados do exercício;
V – balanço patrimonial;
VI – demonstração das origens e das aplica-

ções de recursos;
VII – demonstração das mutações do patri-

mônio social;
VIII – notas explicativas das demonstrações 

contábeis, caso necessário;
IX – parecer e relatório de auditoria, se for 

o caso.

CAPÍTULO III – Das Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  16.  É vedada às entidades qualificadas 
como Organização da Sociedade Civil de inte-
resse público a participação em campanhas de 
interesse político-partidário ou eleitorais, sob 
quaisquer meios ou formas.

Art.  17.  O Ministério da Justiça permitirá, 
mediante requerimento dos interessados, livre 
acesso público a todas as informações perti-

11  Lei no  13.019/2014 (com entrada em vigor 360 
dias após sua publicação). 
12  Lei no  13.019/2014 (com entrada em vigor 360 
dias após sua publicação).

nentes às Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

Art. 18.  As pessoas jurídicas de direito privado 
sem fins lucrativos, qualificadas com base em 
outros diplomas legais, poderão qualificar-se 
como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, desde que atendidos aos 
requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes 
assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data 
de vigência desta lei.13

§ 1o  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa 
jurídica interessada em manter a qualificação 
prevista nesta lei deverá por ela optar, fato que 
implicará a renúncia automática de suas qua-
lificações anteriores.

§ 2o  Caso não seja feita a opção prevista no 
parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 
automaticamente a qualificação obtida nos 
termos desta lei.

Art.  19.  O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de trinta dias.

Art.  20.  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 23 de março de 1999; 178o da Indepen-
dência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Renan Calheiros – Pedro Mallan – Ailton 
Barcelos Fernandes – Paulo Renato Souza – 
Francisco Dornelles – Waldeck Ornélas – José 
Serra – Paulo Paiva – Clovis de Barros Carvalho

Promulgada em 23/3/1999 e publicada no DOU de 
24/3/1999.

13  Medida Provisória no 2.216-37/2001.
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Lei no 9.637/1998
Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional 
de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas atividades 
por organizações sociais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Das Organizações Sociais
SEÇÃO I – Da Qualificação

Art.  1o  O Poder Executivo poderá qualificar 
como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas ativida-
des sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa cientí-
fica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à 
saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta lei.

Art.  2o  São requisitos específicos para que as 
entidades privadas referidas no artigo anterior 
habilitem-se à qualificação como organização 
social:

I – comprovar o registro de seu ato consti-
tutivo, dispondo sobre:

a)  natureza social de seus objetivos relativos 
à respectiva área de atuação;

b)  finalidade não lucrativa, com a obriga-
toriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades;

c)  previsão expressa de a entidade ter, como 
órgãos de deliberação superior e de direção, 
um conselho de administração e uma diretoria 
definidos nos termos do estatuto, asseguradas 
àquele composição e atribuições normativas e 
de controle básicas previstas nesta Lei;

d)  previsão de participação, no órgão 
colegiado de deliberação superior, de repre-
sentantes do Poder Público e de membros da 
comunidade, de notória capacidade profissional 
e idoneidade moral;

e)  composição e atribuições da diretoria;
f)  obrigatoriedade de publicação anual, no 

Diário Oficial da União, dos relatórios finan-
ceiros e do relatório de execução do contrato 
de gestão;

g)  no caso de associação civil, a aceitação de 
novos associados, na forma do estatuto;

h)  proibição de distribuição de bens ou de 
parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento de associado ou mem-
bro da entidade;

i)  previsão de incorporação integral do pa-
trimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes 
financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação, ao 
patrimônio de outra organização social qua-
lificada no âmbito da União, da mesma área 
de atuação, ou ao patrimônio da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municí-
pios, na proporção dos recursos e bens por 
estes alocados;

II – haver aprovação, quanto à conveniência 
e oportunidade de sua qualificação como orga-
nização social, do Ministro ou titular de órgão 
supervisor ou regulador da área de atividade 
correspondente ao seu objeto social e do Mi-
nistro de Estado da Administração Federal e 
Reforma do Estado.

SEÇÃO II – Do Conselho de Administração

Art.  3o  O Conselho de Administração deve 
estar estruturado nos termos que dispuser o 
respectivo estatuto, observados, para os fins de 
atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos:

I – ser composto por:
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a)  20 a 40% (vinte a quarenta por cento) 
de membros natos representantes do Poder 
Público, definidos pelo estatuto da entidade;

b)  20 a 30% (vinte a trinta por cento) de 
membros natos representantes de entidades da 
sociedade civil, definidos pelo estatuto;

c)  até 10% (dez por cento), no caso de 
associação civil, de membros eleitos dentre os 
membros ou os associados;

d)  10 a 30% (dez a trinta por cento) de 
membros eleitos pelos demais integrantes do 
conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral;

e)  até 10% (dez por cento) de membros 
indicados ou eleitos na forma estabelecida 
pelo estatuto;

II – os membros eleitos ou indicados para 
compor o Conselho devem ter mandato de 
quatro anos, admitida uma recondução;

III – os representantes de entidades previstos 
nas alíneas “a” e “b” do inciso I devem corres-
ponder a mais de 50% (cinquenta por cento) 
do conselho;

IV – o primeiro mandato de metade dos 
membros eleitos ou indicados deve ser de 
dois anos, segundo critérios estabelecidos no 
estatuto;

V – o dirigente máximo da entidade deve 
participar das reuniões do conselho, sem di-
reito a voto;

VI – o conselho deve reunir-se ordinaria-
mente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo;

VII – os conselheiros não devem receber re-
muneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a 
ajuda de custo por reunião da qual participem;

VIII – os conselheiros eleitos ou indicados 
para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem funções executivas.

Art.  4o  Para os fins de atendimento dos re-
quisitos de qualificação, devem ser atribuições 
privativas do Conselho de Administração, 
dentre outras:

I – fixar o âmbito de atuação da entidade, 
para consecução do seu objeto;

II – aprovar a proposta de contrato de gestão 
da entidade;

III – aprovar a proposta de orçamento da 
entidade e o programa de investimentos;

IV – designar e dispensar os membros da 
diretoria;

V – fixar a remuneração dos membros da 
diretoria;

VI – aprovar e dispor sobre a alteração dos 
estatutos e a extinção da entidade por maioria, 
no mínimo, de dois terços de seus membros;

VII – aprovar o regimento interno da en-
tidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, forma de gerenciamento, os cargos 
e respectivas competências;

VIII – aprovar por maioria, no mínimo, de 
dois terços de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve 
adotar para a contratação de obras, serviços, 
compras e alienações e o plano de cargos, salá-
rios e benefícios dos empregados da entidade;

IX – aprovar e encaminhar, ao órgão su-
pervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, 
elaborados pela diretoria;

X – fiscalizar o cumprimento das diretrizes 
e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da 
entidade, com o auxílio de auditoria externa.

SEÇÃO III – Do Contrato de Gestão

Art.  5o  Para os efeitos desta Lei, entende-se 
por Contrato de Gestão o instrumento firmado 
entre o Poder Público e a entidade qualificada 
como organização social, com vistas à forma-
ção de parceria entre as partes para fomento e 
execução de atividades relativas às áreas rela-
cionadas no art. 1o.

Art.  6o  O contrato de gestão, elaborado de 
comum acordo entre o órgão ou entidade su-
pervisora e a organização social, discriminará 
as atribuições, responsabilidades e obrigações 
do Poder Público e da organização social.

Parágrafo único.  O Contrato de Gestão deve 
ser submetido, após aprovação pelo Conselho 
de Administração da entidade, ao Ministro 
de Estado ou autoridade supervisora da área 
correspondente à atividade fomentada.
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Art.  7o  Na elaboração do Contrato de Gestão, 
devem ser observados os princípios da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de, economicidade e, também, os seguintes 
preceitos:

I – especificação do programa de trabalho 
proposto pela organização social, a estipulação 
das metas a serem atingidas e os respectivos 
prazos de execução, bem como previsão ex-
pressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;

II – a estipulação dos limites e critérios 
para despesa com remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos di-
rigentes e empregados das organizações sociais, 
no exercício de suas funções.

Parágrafo único.  Os Ministros de Estado ou 
autoridades supervisoras da área de atuação da 
entidade devem definir as demais cláusulas dos 
contratos de gestão de que sejam signatários.

SEÇÃO IV – Da Execução e Fiscalização do 
Contrato de Gestão

Art.  8o  A execução do contrato de gestão ce-
lebrado por organização social será fiscalizada 
pelo órgão ou entidade supervisora da área de 
atuação correspondente à atividade fomentada.

§ 1o  A entidade qualificada apresentará ao 
órgão ou entidade do Poder Público supervi-
sora signatária do contrato, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme 
recomende o interesse público, relatório perti-
nente à execução do contrato de gestão, conten-
do comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado 
da prestação de contas correspondente ao 
exercício financeiro.

§ 2o  Os resultados atingidos com a execução 
do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, 
indicada pela autoridade supervisora da área 
correspondente, composta por especialistas 
de notória capacidade e adequada qualificação.

§ 3o  A comissão deve encaminhar à autori-
dade supervisora relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida.

Art.  9o  Os responsáveis pela fiscalização da 
execução do Contrato de Gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade na utilização de recursos ou bens 
de origem pública por organização social, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas da União, 
sob pena de responsabilidade solidária.

Art.  10.  Sem prejuízo da medida a que se 
refere o artigo anterior, quando assim exigir 
a gravidade dos fatos ou o interesse público, 
havendo indícios fundados de malversação 
de bens ou recursos de origem pública, os 
responsáveis pela fiscalização representarão 
ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da 
União ou à Procuradoria da entidade para que 
requeira ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o 
sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem 
como de agente público ou terceiro, que possam 
ter enriquecido ilicitamente ou causado dano 
ao patrimônio público.

§ 1o  O pedido de sequestro será processado 
de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 
do Código de Processo Civil.

§ 2o  Quando for o caso, o pedido incluirá 
a investigação, o exame e o bloqueio de bens, 
contas bancárias e aplicações mantidas pelo 
demandado no País e no exterior, nos termos 
da lei e dos tratados internacionais.

§ 3o  Até o término da ação, o Poder Público 
permanecerá como depositário e gestor dos 
bens e valores sequestrados ou indisponíveis e 
velará pela continuidade das atividades sociais 
da entidade.

SEÇÃO V – Do Fomento às Atividades 
Sociais

Art.  11.  As entidades qualificadas como orga-
nizações sociais são declaradas como entidades 
de interesse social e utilidade pública, para 
todos os efeitos legais.

Art.  12.  Às organizações sociais poderão ser 
destinados recursos orçamentários e bens pú-
blicos necessários ao cumprimento do Contrato 
de Gestão.
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§ 1o  São assegurados às organizações so-
ciais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo 
com o cronograma de desembolso previsto no 
Contrato de Gestão.

§ 2o  Poderá ser adicionada aos créditos or-
çamentários destinados ao custeio do contrato 
de gestão parcela de recursos para compensar 
desligamento de servidor cedido, desde que 
haja justificativa expressa da necessidade pela 
organização social.

§ 3o  Os bens de que trata este artigo serão 
destinados às organizações sociais, dispen-
sada licitação, mediante permissão de uso, 
consoante cláusula expressa do Contrato de 
Gestão.

Art.  13.  Os bens móveis públicos permitidos 
para uso poderão ser permutados por outros 
de igual ou maior valor, condicionado a que os 
novos bens integrem o patrimônio da União.

Parágrafo único.  A permuta de que trata este 
artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público.

Art.  14.  É facultado ao Poder Executivo a 
cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem.

§ 1o  Não será incorporada aos vencimentos 
ou à remuneração de origem do servidor cedido 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser 
paga pela organização social.

§ 2o  Não será permitido o pagamento de 
vantagem pecuniária permanente por orga-
nização social a servidor cedido com recursos 
provenientes do Contrato de Gestão, ressalvada 
a hipótese de adicional relativo ao exercício de 
função temporária de direção e assessoria.

§ 3o  O servidor cedido perceberá as van-
tagens do cargo a que fizer juz no órgão de 
origem, quando ocupante de cargo de primeiro 
ou de segundo escalão na organização social.

Art.  15.  São extensíveis, no âmbito da União, 
os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3o, para as enti-
dades qualificadas como organizações sociais 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, quando houver reciprocidade e 
desde que a legislação local não contrarie os 

preceitos desta Lei e a legislação específica de 
âmbito federal.

SEÇÃO VI – Da Desqualificação

Art.  16.  O Poder Executivo poderá proceder à 
desqualificação da entidade como organização 
social, quando constatado o descumprimen-
to das disposições contidas no Contrato de 
Gestão.

§ 1o  A desqualificação será precedida de 
processo administrativo, assegurado o direito 
de ampla defesa, respondendo os dirigentes da 
organização social, individual e solidariamente, 
pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua 
ação ou omissão.

§ 2o  A desqualificação importará reversão 
dos bens permitidos e dos valores entregues à 
utilização da organização social, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis.

CAPÍTULO II – Das Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  17.  A organização social fará publicar, 
no prazo máximo de noventa dias contado da 
assinatura do Contrato de Gestão, regulamento 
próprio contendo os procedimentos que adota-
rá para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público.

Art.  18.  A organização social que absorver 
atividades de entidade federal extinta no âmbito 
da área de saúde deverá considerar no contrato 
de gestão, quanto ao atendimento da comuni-
dade, os princípios do Sistema Único de Saúde, 
expressos no art. 198 da Constituição Federal 
e no art. 7o da Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990.

Art.  19.  As entidades que absorverem ativi-
dades de rádio e televisão educativa poderão 
receber recursos e veicular publicidade ins-
titucional de entidades de direito público ou 
privado, a título de apoio cultural, admitindo-se 
o patrocínio de programas, eventos e projetos, 
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vedada a veiculação remunerada de anúncios e 
outras práticas que configurem comercialização 
de seus intervalos.14

Art.  20.  Será criado, mediante decreto do 
Poder Executivo, o Programa Nacional de 
Publicização (PNP), com o objetivo de estabe-
lecer diretrizes e critérios para a qualificação 
de organizações sociais, a fim de assegurar 
a absorção de atividades desenvolvidas por 
entidades ou órgãos públicos da União, que 
atuem nas atividades referidas no art. 1o, por 
organizações sociais, qualificadas na forma 
desta Lei, observadas as seguintes diretrizes:

I – ênfase no atendimento do cidadão-
-cliente;

II – ênfase nos resultados, qualitativos e 
quantitativos nos prazos pactuados;

III – controle social das ações de forma 
transparente.

Art.  21.  São extintos o Laboratório Nacional 
de Luz Síncrotron, integrante da estrutura 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), e a Fundação 
Roquette Pinto, entidade vinculada à Presidên-
cia da República.

§ 1o  Competirá ao Ministério da Adminis-
tração Federal e Reforma do Estado supervi-
sionar o processo de inventário do Laboratório 
Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – CNPq, cabendo-lhe realizá-lo 
para a Fundação Roquette Pinto.

§ 2o  No curso do processo de inventário 
da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura 
do Contrato de Gestão, a continuidade das 
atividades sociais ficará sob a supervisão da Se-
cretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República.

§ 3o  É o Poder Executivo autorizado a qua-
lificar como organizações sociais, nos termos 
desta Lei, as pessoas jurídicas de direito privado 
indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a 
absorção de atividades desempenhadas pelas 
entidades extintas por este artigo.

14  Decreto no 5.396/2005 (regulamentação).

§ 4o  Os processos judiciais em que a 
Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou 
passivamente, serão transferidos para a União, 
na qualidade de sucessora, sendo representada 
pela Advocacia-Geral da União.

Art.  22.  As extinções e a absorção de ativida-
des e serviços por organizações sociais de que 
trata esta Lei observarão os seguintes preceitos:

I – os servidores integrantes dos quadros 
permanentes dos órgãos e das entidades extintos 
terão garantidos todos os direitos e vantagens 
decorrentes do respectivo cargo ou emprego e 
integrarão quadro em extinção nos órgãos ou nas 
entidades indicados no Anexo II, sendo facultada 
aos órgãos e entidades supervisoras, ao seu cri-
tério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável 
para este, com ônus para a origem, à organização 
social que vier a absorver as correspondentes 
atividades, observados os §§ 1o e 2o do art. 14;

II – a desativação das unidades extintas será 
realizada mediante inventário de seus bens 
imóveis e de seu acervo físico, documental e 
material, bem como dos contratos e convênios, 
com a adoção de providências dirigidas à ma-
nutenção e ao prosseguimento das atividades 
sociais a cargo dessas unidades, nos termos da 
legislação aplicável em cada caso;

III – os recursos e as receitas orçamentárias 
de qualquer natureza, destinados às unidades 
extintas, serão utilizados no processo de inven-
tário e para a manutenção e o financiamento das 
atividades sociais até a assinatura do contrato 
de gestão;

IV – quando necessário, parcela dos recur-
sos orçamentários poderá ser reprogramada, 
mediante crédito especial a ser enviado ao 
Congresso Nacional, para o órgão ou entidade 
supervisora dos Contratos de Gestão, para o 
fomento das atividades sociais, assegurada a 
liberação periódica do respectivo desembolso 
financeiro para a organização social;

V – encerrados os processos de inventário, 
os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos;

VI – a organização social que tiver absorvido 
as atribuições das unidades extintas poderá 
adotar os símbolos designativos destes, segui-
dos da identificação “OS”.
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§ 1o  A absorção pelas organizações sociais 
das atividades das unidades extintas efetivar-
-se-á mediante a celebração de Contrato de 
Gestão, na forma dos arts. 6o e 7o.

§ 2o  Poderá ser adicionada às dotações or-
çamentárias referidas no inciso IV parcela dos 
recursos decorrentes da economia de despesa 
incorrida pela União com os cargos e funções 
comissionados existentes nas unidades extintas.

Art.  23.  É o Poder Executivo autorizado a 
ceder os bens e os servidores da Fundação 
Roquette Pinto no Estado do Maranhão ao 
Governo daquele Estado.

Art.  23-A.  Os servidores oriundos da extinta 
Fundação Roquette Pinto e do extinto Territó-
rio Federal de Fernando de Noronha poderão 
ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, 
independentemente do disposto no inciso II do 
art. 37 e no inciso I do art. 93 da Lei no 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, assegurados todos 
os direitos e vantagens, inclusive o pagamento 
de gratificação de desempenho ou de produ-

tividade, sem alteração de cargo ou de tabela 
remuneratória.15

Parágrafo único.  As disposições do caput 
aplicam-se aos servidores que se encontram 
cedidos nos termos do inciso I do art. 22 e do 
art. 23 desta Lei.

Art.  24.  São convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 1.648-7, de 
23 de abril de 1998.

Art.  25.  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 15 de maio de 1998; 177o da Indepen-
dência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro 
Malan – Paulo Paiva – José Israel Vargas – 
Luiz Carlos Bresser Pereira – Clovis de Barros 
Carvalho

Promulgada em 15/5/1998, publicada no DOU de 
18/5/1998 e retificada no DOU de 25/5/1998.

15  Lei no 12.269/2010 e Medida Provisória no 479/2009.

Anexo I

ÓRGÃO E ENTIDADE 
EXTINTOS

ENTIDADE AUTORIZADA 
A SER QUALIFICADA REGISTRO CARTORIAL

Laboratório Nacional de Luz 
Síncrotron

Associação Brasileira de Tecnolo-
gia de Luz Síncrotron – ABTLus

Primeiro Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos da Cidade 
de Campinas – SP, no de ordem 
169367, averbado na inscrição 
no 10.814, Livro A-36, Fls 01.

Fundação Roquette Pinto
Associação de Comunicação 
Educativa Roquette Pinto – 
ACERP

Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas, Av. Pres. Roosevelt, 126, Rio 
de Janeiro – RJ, apontado sob o 
no de ordem 624205 do proto-
colo do Livro A no 54, registrado 
sob o no de ordem 161374 do 
Livro A no 39 do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas.
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Anexo II

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS QUADRO EM EXTINÇÃO

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron
Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico 
– CNPq

Fundação Roquette Pinto Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado
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Lei no 9.608/1998
Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Considera-se serviço voluntário, para 
fins desta Lei, a atividade não remunerada, 
prestada por pessoa física a entidade pública de 
qualquer natureza, ou a instituição privada de 
fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais, científicos, recreativos 
ou de assistência social, inclusive mutualidade.

Parágrafo único.  O serviço voluntário não 
gera vínculo empregatício, nem obrigação de 
natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art.  2o  O serviço voluntário será exercido 
mediante a celebração de termo de adesão entre 
a entidade, pública ou privada, e o prestador 
do serviço voluntário, dele devendo constar o 
objeto e as condições de seu exercício.

Art.  3o  O prestador do serviço voluntário 
poderá ser ressarcido pelas despesas que com-

provadamente realizar no desempenho das 
atividades voluntárias.

Parágrafo único.  As despesas a serem ressar-
cidas deverão estar expressamente autorizadas 
pela entidade a que for prestado o serviço 
voluntário.

Art.  3o-A.  (Revogado)16

Art.  4o  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art.  5o  Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 177o da Inde-
pendência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo 
Paiva

Promulgada em 18/2/1998 e publicada no DOU de 
19/2/1998.

16  Leis nos 11.692/2008, 10.940/2004 e 10.748/2003, 
Medida Provisória no 411/2007 e Decreto no 5.313/2004 
(regulamentação).
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Lei no 5.764/1971
Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Da Política Nacional de 
Cooperativismo

Art.  1o  Compreende-se como Política Nacio-
nal de Cooperativismo a atividade decorrente 
das iniciativas ligadas ao sistema cooperativo, 
originárias de setor público ou privado, isoladas 
ou coordenadas entre si, desde que reconhecido 
seu interesse público.

Art.  2o  As atribuições do Governo Federal 
na coordenação e no estímulo às atividades de 
cooperativismo no território nacional serão 
exercidas na forma desta Lei e das normas que 
surgirem em sua decorrência.

Parágrafo único.  A ação do Poder Público se 
exercerá, principalmente, mediante prestação de 
assistência técnica e de incentivos financeiros e cre-
ditórios especiais, necessários à criação, desenvol-
vimento e integração das entidades cooperativas.

CAPÍTULO II – Das Sociedades Cooperativas

Art.  3o  Celebram contrato de sociedade co-
operativa as pessoas que reciprocamente se 
obrigam a contribuir com bens ou serviços 
para o exercício de uma atividade econômica, 
de proveito comum, sem objetivo de lucro.

Art.  4o  As cooperativas são sociedades de pes-
soas, com forma e natureza jurídica próprias, 
de natureza civil, não sujeitas a falência, cons-
tituídas para prestar serviços aos associados, 
distinguindo-se das demais sociedades pelas 
seguintes características:

I – adesão voluntária, com número ilimitado 
de associados, salvo impossibilidade técnica de 
prestação de serviços;

II – variabilidade do capital social represen-
tado por quotas-partes;

III – limitação do número de quotas-partes 
do capital para cada associado, facultado, po-
rém, o estabelecimento de critérios de propor-
cionalidade, se assim for mais adequado para 
o cumprimento dos objetivos sociais;

IV – incessibilidade das quotas-partes do 
capital a terceiros, estranhos à sociedade;

V – singularidade de voto, podendo as coo-
perativas centrais, federações e confederações 
de cooperativas, com exceção das que exerçam 
atividade de crédito, optar pelo critério da pro-
porcionalidade;

VI – quorum para o funcionamento e delibe-
ração da Assembleia Geral baseado no número 
de associados e não no capital;

VII – retorno das sobras líquidas do exercí-
cio, proporcionalmente às operações realizadas 
pelo associado, salvo deliberação em contrário 
da Assembleia Geral;

VIII – indivisibilidade dos fundos de Re-
serva e de Assistência Técnica Educacional e 
Social;

IX – neutralidade política e indiscriminação 
religiosa, racial e social;

X – prestação de assistência aos associados, 
e, quando previsto nos estatutos, aos emprega-
dos da cooperativa;

XI – área de admissão de associados limitada 
às possibilidades de reunião, controle, opera-
ções e prestação de serviços.

CAPÍTULO III – Do Objetivo e 
Classificação das Sociedades Cooperativas

Art.  5o  As sociedades cooperativas poderão 
adotar por objeto qualquer gênero de serviço, 
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operação ou atividade, assegurando-se-lhes o 
direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obriga-
ção do uso da expressão “cooperativa” em sua 
denominação.

Parágrafo único.  É vedado às cooperativas 
o uso da expressão “Banco”.

Art.  6o  As sociedades cooperativas são con-
sideradas:

I – singulares, as constituídas pelo número 
mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo 
excepcionalmente permitida a admissão de 
pessoas jurídicas que tenham por objeto as 
mesmas ou correlatas atividades econômicas 
das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins 
lucrativos;

II – cooperativas centrais ou federações de 
cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 
(três) singulares, podendo, excepcionalmente, 
admitir associados individuais;

III – confederações de cooperativas, as 
constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações 
de cooperativas ou cooperativas centrais, da 
mesma ou de diferentes modalidades.

§ 1o  Os associados individuais das coopera-
tivas centrais e federações de cooperativas serão 
inscritos no Livro de Matrícula da sociedade e 
classificados em grupos visando à transforma-
ção, no futuro, em cooperativas singulares que 
a elas se filiarão.

§ 2o  A exceção estabelecida no item II, 
in fine, do caput deste artigo não se aplica às 
centrais e federações que exerçam atividades 
de crédito.

Art.  7o  As cooperativas singulares se carac-
terizam pela prestação direta de serviços aos 
associados.

Art.  8o  As cooperativas centrais e federações 
de cooperativas objetivam organizar, em co-
mum e em maior escala, os serviços econômicos 
e assistenciais de interesse das filiadas, integran-
do e orientando suas atividades, bem como 
facilitando a utilização recíproca dos serviços.

Parágrafo único.  Para a prestação de ser-
viços de interesse comum, é permitida a 
constituição de cooperativas centrais, às quais 
se associem outras cooperativas de objetivo e 
finalidades diversas.

Art.  9o  As confederações de cooperativas 
têm por objetivo orientar e coordenar as ati-
vidades das filiadas, nos casos em que o vulto 
dos empreendimentos transcender o âmbito 
de capacidade ou conveniência de atuação das 
centrais e federações.

Art.  10.  As cooperativas se classificam tam-
bém de acordo com o objeto ou pela natureza 
das atividades desenvolvidas por elas ou por 
seus associados.17

§ 1o  Além das modalidades de cooperativas 
já consagradas, caberá ao respectivo órgão 
controlador apreciar e caracterizar outras que 
se apresentem.

§ 2o  Serão consideradas mistas as coopera-
tivas que apresentarem mais de um objeto de 
atividades.

§ 3o  (Revogado)

Art.  11.  As sociedades cooperativas serão de 
responsabilidade limitada, quando a respon-
sabilidade do associado pelos compromissos 
da sociedade se limitar ao valor do capital por 
ele subscrito.

Art.  12.  As sociedades cooperativas serão de 
responsabilidade ilimitada, quando a respon-
sabilidade do associado pelos compromissos 
da sociedade for pessoal, solidária e não tiver 
limite.

Art.  13.  A responsabilidade do associado para 
com terceiros, como membro da sociedade, 
somente poderá ser invocada depois de judi-
cialmente exigida da cooperativa.

CAPÍTULO IV – Da Constituição das 
Sociedades Cooperativas

Art.  14.  A sociedade cooperativa constitui-
-se por deliberação da Assembleia Geral dos 
fundadores, constantes da respectiva ata ou por 
instrumento público.

Art.  15.  O ato constitutivo, sob pena de nuli-
dade, deverá declarar:

17  Lei Complementar no 130/2009.
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I – a denominação da entidade, sede e objeto 
de funcionamento;

II – o nome, nacionalidade, idade, estado 
civil, profissão e residência dos associados, 
fundadores que o assinaram, bem como o valor 
e número da quota-parte de cada um;

III – aprovação do estatuto da sociedade;
IV – o nome, nacionalidade, estado civil, 

profissão e residência dos associados eleitos 
para os órgãos de administração, fiscalização 
e outros.

Art.  16.  O ato constitutivo da sociedade e os 
estatutos, quando não transcritos naquele, serão 
assinados pelos fundadores.

SEÇÃO I – Da Autorização de 
Funcionamento

Art.  17.  A cooperativa constituída na forma 
da legislação vigente apresentará ao respec-
tivo órgão executivo federal de controle, no 
Distrito Federal, Estados ou Territórios, ou ao 
órgão local para isso credenciado, dentro de 30 
(trinta) dias da data da constituição, para fins 
de autorização, requerimento acompanhado 
de 4 (quatro) vias do ato constitutivo, estatuto 
e lista nominativa, além de outros documentos 
considerados necessários.

Art.  18.  Verificada, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de entrada em 
seu protocolo, pelo respectivo órgão executivo 
federal de controle ou órgão local para isso 
credenciado, a existência de condições de fun-
cionamento da cooperativa em constituição, 
bem como a regularidade da documentação 
apresentada, o órgão controlador devolverá, de-
vidamente autenticadas, 2 (duas) vias à coope-
rativa, acompanhadas de documento dirigido 
à Junta Comercial do Estado, onde a entidade 
estiver sediada, comunicando a aprovação do 
ato constitutivo da requerente.18

§ 1o  Dentro desse prazo, o órgão controla-
dor, quando julgar conveniente, no interêsse 
do fortalecimento do sistema, poderá ouvir o 

18  Lei Complementar no 130/2009.

Conselho Nacional de Cooperativismo, caso em 
que não se verificará a aprovação automática 
prevista no parágrafo seguinte.

§ 2o  A falta de manifestação do órgão con-
trolador no prazo a que se refere este artigo 
implicará a aprovação do ato constitutivo e o 
seu subsequente arquivamento na Junta Co-
mercial respectiva.

§ 3o  Se qualquer das condições citadas neste 
artigo não for atendida satisfatoriamente, o 
órgão ao qual compete conceder a autoriza-
ção dará ciência ao requerente, indicando as 
exigências a serem cumpridas no prazo de 60 
(sessenta) dias, findos os quais, se não atendi-
das, o pedido será automaticamente arquivado.

§ 4o  À parte é facultado interpor da decisão 
proferida pelo órgão controlador, nos Estados, 
Distrito Federal ou Territórios, recurso para 
a respectiva administração central, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias contado da data do 
recebimento da comunicação e, em segunda e 
última instância, ao Conselho Nacional de Co-
operativismo, também no prazo de 30 (trinta) 
dias, exceção feita às cooperativas de crédito, 
às seções de crédito das cooperativas agrícolas 
mistas, e às cooperativas habitacionais, hipótese 
em que o recurso será apreciado pelo Conselho 
Monetário Nacional, no tocante às duas pri-
meiras, e pelo Banco Nacional de Habitação 
em relação às últimas.

§ 5o  Cumpridas as exigências, deverá o 
despacho do deferimento ou indeferimento da 
autorização ser exarado dentro de 60 (sessenta) 
dias, findos os quais, na ausência de decisão, 
o requerimento será considerado deferido. 
Quando a autorização depender de dois ou mais 
órgãos do Poder Público, cada um deles terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar.

§ 6o  Arquivados os documentos na Junta 
Comercial e feita a respectiva publicação, a 
cooperativa adquire personalidade jurídica, 
tornando-se apta a funcionar.

§ 7o  A autorização caducará, independente-
mente de qualquer despacho, se a cooperativa 
não entrar em atividade dentro do prazo de 90 
(noventa) dias contados da data em que forem 
arquivados os documentos na Junta Comercial.

§ 8o  Cancelada a autorização, o órgão de 
controle expedirá comunicação à respectiva 
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Junta Comercial, que dará baixa nos documen-
tos arquivados.

§ 9o  A autorização para funcionamento das 
cooperativas de habitação, das de crédito e das 
seções de crédito das cooperativas agrícolas 
mistas subordina-se, ainda, à política dos res-
pectivos órgãos normativos.

§ 10.  (Revogado)

Art.  19.  A cooperativa escolar não estará 
sujeita ao arquivamento dos documentos de 
constituição, bastando remetê-los ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, ou 
respectivo órgão local de controle, devidamente 
autenticados pelo diretor do estabelecimento de 
ensino ou a maior autoridade escolar do municí-
pio, quando a cooperativa congregar associações 
de mais de um estabelecimento de ensino.

Art. 20.  A reforma de estatutos obedecerá, no 
que couber, ao disposto nos artigos anteriores, 
observadas as prescrições dos órgãos normativos.

SEÇÃO II – Do Estatuto Social

Art.  21.  O estatuto da cooperativa, além de 
atender ao disposto no artigo 4o, deverá indicar:

I – a denominação, sede, prazo de duração, 
área de ação, objeto da sociedade, fixação do 
exercício social e da data do levantamento do 
balanço geral;

II – os direitos e deveres dos associados, 
natureza de suas responsabilidades e as con-
dições de admissão, demissão, eliminação e 
exclusão e as normas para sua representação 
nas assembleias gerais;

III – o capital mínimo, o valor da quota-par-
te, o mínimo de quotas-partes a ser subscrito 
pelo associado, o modo de integralização das 
quotas-partes, bem como as condições de sua 
retirada nos casos de demissão, eliminação ou 
de exclusão do associado;

IV – a forma de devolução das sobras regis-
tradas aos associados, ou do rateio das perdas 
apuradas por insuficiência de contribuição para 
cobertura das despesas da sociedade;

V – o modo de administração e fiscali-
zação, estabelecendo os respectivos órgãos, 

com definição de suas atribuições, poderes e 
funcionamento, a representação ativa e passiva 
da sociedade em juízo ou fora dele, o prazo do 
mandato, bem como o processo de substituição 
dos administradores e conselheiros fiscais;

VI – as formalidades de convocação das 
assembleias gerais e a maioria requerida para a 
sua instalação e validade de suas deliberações, 
vedado o direito de voto aos que nelas tiverem 
interesse particular sem privá-los da participa-
ção nos debates;

VII – os casos de dissolução voluntária da 
sociedade;

VIII – o modo e o processo de alienação ou 
oneração de bens imóveis da sociedade;

IX – o modo de reformar o estatuto;
X – o número mínimo de associados.

CAPÍTULO V – Dos Livros

Art.  22.  A sociedade cooperativa deverá pos-
suir os seguintes livros:

I – de Matrícula;
II – de Atas das Assembleias Gerais;
III – de Atas dos Órgãos de Administração;
IV – de Atas do Conselho Fiscal;
V – de presença dos Associados nas Assem-

bleias Gerais;
VI – outros, fiscais e contábeis, obrigatórios.
Parágrafo único.  É facultada a adoção de 

livros de folhas soltas ou fichas.

Art.  23.  No Livro de Matrícula, os associados 
serão inscritos por ordem cronológica de ad-
missão, dele constando:

I – o nome, idade, estado civil, nacionalida-
de, profissão e residência do associado;

II – a data de sua admissão e, quando for 
o caso, de sua demissão a pedido, eliminação 
ou exclusão;

III – a conta corrente das respectivas quotas-
-partes do capital social.

CAPÍTULO VI – Do Capital Social

Art.  24.  O capital social será subdividido em 
quotas-partes, cujo valor unitário não poderá 
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ser superior ao maior salário mínimo vigente 
no País.19

§ 1o  Nenhum associado poderá subscrever 
mais de 1/3 (um terço) do total das quotas-
-partes, salvo nas sociedades em que a subs-
crição deva ser diretamente proporcional ao 
movimento financeiro do cooperado ou ao 
quantitativo dos produtos a serem comercia-
lizados, beneficiados ou transformados, ou 
ainda, em relação à área cultivada ou ao número 
de plantas e animais em exploração.

§ 2o  Não estão sujeitas ao limite estabelecido 
no parágrafo anterior as pessoas jurídicas de 
direito público que participem de cooperativas 
de eletrificação, irrigação e telecomunicações.

§ 3o  É vedado às cooperativas distribuírem 
qualquer espécie de benefício às quotas-partes 
do capital ou estabelecer outras vantagens ou 
privilégios, financeiros ou não, em favor de 
quaisquer associados ou terceiros excetuando-
-se os juros até o máximo de 12% (doze por 
cento) ao ano que incidirão sobre a parte 
integralizada.

§ 4o  As quotas de que trata o caput deixam 
de integrar o patrimônio líquido da cooperativa 
quando se tornar exigível, na forma prevista no 
estatuto social e na legislação vigente, a resti-
tuição do capital integralizado pelo associado, 
em razão do seu desligamento, por demissão, 
exclusão ou eliminação.

Art.  25.  Para a formação do capital social 
poder-se-á estipular que o pagamento das quo-
tas-partes seja realizado mediante prestações 
periódicas, independentemente de chamada, 
por meio de contribuições ou outra forma 
estabelecida a critério dos respectivos órgãos 
executivos federais.

Art.  26.  A transferência de quotas-partes será 
averbada no Livro de Matrícula, mediante ter-
mo que conterá as assinaturas do cedente, do 
cessionário e do diretor que o estatuto designar.

Art.  27.  A integralização das quotas-partes e 
o aumento do capital social poderão ser feitos 
com bens avaliados prèviamente e após ho-

19  Lei no 13.097/2015.

mologação em Assembleia Geral ou mediante 
retenção de determinada porcentagem do valor 
do movimento financeiro de cada associado.

§ 1o  O disposto neste artigo não se aplica às 
cooperativas de crédito, às agrícolas mistas com 
seção de crédito e às habitacionais.

§ 2o  Nas sociedades cooperativas em que a 
subscrição de capital for diretamente propor-
cional ao movimento ou à expressão econômica 
de cada associado, o estatuto deverá prever sua 
revisão periódica para ajustamento às condi-
ções vigentes.

CAPÍTULO VII – Dos Fundos

Art.  28.  As cooperativas são obrigadas a 
constituir:

I – Fundo de Reserva destinado a reparar 
perdas e atender ao desenvolvimento de suas 
atividades, constituído com 10% (dez por 
cento), pelo menos, das sobras líquidas do 
exercício;

II – Fundo de Assistência Técnica, Edu-
cacional e Social, destinado a prestação de 
assistência aos associados, seus familiares e, 
quando previsto nos estatutos, aos empregados 
da cooperativa, constituído de 5% (cinco por 
cento), pelo menos, das sobras líquidas apura-
das no exercício.

§ 1o  Além dos previstos neste artigo, a 
Assembleia Geral poderá criar outros fundos, 
inclusive rotativos, com recursos destinados a 
fins específicos fixando o modo de formação, 
aplicação e liquidação.

§ 2o  Os serviços a serem atendidos pelo 
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e 
Social poderão ser executados mediante con-
vênio com entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO VIII – Dos Associados

Art.  29.  O ingresso nas cooperativas é livre a 
todos que desejarem utilizar os serviços pres-
tados pela sociedade, desde que adiram aos 
propósitos sociais e preencham as condições 
estabelecidas no estatuto, ressalvado o disposto 
no artigo 4o, item I, desta Lei.
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§ 1o  A admissão dos associados poderá 
ser restrita, a critério do órgão normativo res-
pectivo, às pessoas que exerçam determinada 
atividade ou profissão, ou estejam vinculadas 
a determinada entidade.

§ 2o  Poderão ingressar nas cooperativas de 
pesca e nas constituídas por produtores rurais 
ou extrativistas, as pessoas jurídicas que pra-
tiquem as mesmas atividades econômicas das 
pessoas físicas associadas.

§ 3o  Nas cooperativas de eletrificação, irri-
gação e telecomunicações, poderão ingressar as 
pessoas jurídicas que se localizem na respectiva 
área de operações.

§ 4o  Não poderão ingressar no quadro das 
cooperativas os agentes de comércio e empresá-
rios que operem no mesmo campo econômico 
da sociedade.

Art.  30.  À exceção das cooperativas de crédito 
e das agrícolas mistas com seção de crédito, a 
admissão de associados, que se efetive mediante 
aprovação de seu pedido de ingresso pelo ór-
gão de administração, complementa-se com a 
subscrição das quotas-partes de capital social e 
a sua assinatura no Livro de Matrícula.

Art.  31.  O associado que aceitar e estabelecer 
relação empregatícia com a cooperativa, perde 
o direito de votar e ser votado, até que sejam 
aprovadas as contas do exercício em que ele 
deixou o emprego.

Art.  32.  A demissão do associado será unica-
mente a seu pedido.

Art.  33.  A eliminação do associado é aplicada 
em virtude de infração legal ou estatutária, ou 
por fato especial previsto no estatuto, mediante 
termo firmado por quem de direito no Livro 
de Matrícula, com os motivos que a determi-
naram.

Art.  34.  A diretoria da cooperativa tem o 
prazo de 30 (trinta) dias para comunicar ao 
interessado a sua eliminação.

Parágrafo único.  Da eliminação cabe recur-
so, com efeito suspensivo à primeira Assembleia 
Geral.

Art.  35.  A exclusão do associado será feita:
I – por dissolução da pessoa jurídica;
II – por morte da pessoa física;
III – por incapacidade civil não suprida;
IV – por deixar de atender aos requisitos 

estatutários de ingresso ou permanência na 
cooperativa.

Art.  36.  A responsabilidade do associado 
perante terceiros, por compromissos da socie-
dade, perdura para os demitidos, eliminados 
ou excluídos até quando aprovadas as contas 
do exercício em que se deu o desligamento.

Parágrafo único.  As obrigações dos asso-
ciados falecidos, contraídas com a sociedade, 
e as oriundas de sua responsabilidade como 
associado em face de terceiros, passam aos 
herdeiros, prescrevendo, porém, após um ano 
contado do dia da abertura da sucessão, ressal-
vados os aspectos peculiares das cooperativas 
de eletrificação rural e habitacionais.

Art.  37.  A cooperativa assegurará a igualdade 
de direitos dos associados sendo-lhe defeso:

I – remunerar a quem agencie novos asso-
ciados;

II – cobrar prêmios ou ágio pela entrada de 
novos associados ainda a título de compensação 
das reservas;

III – estabelecer restrições de qualquer 
espécie ao livre exercício dos direitos sociais.

CAPÍTULO IX – Dos Órgãos Sociais
SEÇÃO I – Das Assembleias Gerais

Art.  38.  A Assembleia Geral dos associados 
é o órgão supremo da sociedade, dentro dos 
limites legais e estatutários, tendo poderes 
para decidir os negócios relativos ao objeto da 
sociedade e tomar as resoluções convenientes 
ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deli-
berações vinculam a todos, ainda que ausentes 
ou discordantes.

§ 1o  As Assembleias Gerais serão convoca-
das com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 
em primeira convocação, mediante editais afi-
xados em locais apropriados das dependências 
comumente mais frequentadas pelos associa-
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dos, publicação em jornal e comunicação aos 
associados por intermédio de circulares. Não 
havendo no horário estabelecido, quorum de 
instalação, as assembleias poderão ser realiza-
das em segunda ou terceira convocações desde 
que assim permitam os estatutos e conste do 
respectivo edital, quando então será observado 
o intervalo mínimo de 1 (uma) hora entre a 
realização por uma ou outra convocação.

§ 2o  A convocação será feita pelo Presidente, 
ou por qualquer dos órgãos de administração, 
pelo Conselho Fiscal, ou após solicitação não 
atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados 
em pleno gozo dos seus direitos.

§ 3o  As deliberações nas Assembleias Gerais 
serão tomadas por maioria de votos dos asso-
ciados presentes com direito de votar.

Art.  39.  É da competência das Assembleias 
Gerais, ordinárias ou extraordinárias, a desti-
tuição dos membros dos órgãos de administra-
ção ou fiscalização.

Parágrafo único.  Ocorrendo destituição que 
possa afetar a regularidade da administração ou 
fiscalização da entidade, poderá a Assembleia 
designar administradores e conselheiros pro-
visórios, até a posse dos novos, cuja eleição se 
efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art.  40.  Nas Assembleias Gerais o quorum de 
instalação será o seguinte:

I – 2/3 (dois terços) do número de associa-
dos, em primeira convocação;

II – metade mais 1 (um) dos associados em 
segunda convocação;

III – mínimo de 10 (dez) associados na tercei-
ra convocação ressalvado o caso de cooperativas 
centrais e federações e confederações de coope-
rativas, que se instalarão com qualquer número.

Art.  41.  Nas Assembleias Gerais das coope-
rativas centrais, federações e confederações 
de cooperativas, a representação será feita por 
delegados indicados na forma dos seus estatutos 
e credenciados pela diretoria das respectivas 
filiadas.

Parágrafo único.  Os grupos de associados 
individuais das cooperativas centrais e federa-
ções de cooperativas serão representados por 1 

(um) delegado, escolhida entre seus membros 
e credenciado pela respectiva administração.

Art.  42.  Nas cooperativas singulares, cada 
associado presente não terá direito a mais de 
um voto, qualquer que seja o número de suas 
quotas-partes.20

§ 1o  Não será permitida a representação por 
meio de mandatário.

§ 2o  Quando o número de associados, nas 
cooperativas singulares, exceder a 3.000 (três 
mil), pode o estatuto estabelecer que os mesmos 
sejam representados, nas Assembleias Gerais, 
por delegados que tenham a qualidade de as-
sociados no gozo de seus direitos sociais e não 
exerçam cargos eletivos na sociedade.

§ 3o  Quando o número de associados 
nas cooperativas singulares exceder a 3.000 
(três mil), pode o estatuto estabelecer que os 
mesmos sejam representados nas Assembleias 
Gerais por delegados que se revistam com as 
condições exigidas para o mandatário a que se 
refere o § 1o. O estatuto determinará o número 
de delegados, a época e a forma de sua escolha 
por grupos seccionais de associados de igual 
número e o tempo de duração da delegação.

§ 4o  Admitir-se-á, também, a delegação defi-
nida no parágrafo anterior nas cooperativas sin-
gulares cujo número de associados seja inferior a 
3.000 (três mil), desde que haja filiados residindo 
a mais de 50 km (cinquenta quilômetros) da sede.

§ 5o  Os associados, integrantes de grupos 
seccionais, que não sejam delegados, poderão 
comparecer às Assembleias Gerais, privados, 
contudo, de voz e voto.

§ 6o  As Assembleias Gerais compostas por 
delegados decidem sobre todas as matérias 
que, nos termos da lei ou dos estatutos, cons-
tituem objeto de decisão da assembleia geral 
dos associados.

Art.  43.  Prescreve em 4 (quatro) anos, a ação 
para anular as deliberações da Assembleia Geral 
viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou 
tomadas com violação da lei ou do estatuto, 
contado o prazo da data em que a Assembleia 
foi realizada.

20  Lei no 6.981/1982.
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SEÇÃO II – Das Assembleias Gerais 
Ordinárias

Art.  44.  A Assembleia Geral Ordinária, que 
se realizará anualmente nos 3 (três) primeiros 
meses após o término do exercício social, deli-
berará sobre os seguintes assuntos que deverão 
constar da ordem do dia:

I – prestação de contas dos órgãos de admi-
nistração acompanhada de parecer do Conse-
lho Fiscal, compreendendo:

a)  relatório da gestão;
b)  balanço;
c)  demonstrativo das sobras apuradas ou 

das perdas decorrentes da insuficiência das 
contribuições para cobertura das despesas da 
sociedade e o parecer do Conselho Fiscal;

II – destinação das sobras apuradas ou rateio 
das perdas decorrentes da insuficiência das 
contribuições para cobertura das despesas da 
sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso as 
parcelas para os Fundos Obrigatórios;

III – eleição dos componentes dos órgãos de 
administração, do Conselho Fiscal e de outros, 
quando for o caso;

IV – quando previsto, a fixação do valor dos 
honorários, gratificações e cédula de presença 
dos membros do Conselho de Administração 
ou da Diretoria e do Conselho Fiscal;

V – quaisquer assuntos de interesse social, 
excluídos os enumerados no artigo 46.

§ 1o  Os membros dos órgãos de adminis-
tração e fiscalização não poderão participar 
da votação das matérias referidas nos itens I e 
IV deste artigo.

§ 2o  À exceção das cooperativas de crédito 
e das agrícolas mistas com seção de crédito, a 
aprovação do relatório, balanço e contas dos 
órgãos de administração, desonera seus com-
ponentes de responsabilidade, ressalvados os 
casos de erro, dolo, fraude ou simulação, bem 
como a infração da lei ou do estatuto.

SEÇÃO III – Das Assembleias Gerais 
Extraordinárias

Art.  45.  A Assembleia Geral Extraordinária 
realizar-se-á sempre que necessário e poderá 

deliberar sobre qualquer assunto de interesse 
da sociedade, desde que mencionado no edital 
de convocação.

Art.  46.  É da competência exclusiva da As-
sembleia Geral Extraordinária deliberar sobre 
os seguintes assuntos:

I – reforma do estatuto;
II – fusão, incorporação ou desmembra-

mento;
III – mudança do objeto da sociedade;
IV – dissolução voluntária da sociedade e 

nomeação de liquidantes;
V – contas do liquidante.
Parágrafo único.  São necessários os votos 

de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, 
para tornar válidas as deliberações de que trata 
este artigo.

SEÇÃO IV – Dos Órgãos de Administração

Art.  47.  A sociedade será administrada por 
uma Diretoria ou Conselho de Administração, 
composto exclusivamente de associados eleitos 
pela Assembleia Geral, com mandato nunca 
superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória 
a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do 
Conselho de Administração.

§ 1o  O estatuto poderá criar outros órgãos 
necessários à administração.

§ 2o  A posse dos administradores e con-
selheiros fiscais das cooperativas de crédito e 
das agrícolas mistas com seção de crédito e 
habitacionais fica sujeita à prévia homologação 
dos respectivos órgãos normativos.

Art.  48.  Os órgãos de administração podem 
contratar gerentes técnicos ou comerciais, 
que não pertençam ao quadro de associados, 
fixando-lhes as atribuições e salários.

Art.  49.  Ressalvada a legislação específica 
que rege as cooperativas de crédito, as seções 
de crédito das cooperativas agrícolas mistas e 
as de habitação, os administradores eleitos ou 
contratados não serão pessoalmente responsá-
veis pelas obrigações que contraírem em nome 
da sociedade, mas responderão solidariamente 
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pelos prejuízos resultantes de seus atos, se pro-
cederem com culpa ou dolo.

Parágrafo único.  A sociedade responderá 
pelos atos a que se refere a última parte deste 
artigo se os houver ratificado ou deles logrado 
proveito.

Art.  50.  Os participantes de ato ou operação 
social em que se oculte a natureza da sociedade 
podem ser declarados pessoalmente responsá-
veis pelas obrigações em nome dela contraídas, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art.  51.  São inelegíveis, além das pessoas 
impedidas por lei, os condenados a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade.

Parágrafo único.  Não podem compor uma 
mesma Diretoria ou Conselho de Administra-
ção, os parentes entre si até 2o (segundo) grau, 
em linha reta ou colateral.

Art.  52.  O diretor ou associado que, em 
qualquer operação, tenha interesse oposto ao 
da sociedade, não pode participar das delibera-
ções referentes a essa operação, cumprindo-lhe 
acusar o seu impedimento.

Art.  53.  Os componentes da Administração e 
do Conselho fiscal, bem como os liquidantes, 
equiparam-se aos administradores das socieda-
des anônimas para efeito de responsabilidade 
criminal.

Art.  54.  Sem prejuízo da ação que couber 
ao associado, a sociedade, por seus diretores, 
ou representada pelo associado escolhido em 
Assembleia Geral, terá direito de ação contra 
os administradores, para promover sua res-
ponsabilidade.

Art.  55.  Os empregados de empresas que 
sejam eleitos diretores de sociedades coope-
rativas pelos mesmos criadas, gozarão das 
garantias asseguradas aos dirigentes sindicais 
pelo artigo 543 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943).

SEÇÃO V – Do Conselho Fiscal

Art.  56.  A administração da sociedade será 
fiscalizada, assídua e minuciosamente, por 
um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos 
associados eleitos anualmente pela Assembleia 
Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 
1/3 (um têrço) dos seus componentes.

§ 1o  Não podem fazer parte do Conselho 
Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no 
artigo 51, os parentes dos diretores até o 2° 
(segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem 
como os parentes entre si até esse grau.

§ 2o  O associado não pode exercer cumula-
tivamente cargos nos órgãos de administração 
e de fiscalização.

CAPÍTULO X – Fusão, Incorporação e 
Desmembramento

Art.  57.  Pela fusão, duas ou mais cooperativas 
formam nova sociedade.

§ 1o  Deliberada a fusão, cada cooperativa 
interessada indicará nomes para comporem 
comissão mista que procederá aos estudos 
necessários à constituição da nova sociedade, 
tais como o levantamento patrimonial, balanço 
geral, plano de distribuição de quotas-partes, 
destino dos fundos de reserva e outros e o 
projeto de estatuto.

§ 2o  Aprovado o relatório da comissão mista 
e constituída a nova sociedade em Assembleia 
Geral conjunta os respectivos documentos 
serão arquivados, para aquisição de personali-
dade jurídica, na Junta Comercial competente, 
e duas vias dos mesmos, com a publicação do 
arquivamento, serão encaminhadas ao órgão 
executivo de controle ou ao órgão local cre-
denciado.

§ 3o  Exclui-se do disposto no parágrafo 
anterior a fusão que envolver cooperativas 
que exerçam atividades de crédito. Nesse 
caso, aprovado o relatório da comissão mista 
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e constituída a nova sociedade em Assembleia 
Geral conjunta, a autorização para funcionar e 
o registro dependerão de prévia anuência do 
Banco Central do Brasil.

Art.  58.  A fusão determina a extinção das 
sociedades que se unem para formar a nova 
sociedade que lhe sucederá nos direitos e 
obrigações.

Art.  59.  Pela incorporação, uma sociedade 
cooperativa absorve o patrimônio, recebe os 
associados, assume as obrigações e se investe 
nos direitos de outra ou outras cooperativas.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista neste 
artigo, serão obedecidas as mesmas formali-
dades estabelecidas para a fusão, limitadas as 
avaliações ao patrimônio da ou das sociedades 
incorporandas.

Art.  60.  As sociedades cooperativas poderão 
desmembrar-se em tantas quantas forem ne-
cessárias para atender aos interesses dos seus 
associados, podendo uma das novas entidades 
ser constituída como cooperativa central ou 
federação de cooperativas, cujas autorizações 
de funcionamento e os arquivamentos serão 
requeridos conforme o disposto nos artigos 
17 e seguintes.

Art.  61.  Deliberado o desmembramento, a 
Assembleia designará uma comissão para es-
tudar as providências necessárias à efetivação 
da medida.

§ 1o  O relatório apresentado pela comissão, 
acompanhado dos projetos de estatutos das 
novas cooperativas, será apreciado em nova 
Assembleia especialmente convocada para 
esse fim.

§ 2o  O plano de desmembramento preverá 
o rateio, entre as novas cooperativas, do ativo 
e passivo da sociedade desmembrada.

§ 3o  No rateio previsto no parágrafo ante-
rior, atribuir-se-á a cada nova cooperativa parte 
do capital social da sociedade desmembrada 
em quota correspondente à participação dos 
associados que passam a integrá-la.

§ 4o  Quando uma das cooperativas for 
constituída como cooperativa central ou fede-

ração de cooperativas, prever-se-á o montante 
das quotas-partes que as associadas terão no 
capital social.

Art.  62.  Constituídas as sociedades e obser-
vado o disposto nos artigos 17 e seguintes, 
proceder-se-á às transferências contábeis e 
patrimoniais necessárias à concretização das 
medidas adotadas.

CAPÍTULO XI – Da Dissolução e 
Liquidação

Art.  63.  As sociedades cooperativas se dissol-
vem de pleno direito:

I – quando assim deliberar a Assembleia 
Geral, desde que os associados, totalizando 
o número mínimo exigido por esta Lei, não 
se disponham a assegurar a sua continuidade;

II – pelo decurso do prazo de duração;
III – pela consecução dos objetivos prede-

terminados;
IV – devido à alteração de sua forma jurí-

dica;
V – pela redução do número mínimo de 

associados ou do capital social mínimo se, até 
a Assembleia Geral subsequente, realizada em 
prazo não inferior a 6 (seis) meses, eles não 
forem restabelecidos;

VI – pelo cancelamento da autorização para 
funcionar;

VII – pela paralisação de suas atividades por 
mais de 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo único.  A dissolução da sociedade 
importará no cancelamento da autorização para 
funcionar e do registro.

Art.  64.  Quando a dissolução da sociedade 
não for promovida voluntariamente, nas hi-
póteses previstas no artigo anterior, a medida 
poderá ser tomada judicialmente a pedido de 
qualquer associado ou por iniciativa do órgão 
executivo federal.

Art.  65.  Quando a dissolução for deliberada 
pela Assembleia Geral, esta nomeará um li-
quidante ou mais, e um Conselho Fiscal de 3 
(três) membros para proceder à sua liquidação.
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§ 1o  O processo de liquidação só poderá ser 
iniciado após a audiência do respectivo órgão 
executivo federal.

§ 2o  A Assembleia Geral, nos limites de suas 
atribuições, poderá, em qualquer época, desti-
tuir os liquidantes e os membros do Conselho 
Fiscal, designando os seus substitutos.

Art. 66.  Em todos os atos e operações, os liqui-
dantes deverão usar a denominação da coope-
rativa, seguida da expressão: “Em liquidação”.

Art.  67.  Os liquidantes terão todos os poderes 
normais de administração podendo praticar 
atos e operações necessários à realização do 
ativo e pagamento do passivo.

Art.  68.  São obrigações dos liquidantes:
I – providenciar o arquivamento, na junta 

Comercial, da Ata da Assembleia Geral em que 
foi deliberada a liquidação;

II – comunicar à administração central do 
respectivo órgão executivo federal e ao Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S/A., a sua 
nomeação, fornecendo cópia da Ata da Assem-
bleia Geral que decidiu a matéria;

III – arrecadar os bens, livros e documentos 
da sociedade, onde quer que estejam;

IV – convocar os credores e devedores e 
promover o levantamento dos créditos e débitos 
da sociedade;

V – proceder nos 15 (quinze) dias seguin-
tes ao de sua investidura e com a assistência, 
sempre que possível, dos administradores, ao 
levantamento do inventário e balanço geral do 
ativo e passivo;

VI – realizar o ativo social para saldar o 
passivo e reembolsar os associados de suas 
quotas-partes, destinando o remanescente, 
inclusive o dos fundos indivisíveis, ao Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S/A.;

VII – exigir dos associados a integralização 
das respectivas quotas-partes do capital social 
não realizadas, quando o ativo não bastar para 
solução do passivo;

VIII – fornecer aos credores a relação dos 
associados, se a sociedade for de responsabili-
dade ilimitada e se os recursos apurados forem 
insuficientes para o pagamento das dívidas;

IX – convocar a Assembleia Geral, cada 6 
(seis) meses ou sempre que necessário, para 
apresentar relatório e balanço do estado da 
liquidação e prestar contas dos atos praticados 
durante o período anterior;

X – apresentar à Assembleia Geral, finda a 
liquidação, o respectivo relatório e as contas 
finais;

XI – averbar, no órgão competente, a Ata da 
Assembleia Geral que considerar encerrada a 
liquidação.

Art.  69.  As obrigações e as responsabilidades 
dos liquidantes regem-se pelos preceitos pe-
culiares aos dos administradores da sociedade 
liquidanda.

Art.  70.  Sem autorização da Assembleia não 
poderá o liquidante gravar de ônus os móveis 
e imóveis, contrair empréstimos, salvo quando 
indispensáveis para o pagamento de obrigações 
inadiáveis, nem prosseguir, embora para facili-
tar a liquidação, na atividade social.

Art.  71.  Respeitados os direitos dos credores 
preferenciais, pagará o liquidante as dívidas 
sociais proporcionalmente e sem distinção 
entre vencidas ou não.

Art.  72.  A Assembleia Geral poderá resolver, 
antes de ultimada a liquidação, mas depois de 
pagos os credores, que o liquidante faça rateios 
por antecipação da partilha, à medida em que 
se apurem os haveres sociais.

Art.  73.  Solucionado o passivo, reembolsados 
os cooperados até o valor de suas quotas-partes 
e encaminhado o remanescente conforme o 
estatuído, convocará o liquidante Assembleia 
Geral para prestação final de contas.

Art.  74.  Aprovadas as contas, encerra-se a 
liquidação e a sociedade se extingue, devendo 
a ata da Assembleia ser arquivada na Junta 
Comercial e publicada.

Parágrafo único.  O associado discordante 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação da ata, para promover a ação que 
couber.
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Art.  75.  A liquidação extrajudicial das coo-
perativas poderá ser promovida por iniciativa 
do respectivo órgão executivo federal, que 
designará o liquidante, e será processada de 
acordo com a legislação específica e demais 
disposições regulamentares, desde que a 
sociedade deixe de oferecer condições ope-
racionais, principalmente por constatada 
insolvência.

§ 1o  A liquidação extrajudicial, tanto quanto 
possível, deverá ser precedida de intervenção 
na sociedade.

§ 2o  Ao interventor, além dos poderes ex-
pressamente concedidos no ato de intervenção, 
são atribuídas funções, prerrogativas e obriga-
ções dos órgãos de administração.

Art.  76.  A publicação no Diário Oficial, da 
ata da Assembleia Geral da sociedade, que de-
liberou sua liquidação, ou da decisão do órgão 
executivo federal quando a medida for de sua 
iniciativa, implicará a sustação de qualquer 
ação judicial contra a cooperativa, pelo prazo 
de 1 (um) ano, sem prejuízo, entretanto, da 
fluência dos juros legais ou pactuados e seus 
acessórios.

Parágrafo único.  Decorrido o prazo previsto 
neste artigo, sem que, por motivo relevante, 
esteja encerrada a liquidação, poderá ser o 
mesmo prorrogado, no máximo por mais 1 
(um) ano, mediante decisão do órgão citado 
no artigo, publicada, com os mesmos efeitos, 
no Diário Oficial.

Art.  77.  Na realização do ativo da sociedade, 
o liquidante deverá:

I – mandar avaliar, por avaliadores judiciais 
ou de Instituições Financeiras Públicas, os bens 
de sociedade;

II – proceder à venda dos bens necessários 
ao pagamento do passivo da sociedade, obser-
vadas, no que couber, as normas constantes dos 
artigos 117 e 118 do Decreto-Lei no 7.661, de 
21 de junho de 1945.

Art.  78.  A liquidação das cooperativas de 
crédito e da seção de crédito das cooperativas 
agrícolas mistas reger-se-á pelas normas pró-
prias legais e regulamentares.

CAPÍTULO XII – Do Sistema Operacional 
das Cooperativas
SEÇÃO I – Do Ato Cooperativo

Art.  79.  Denominam-se atos cooperativos os 
praticados entre as cooperativas e seus associa-
dos, entre estes e aquelas e pelas cooperativas 
entre si quando associados, para a consecução 
dos objetivos sociais.

Parágrafo único.  O ato cooperativo não 
implica operação de mercado, nem contrato 
de compra e venda de produto ou mercadoria.

SEÇÃO II – Das Distribuições de Despesas

Art.  80.  As despesas da sociedade serão 
cobertas pelos associados mediante rateio na 
proporção direta da fruição de serviços.

Parágrafo único.  A cooperativa poderá, para 
melhor atender à equanimidade de cobertura 
das despesas da sociedade, estabelecer:

I – rateio, em partes iguais, das despesas 
gerais da sociedade entre todos os associados, 
quer tenham ou não, no ano, usufruído dos 
serviços por ela prestados, conforme definidas 
no estatuto;

II – rateio, em razão diretamente proporcio-
nal, entre os associados que tenham usufruído 
dos serviços durante o ano, das sobras líquidas 
ou dos prejuízos verificados no balanço do exer-
cício, excluídas as despesas gerais já atendidas 
na forma do item anterior.

Art.  81.  A cooperativa que tiver adotado o 
critério de separar as despesas da sociedade 
e estabelecido o seu rateio na forma indicada 
no parágrafo único do artigo anterior deverá 
levantar separadamente as despesas gerais.

SEÇÃO III – Das Operações da Cooperativa

Art. 82.  A cooperativa que se dedicar a vendas 
em comum poderá registrar-se como armazém 
geral, podendo também desenvolver as atividades 
previstas na Lei no 9.973, de 29 de maio de 2000, 
e nessa condição expedir Conhecimento de De-
pósito, Warrant, Certificado de Depósito Agro-
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pecuário – CDA e Warrant Agropecuário – WA 
para os produtos de seus associados conservados 
em seus armazéns, próprios ou arrendados, sem 
prejuízo da emissão de outros títulos decorrentes 
de suas atividades normais, aplicando-se, no que 
couber, a legislação específica.21

§ 1o  Para efeito deste artigo, os armazéns da 
cooperativa se equiparam aos “Armazéns Ge-
rais”, com as prerrogativas e obrigações destes, 
ficando os componentes do Conselho de Admi-
nistração ou Diretoria Executiva, emitente do 
título, responsáveis pessoal e solidàriamente, 
pela boa guarda e conservação dos produtos 
vinculados, respondendo criminal e civilmente 
pelas declarações constantes do título, como 
também por qualquer ação ou omissão que 
acarrete o desvio, deterioração ou perda dos 
produtos.

§ 2o  Observado o disposto no § 1o, as coo-
perativas poderão operar unidades de armaze-
nagem, embalagem e frigorificação, bem como 
armazéns gerais alfandegários, nos termos do 
disposto no Capítulo IV da Lei n. 5.025, de 10 
de junho de 1966.

Art.  83.  A entrega da produção do associado 
à sua cooperativa significa a outorga a esta de 
plenos poderes para a sua livre disposição, 
inclusive para gravá-la e dá-la em garantia de 
operações de crédito realizadas pela sociedade, 
salvo se, tendo em vista os usos e costumes 
relativos à comercialização de determinados 
produtos, sendo de interesse do produtor, os 
estatutos dispuserem de outro modo.

Art.  84.  (Revogado)22

Art.  85.  As cooperativas agropecuárias e de 
pesca poderão adquirir produtos de não associa-
dos, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para 
completar lotes destinados ao cumprimento de 
contratos ou suprir capacidade ociosa de instala-
ções industriais das cooperativas que as possuem.

Art.  86.  As cooperativas poderão fornecer 
bens e serviços a não associados, desde que tal 

21  Lei no 11.076/2004.
22  Lei Complementar no 130/2009.

faculdade atenda aos objetivos sociais e estejam 
de conformidade com a presente lei.23

Parágrafo único.  (Revogado)

Art.  87.  Os resultados das operações das coo-
perativas com não associados, mencionados nos 
artigos 85 e 86, serão levados à conta do “Fundo 
de Assistência Técnica, Educacional e Social” e 
serão contabilizados em separado, de molde a 
permitir cálculo para incidência de tributos.

Art.  88.  Poderão as cooperativas participar 
de sociedades não cooperativas para melhor 
atendimento dos próprios objetivos e de outros 
de caráter acessório ou complementar.24

SEÇÃO IV – Dos Prejuízos

Art.  89.  Os prejuízos verificados no decorrer 
do exercício serão cobertos com recursos pro-
venientes do Fundo de Reserva e, se insuficiente 
este, mediante rateio, entre os associados, na ra-
zão direta dos serviços usufruídos, ressalvada a 
opção prevista no parágrafo único do artigo 80.

SEÇÃO V – Do Sistema Trabalhista

Art.  90.  Qualquer que seja o tipo de coopera-
tiva, não existe vínculo empregatício entre ela 
e seus associados.

Art.  91.  As cooperativas igualam-se às demais 
empresas em relação aos seus empregados para 
os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

CAPÍTULO XIII – Da Fiscalização e 
Controle

Art.  92.  A fiscalização e o controle das so-
ciedades cooperativas, nos termos desta lei e 
dispositivos legais específicos, serão exercidos, 
de acordo com o objeto de funcionamento, da 
seguinte forma:

23  Lei Complementar no 130/2009.
24  Medida Provisória no 2.168-40/2001.
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I – as de crédito e as seções de crédito das 
agrícolas mistas pelo Banco Central do Brasil;

II – as de habitação pelo Banco Nacional de 
Habitação;

III – as demais pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária.

§ 1o  Mediante autorização do Conselho 
Nacional de Cooperativismo, os órgãos con-
troladores federais, poderão solicitar, quando 
julgarem necessário, a colaboração de outros 
órgãos administrativos, na execução das atri-
buições previstas neste artigo.

§ 2o  As sociedades cooperativas permitirão 
quaisquer verificações determinadas pelos 
respectivos órgãos de controle, prestando os es-
clarecimentos que lhes forem solicitados, além 
de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente 
a relação dos associados admitidos, demitidos, 
eliminados e excluídos no período, cópias de 
atas, de balanços e dos relatórios do exercício 
social e parecer do Conselho Fiscal.

Art.  93.  O Poder Público, por intermédio da 
administração central dos órgãos executivos 
federais competentes, por iniciativa própria ou 
solicitação da Assembleia Geral ou do Conse-
lho Fiscal, intervirá nas cooperativas quando 
ocorrer um dos seguintes casos:

I – violação contumaz das disposições legais;
II – ameaça de insolvência em virtude de má 

administração da sociedade;
III – paralisação das atividades sociais por 

mais de 120 (cento e vinte) dias consecutivos;
IV – inobservância do artigo 56, § 2o.
Parágrafo único.  Aplica-se, no que couber, 

às cooperativas habitacionais, o disposto neste 
artigo.

Art.  94.  Observar-se-á, no processo de in-
tervenção, a disposição constante do § 2o do 
artigo 75.

CAPÍTULO XIV – Do Conselho Nacional 
de Cooperativismo

Art.  95.  A orientação geral da política coope-
rativista nacional caberá ao Conselho Nacional 
de Cooperativismo – CNC, que passará a 

funcionar junto ao Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária – INCRA, com 
plena autonomia administrativa e financeira, 
na forma do artigo 172 do Decreto-Lei n. 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, sob a presidência 
do Ministro da Agricultura e composto de 
8 (oito) membros indicados pelos seguintes 
representados:

I – Ministério do Planejamento e Coorde-
nação Geral;

II – Ministério da Fazenda, por intermédio 
do Banco Central do Brasil;

III – Ministério do Interior, por intermédio 
do Banco Nacional da Habitação;

IV – Ministério da Agricultura, por inter-
médio do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária – INCRA, e do Banco Nacio-
nal de Crédito Cooperativo S/A.;

V – Organização das Cooperativas Brasi-
leiras.

Parágrafo único.  A entidade referida no 
inciso V deste artigo contará com 3 (três) ele-
mentos para fazer-se representar no Conselho.

Art.  96.  O Conselho, que deverá reunir-se or-
dinariamente uma vez por mês, será presidido 
pelo Ministro da Agricultura, a quem caberá 
o voto de qualidade, sendo suas resoluções 
votadas por maioria simples, com a presença, 
no mínimo de 3 (três) representantes dos ór-
gãos oficiais mencionados nos itens I a IV do 
artigo anterior.

Parágrafo único.  Nos seus impedimentos 
eventuais, o substituto do Presidente será o Pre-
sidente do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária.

Art.  97.  Ao Conselho Nacional de Coopera-
tivismo compete:

I – editar atos normativos para a atividade 
cooperativista nacional;

II – baixar normas regulamentadoras, com-
plementares e interpretativas, da legislação 
cooperativista;

III – organizar e manter atualizado o cadas-
tro geral das cooperativas nacionais;

IV – decidir, em última instância, os recursos 
originários de decisões do respectivo órgão 
executivo federal;
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V – apreciar os anteprojetos que objetivam 
a revisão da legislação cooperativista;

VI – estabelecer condições para o exercício 
de quaisquer cargos eletivos de administração 
ou fiscalização de cooperativas;

VII – definir as condições de funcionamento 
do empreendimento cooperativo, a que se refere 
o artigo 18;

VIII – votar o seu próprio regimento;
IX – autorizar, onde houver condições, a 

criação de Conselhos Regionais de Cooperati-
vismo, definindo-lhes as atribuições;

X – decidir sobre a aplicação do Fundo 
Nacional de Cooperativismo, nos têrmos do 
artigo 102 desta Lei;

XI – estabelecer em ato normativo ou de caso 
a caso, conforme julgar necessário, o limite a ser 
observado nas operações com não associados 
a que se referem os artigos 85 e 86.

Parágrafo único.  As atribuições do Conselho 
Nacional de Cooperativismo não se estendem 
às cooperativas de habitação, às de crédito e às 
seções de crédito das cooperativas agrícolas 
mistas, no que forem regidas por legislação 
própria.

Art.  98.  O Conselho Nacional de Coopera-
tivismo – CNC contará com uma Secretaria 
Executiva que se incumbirá de seus encargos 
administrativos, podendo seu Secretário Exe-
cutivo requisitar funcionários de qualquer 
órgão da Administração Pública.

§ 1o  O Secretário Executivo do Conselho 
Nacional de Cooperativismo será o Diretor do 
Departamento de Desenvolvimento Rural do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA, devendo o Departamento 
referido incumbir-se dos encargos adminis-
trativos do Conselho Nacional de Coopera-
tivismo.

§ 2o  Para os impedimentos eventuais do 
Secretário Executivo, este indicará à apreciação 
do Conselho seu substituto.

Art.  99.  Compete ao Presidente do Conselho 
Nacional de Cooperativismo:

I – presidir as reuniões;
II – convocar as reuniões extraordinárias;
III – proferir o voto de qualidade.

Art.  100.  Compete à Secretaria Executiva do 
Conselho Nacional de Cooperativismo:

I – dar execução às resoluções do Conselho;
II – comunicar as decisões do Conselho ao 

respectivo órgão executivo federal;
III – manter relações com os órgãos exe-

cutivos federais, bem assim com quaisquer 
outros órgãos públicos ou privados, nacionais 
ou estrangeiros, que possam influir no aperfei-
çoamento do cooperativismo;

IV – transmitir aos órgãos executivos 
federais e entidade superior do movimento 
cooperativista nacional todas as informações 
relacionadas com a doutrina e práticas coope-
rativistas de seu interesse;

V – organizar e manter atualizado o cadastro 
geral das cooperativas nacionais e expedir as 
respectivas certidões;

VI – apresentar ao Conselho, em tempo 
hábil, a proposta orçamentária do órgão, bem 
como o relatório anual de suas atividades;

VII – providenciar todos os meios que asse-
gurem o regular funcionamento do Conselho;

VIII – executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao pleno exercício das atribuições 
do Conselho.

Art.  101.  O Ministério da Agricultura inclui-
rá, em sua proposta orçamentária anual, os 
recursos financeiros solicitados pelo Conselho 
Nacional de Cooperativismo – CNC, para cus-
tear seu funcionamento.

Parágrafo único.  As contas do Conselho 
Nacional de Cooperativismo – CNC, serão 
prestadas por intermédio do Ministério da 
Agricultura, observada a legislação específica 
que regula a matéria.

Art.  102.  Fica mantido, junto ao Banco Na-
cional de Crédito Cooperativo S/A., o “Fundo 
Nacional de Cooperativismo”, criado pelo 
Decreto-Lei no 59, de 21 de novembro de 1966, 
destinado a prover recursos de apoio ao movi-
mento cooperativista nacional.

§ 1o  O Fundo de que trata este artigo será, 
suprido por:

I – dotação incluída no orçamento do Mi-
nistério da Agricultura para o fim específico de 
incentivos às atividades cooperativas;
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II – juros e amortizações dos financiamentos 
realizados com seus recursos;

III – doações, legados e outras rendas 
eventuais;

IV – dotações consignadas pelo Fundo Fe-
deral Agropecuário e pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA.

§ 2o  Os recursos do Fundo, deduzido o 
necessário ao custeio de sua administração, 
serão aplicados pelo Banco Nacional de Cré-
dito Cooperativo S/A., obrigatoriamente, em 
financiamento de atividades que interessem 
de maneira relevante o abastecimento das po-
pulações, a critério do Conselho Nacional de 
Cooperativismo.

§ 3o  O Conselho Nacional de Cooperati-
vismo poderá, por conta do Fundo, autorizar 
a concessão de estímulos ou auxílios para 
execução de atividades que, pela sua relevância 
socioeconômica, concorram para o desenvol-
vimento do sistema cooperativista nacional.

CAPÍTULO XV – Dos Órgãos 
Governamentais

Art.  103.  As cooperativas permanecerão su-
bordinadas, na parte normativa, ao Conselho 
Nacional de Cooperativismo, com exceção das 
de crédito, das seções de crédito das agrícolas 
mistas e das de habitação, cujas normas conti-
nuarão a ser baixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, relativamente às duas primeiras, e 
Banco Nacional de Habitação, com relação 
à última, observado o disposto no artigo 92 
desta Lei.

Parágrafo único.  Os órgãos executivos fede-
rais, visando à execução descentralizada de seus 
serviços, poderão delegar sua competência, 
total ou parcialmente, a órgãos e entidades da 
administração estadual e municipal, bem como, 
excepcionalmente, a outros órgãos e entidades 
da administração federal.

Art.  104.  Os órgãos executivos federais comu-
nicarão todas as alterações havidas nas coopera-
tivas sob a sua jurisdição ao Conselho Nacional 
de Cooperativismo, para fins de atualização do 
cadastro geral das cooperativas nacionais.

CAPÍTULO XVI – Da Representação do 
Sistema Cooperativista

Art.  105.  A representação do sistema coo-
perativista nacional cabe à Organização das 
Cooperativas Brasileiras – OCB, sociedade 
civil, com sede na Capital Federal, órgão 
técnico-consultivo do Governo, estruturada 
nos termos desta Lei, sem finalidade lucrativa, 
competindo-lhe precipuamente:

a)  manter neutralidade política e indiscri-
minação racial, religiosa e social;

b)  integrar todos os ramos das atividades 
cooperativistas;

c)  manter registro de todas as sociedades 
cooperativas que, para todos os efeitos, inte-
gram a Organização das Cooperativas Brasi-
leiras – OCB;

d)  manter serviços de assistência geral ao 
sistema cooperativista, seja quanto à estrutura 
social, seja quanto aos métodos operacionais 
e orientação jurídica, mediante pareceres e 
recomendações, sujeitas, quando for o caso, à 
aprovação do Conselho Nacional de Coopera-
tivismo – CNC;

e)  denunciar ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo práticas nocivas ao desenvol-
vimento cooperativista;

f )  opinar nos processos que lhe sejam 
encaminhados pelo Conselho Nacional de 
Cooperativismo;

g)  dispor de setores consultivos especializa-
dos, de acordo com os ramos de cooperativismo;

h)  fixar a política da organização com base 
nas proposições emanadas de seus órgãos 
técnicos;

i)  exercer outras atividades inerentes à sua 
condição de órgão de representação e defesa do 
sistema cooperativista;

j)  manter relações de integração com as 
entidades congêneres do exterior e suas coo-
perativas.

§ 1o  A Organização das Cooperativas Bra-
sileiras – OCB, será constituída de entidades, 
uma para cada Estado, Território e Distrito 
Federal, criadas com as mesmas características 
da organização nacional.

§ 2o  As Assembleias Gerais do órgão 
central serão formadas pelos Representantes 
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credenciados das filiadas, 1 (um) por entidade, 
admitindo-se proporcionalidade de voto.

§ 3o  A proporcionalidade de voto, estabeleci-
da no parágrafo anterior, ficará a critério da OCB, 
baseando-se no número de associados – pessoas 
físicas e as exceções previstas nesta Lei – que 
compõem o quadro das cooperativas filiadas.

§ 4o  A composição da Diretoria da Organi-
zação das Cooperativas Brasileiras – OCB será 
estabelecida em seus estatutos sociais.

§ 5o  Para o exercício de cargos de Diretoria 
e Conselho Fiscal, as eleições se processarão 
por escrutínio secreto, permitida a reeleição 
para mais um mandato consecutivo.

Art.  106.  A atual Organização das Cooperati-
vas Brasileiras e as suas filiadas ficam investidas 
das atribuições e prerrogativas conferidas nesta 
Lei, devendo, no prazo de 1 (um) ano, promover 
a adaptação de seus estatutos e a transferência 
da sede nacional.

Art.  107.  As cooperativas são obrigadas, para 
seu funcionamento, a registrar-se na Organiza-
ção das Cooperativas Brasileiras ou na entidade 
estadual, se houver, mediante apresentação dos 
estatutos sociais e suas alterações posteriores.

Parágrafo único.  Por ocasião do registro, 
a cooperativa pagará 10% (dez por cento) do 
maior salário mínimo vigente, se a soma do 
respectivo capital integralizado e fundos não 
exceder de 250 (duzentos e cinquenta) salários 
mínimos, e 50% (cinquenta por cento) se aquele 
montante for superior.

Art.  108.  Fica instituída, além do pagamento 
previsto no parágrafo único do artigo ante-
rior, a Contribuição Cooperativista, que será 
recolhida anualmente pela cooperativa após o 
encerramento de seu exercício social, a favor 
da Organização das Cooperativas Brasileiras 
de que trata o artigo 105 desta Lei.

§ 1o  A Contribuição Cooperativista consti-
tuir-se-á de importância correspondente a 0,2% 
(dois décimos por cento) do valor do capital 
integralizado e fundos da sociedade coopera-
tiva, no exercício social do ano anterior, sendo 
o respectivo montante distribuído, por metade, 
a suas filiadas, quando constituídas.

§ 2o  No caso das cooperativas centrais ou 
federações, a Contribuição de que trata o pa-
rágrafo anterior será calculada sobre os fundos 
e reservas existentes.

§ 3o  A Organização das Cooperativas Bra-
sileiras poderá estabelecer um teto à Contri-
buição Cooperativista, com base em estudos 
elaborados pelo seu corpo técnico.

CAPÍTULO XVII – Dos Estímulos Creditícios

Art.  109.  Caberá ao Banco Nacional de Cré-
dito Cooperativo S/A., estimular e apoiar as 
cooperativas, mediante concessão de financia-
mentos necessários ao seu desenvolvimento.

§ 1o  Poderá o Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo S/A., receber depósitos das coo-
perativas de crédito e das seções de crédito das 
cooperativas agrícolas mistas.

§ 2o  Poderá o Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo S/A., operar com pessoas físicas 
ou jurídicas, estranhas ao quadro social coo-
perativo, desde que haja benefício para as coo-
perativas e estas figurem na operação bancária.

§ 3o  O Banco Nacional de Crédito Coopera-
tivo S/A., manterá linhas de crédito específicas 
para as cooperativas, de acordo com o objeto e 
a natureza de suas atividades, a juros módicos 
e prazos adequados inclusive com sistema de 
garantias ajustado às peculiaridades das coo-
perativas a que se destinam.

§ 4o  O Banco Nacional de Crédito Coope-
rativo S/A., manterá linha especial de crédito 
para financiamento de quotas-partes de capital.

Art.  110.  Fica extinta a contribuição de que 
trata o artigo 13 do Decreto-Lei no 60, de 21 
de novembro de 1966, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei no 668, de 3 de julho de 1969.

CAPÍTULO XVIII – Das Disposições Gerais 
e Transitórias

Art.  111.  Serão considerados como renda 
tributável os resultados positivos obtidos pelas 
cooperativas nas operações de que tratam os 
artigos 85, 86 e 88 desta Lei.
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Art.  112.  O Balanço Geral e o Relatório do 
exercício social que as cooperativas deverão 
encaminhar anualmente aos órgãos de con-
trole serão acompanhados, a juízo destes, de 
parecer emitido por um serviço independente 
de auditoria credenciado pela Organização das 
Cooperativas Brasileiras.

Parágrafo único.  Em casos especiais, tendo 
em vista a sede da Cooperativa, o volume de 
suas operações e outras circunstâncias dignas 
de consideração, a exigência da apresentação 
do parecer pode ser dispensada.

Art.  113.  Atendidas as deduções determina-
das pela legislação específica, às sociedades coo-
perativas ficará assegurada primeira prioridade 
para o recebimento de seus créditos de pessoas 
jurídicas que efetuem descontos na folha de 
pagamento de seus empregados, associados 
de cooperativas.

Art.  114.  Fica estabelecido o prazo de 36 
(trinta e seis) meses para que as cooperativas 
atualmente registradas nos órgãos competentes 
reformulem os seus estatutos, no que for cabí-
vel, adaptando-os ao disposto na presente lei.

Art.  115.  As Cooperativas dos Estados, Ter-
ritórios ou do Distrito Federal, enquanto não 

constituírem seus órgãos de representação, se-
rão convocadas às Assembleias da OCB, como 
vogais, com 60 (sessenta) dias de antecedência, 
mediante editais publicados 3 (três) vezes em 
jornal de grande circulação local.

Art.  116.  A presente lei não altera o dispos-
to nos sistemas próprios instituídos para as 
cooperativas de habitação e cooperativas de 
crédito, aplicando-se ainda, no que couber, o 
regime instituído para essas últimas às seções 
de crédito das agrícolas mistas.

Art.  117.  Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário e especificamente o Decreto-Lei 
no 59, de 21 de novembro de 1966, bem como 
o Decreto no 60.597, de 19 de abril de 1967.

Brasília, 16 de dezembro de 1971; 150o da In-
dependência e 83o da República.

EMÍLIO G. MÉDICI – Antônio Delfim Netto – 
L. F. Cirne Lima – João Paulo dos Reis Velloso 
– José Costa Cavalcanti

Promulgada em 16/12/1971 e publicada no DOU 
de 16/12/1971.
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Lei no 91/1935
Determina regras pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade pública.

O Presidente da República dos Estados Unidos 
do Brasil

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art.  1o  As sociedades civis, as associações e 
as fundações constituídas no país com o fim 
exclusivo de servir desinteressadamente à co-
letividade podem ser declaradas de utilidade 
pública, provados os seguintes requisitos:25

a)  que adquiriram personalidade jurídica;
b)  que estão em efetivo funcionamento e 

servem desinteressadamente à coletividade;
c)  que os cargos de sua diretoria, conselhos 

fiscais, deliberativos ou consultivos não são 
remunerados.

Art.  2o  A declaração de utilidade pública será 
feita em decreto do Poder Executivo, mediante 
requerimento processado no Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores ou, em casos ex-
cepcionais, ex-officio.

Parágrafo único.  O nome e característicos 
da sociedade, associação ou fundação declarada 
de utilidade pública serão inscritos em livro 
especial, a esse fim destinado.

Art.  3o  Nenhum favor do Estado decorrerá 
do título de utilidade pública, salvo a garantia 
do uso exclusivo, pela sociedade, associação ou 
fundação, de emblemas, flâmulas, bandeiras ou 
distintivos próprios, devidamente registrados 

25  Lei no 6.639/1979.

no Ministério da Justiça e a da menção do título 
concedido.

Art. 4o  As sociedades, associações e fundações 
declaradas de utilidade pública ficam obrigadas 
a apresentar todos os anos, exceto por motivo 
de ordem superior reconhecido, a critério do 
Ministério de Estado da Justiça e Negócios 
Interiores, relação circunstanciada dos serviços 
que houverem prestado à coletividade.

Parágrafo único.  Será cassada a declaração 
de utilidade pública, no caso de infração deste 
dispositivo, ou se, por qualquer motivo, a de-
claração exigida não for apresentada em três 
anos consecutivos.

Art.  5o  Será também cassada a declaração de 
utilidade pública, mediante representação do-
cumentada do Órgão do Ministério Público, ou 
de qualquer interessado, da sede da sociedade, 
associação ou fundação, sempre que se provar 
que ela deixou de preencher qualquer dos re-
quisitos do art. 1o.

Art.  6o  Revogam as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1935; 114o da 
Independência e 47o da República.

GETÚLIO VARGAS – Vicente Ráo

Promulgada em 28/8/1935 e publicada no DOU de 
4/9/1935.
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Decreto-Lei no 1.572/1977
Revoga a Lei no 3.577, de 4 de julho de 1959, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, 
da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  Fica revogada a Lei no 3.577, de 4 de 
julho de 1959, que isenta da contribuição de 
previdência devida aos Institutos e Caixas de 
Aposentadoria e Pensões unificados no Insti-
tuto Nacional de Previdência Social – INPS, as 
entidades de fins filantrópicos reconhecidas de 
utilidade pública, cujos diretores não percebam 
remuneração.

§ 1o  A revogação a que se refere este artigo 
não prejudicará a instituição que tenha sido 
reconhecida como de utilidade pública pelo 
Governo Federal até à data da publicação deste 
Decreto-Lei, seja portadora de certificado de 
entidade de fins filantrópicos com validade por 
prazo indeterminado e esteja isenta daquela 
contribuição.

§ 2o  A instituição portadora de certificado 
provisório de entidade de fins filantrópicos que 
esteja no gozo da isenção referida no caput deste 
artigo e tenha requerido ou venha a requerer, 
dentro de 90 (noventa) dias a contar do início da 
vigência deste Decreto-Lei, o seu reconhecimen-
to como de utilidade pública federal continuará 
gozando da aludida isenção até que o Poder 
Executivo delibere sobre aquele requerimento.

§ 3o  O disposto no parágrafo anterior apli-
ca-se às instituições cujo certificado provisório 
de entidade de fins filantrópicos esteja expirado, 
desde que tenham requerido ou venham a re-
querer, no mesmo prazo, o seu reconhecimento 

como de utilidade pública federal e a renovação 
daquele certificado.

§ 4o  A instituição que tiver o seu reconhe-
cimento como de utilidade pública federal 
indeferido, ou que não o tenha requerido no 
prazo previsto no parágrafo anterior deverá 
proceder ao recolhimento das contribuições 
previdenciárias a partir do mês seguinte ao do 
término desse prazo ou ao da publicação do ato 
que indeferir aquele reconhecimento.

Art.  2o  O cancelamento da declaração de uti-
lidade pública federal ou a perda da qualidade 
de entidade de fins filantrópicos acarretará a 
revogação automática da isenção, ficando a 
instituição obrigada ao recolhimento da contri-
buição previdenciária a partir do mês seguinte 
ao dessa revogação.

Art.  3o  Este Decreto-Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação.

Art.  4o  Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 1o de setembro de 1977; 156o da Inde-
pendência e 89o da República.

ERNESTO GEISEL – L. G. do Nascimento e 
Silva

Decretado em 1o/9/1977 e publicado no DOU 
de 1o/9/1977. Texto aprovado pelo Congresso 
Nacional mediante o Decreto Legislativo no 99/1977, 
promulgado em 19/10/1977 e publicado no DOU de 
20/10/1977.
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Decreto no 7.592/2011
Determina a avaliação da regularidade da execução dos convênios, contratos de repasse e termos de 
parceria celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos até a publicação do Decreto no 7.568, 
de 16 de setembro de 2011, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, inciso VI, 
alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  Os órgãos e entidades da administra-
ção pública federal deverão avaliar a regulari-
dade da execução dos convênios, contratos de 
repasse e termos de parceria celebrados até a 
data de publicação do Decreto no 7.568, de 16 
de setembro de 2011, com entidades privadas 
sem fins lucrativos.

§ 1o  A avaliação de regularidade da execu-
ção deverá ser realizada no prazo de até trinta 
dias, contado a partir da data de publicação des-
te Decreto, período no qual ficam suspensas as 
transferências de recursos a entidades privadas 
sem fins lucrativos por meio dos instrumentos 
referidos no caput.

§ 2o  A suspensão prevista no §  1o não se 
aplica às seguintes situações:

I – para a realização de programas de pro-
teção a pessoas ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer sua segurança;

II – nos casos em que o projeto, atividade 
ou serviço objeto do convênio, contrato de 
repasse ou termo de parceria já seja realizado 
adequadamente mediante colaboração com a 
mesma entidade há pelo menos cinco anos e 
cujas respectivas prestações de contas tenham 
sido devidamente aprovadas; e

III – às transferências do Ministério da Saúde 
destinadas a serviços de saúde integrantes do 
Sistema Único de Saúde – SUS.

§ 3o  Nas hipóteses elencadas no §  2o, a 
transferência deverá ser justificada por prévio 
parecer técnico que ateste o enquadramento 
da situação em um dos incisos, devidamente 
aprovado pelo Ministro de Estado ou pelo di-

rigente máximo da entidade da administração 
pública federal.

Art.  2o  Verificada a regularidade da execução 
do convênio, contrato de repasse ou termo de 
parceria, o Ministro de Estado ou o dirigente 
máximo da entidade da administração pública 
federal poderá autorizar a retomada das respec-
tivas transferências de recursos.

Parágrafo único.  A decisão de que trata o 
caput deverá ser devidamente fundamentada 
e precedida por parecer técnico que ateste a 
regularidade da execução do convênio, contrato 
de repasse ou termo de parceria avaliado.

Art.  3o  Findo o prazo de que trata o § 1o do 
art. 1o, as entidades privadas sem fins lucrativos 
que tenham celebrado convênios, contratos de 
repasse ou termos de parceria cuja execução 
não tenha sido avaliada como regular deve-
rão ser imediatamente comunicadas desta 
situação, permanecendo suspensas por até 
sessenta dias as transferências de recursos a 
tais entidades.

§ 1o  As entidades privadas sem fins lucra-
tivos de que trata o caput deverão adotar, no 
prazo ali previsto, as medidas necessárias ao 
saneamento das irregularidades constatadas 
ou ao ressarcimento do valor de eventual dano 
apurado pela administração.

§ 2o  Caso não haja a regularização dos 
convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria no prazo previsto no caput, o Ministro 
de Estado ou o dirigente máximo da entidade 
da administração pública federal deverá:

I – instaurar, de imediato, tomada de contas 
especial;

II – registrar a irregularidade do instru-
mento no Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse – SICONV; e
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III – informar à Controladoria-Geral da 
União os dados das entidades privadas sem 
fins lucrativos e dos convênios, contratos de 
repasse ou termos de parceria que ensejaram 
a instauração de tomada de contas especial.

Art.  4o  Cabe ao Ministro de Estado, ao diri-
gente máximo da entidade da administração 
pública federal ou ao Ministro de Estado Chefe 
da Controladoria-Geral da União, declarar 
como impedidas para celebração de novos 
convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria com a administração pública federal 
as entidades privadas sem fins lucrativos iden-
tificadas na forma do inciso III, § 2o do art. 3o.

§ 1o  Estende-se o impedimento previsto no 
caput às entidades privadas sem fins lucrativos 
que tenham em seu corpo diretivo, dirigente ou 
ex-dirigente de entidade declarada impedida 
de celebrar convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria com a administração públi-
ca federal, tendo este sido responsável, direta 
ou indiretamente, pela situação que ensejou 
tomada de contas especial.

§ 2o  A Controladoria Geral da União man-
terá cadastro, exibido no Portal da Transparên-
cia do Poder Executivo Federal, com a relação 
das entidades privadas sem fins lucrativos 
impedidas de celebrar convênios, contratos de 
repasse ou termos de parceria com a adminis-
tração pública federal.

Art.  5o  Em qualquer das hipóteses previstas 
neste Decreto, está vedada a transferência de 
recursos a entidades privadas sem fins lucra-
tivos que tenham, em suas relações anteriores 
com a União, incorrido em pelo menos uma 
das seguintes condutas:

I – omissão no dever de prestar contas;
II – descumprimento injustificado do objeto 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria;

III – desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos transferidos;

IV – ocorrência de dano ao Erário; ou
V – prática de outros atos ilícitos na exe-

cução de convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria.

Art.  6o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 28 de outubro de 2011; 190o da Inde-
pendência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – Gleisi Hoffmann – Jorge 
Hage Sobrinho

Decretado em 28/10/2011 e publicado no DOU de 
31/10/2011.
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Decreto no 6.170/2007
Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art. 10 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, no art. 116 da Lei no 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, e no art. 25 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais

Art.  1o  Este Decreto regulamenta os convê-
nios, contratos de repasse e termos de execução 
descentralizada celebrados pelos órgãos e en-
tidades da administração pública federal com 
órgãos ou entidades públicas ou privadas sem 
fins lucrativos, para a execução de programas, 
projetos e atividades que envolvam a transfe-
rência de recursos ou a descentralização de 
créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União.26

§ 1o  Para os efeitos deste Decreto, consi-
dera-se:

I – convênio – acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferên-
cia de recursos financeiros de dotações consig-
nadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União e tenha como partícipe, de 
um lado, órgão ou entidade da administração 
pública federal, direta ou indireta, e, de outro 
lado, órgão ou entidade da administração pú-
blica estadual, distrital ou municipal, direta ou 
indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins 
lucrativos, visando a execução de programa de 

26  Decretos nos 8.244/2014, 8.180/2013, 6.619/2008 
e 6.428/2008 (verificar a vigência determinada pelo 
Decreto no 8.244/2014 para as prestações de contas 
mencionadas no inciso XII deste artigo 1o).

governo, envolvendo a realização de projeto, 
atividade, serviço, aquisição de bens ou evento 
de interesse recíproco, em regime de mútua 
cooperação;

II – contrato de repasse – instrumento ad-
ministrativo, de interesse recíproco, por meio 
do qual a transferência dos recursos financeiros 
se processa por intermédio de instituição ou 
agente financeiro público federal, que atua 
como mandatário da União;

III – termo de execução descentralizada 
– instrumento por meio do qual é ajustada a 
descentralização de crédito entre órgãos e/ou 
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, para execução 
de ações de interesse da unidade orçamentária 
descentralizadora e consecução do objeto pre-
visto no programa de trabalho, respeitada fiel-
mente a classificação funcional programática;

IV – concedente – órgão da administração 
pública federal direta ou indireta, responsável 
pela transferência dos recursos financeiros ou 
pela descentralização dos créditos orçamen-
tários destinados à execução do objeto do 
convênio;

V – contratante – órgão ou entidade da ad-
ministração pública direta e indireta da União 
que pactua a execução de programa, projeto, 
atividade ou evento, por intermédio de institui-
ção financeira federal (mandatária) mediante a 
celebração de contrato de repasse;

VI – convenente – órgão ou entidade da 
administração pública direta e indireta, de 
qualquer esfera de governo, bem como enti-
dade privada sem fins lucrativos, com o qual 
a administração federal pactua a execução de 
programa, projeto/atividade ou evento median-
te a celebração de convênio;

VII – contratado – órgão ou entidade da 
administração pública direta e indireta, de 
qualquer esfera de governo, bem como enti-
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dade privada sem fins lucrativos, com a qual 
a administração federal pactua a execução de 
contrato de repasse;

VIII – interveniente – órgão da administra-
ção pública direta e indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada que participa 
do convênio para manifestar consentimento ou 
assumir obrigações em nome próprio;

IX – termo aditivo – instrumento que tenha 
por objetivo a modificação do convênio já cele-
brado, vedada a alteração do objeto aprovado;

X – objeto – o produto do convênio ou 
contrato de repasse, observados o programa 
de trabalho e as suas finalidades; 

XI – padronização – estabelecimento de 
critérios a serem seguidos nos convênios ou 
contratos de repasse com o mesmo objeto, 
definidos pelo concedente ou contratante, es-
pecialmente quanto às características do objeto 
e ao seu custo;

XII – prestação de contas – procedimento de 
acompanhamento sistemático que conterá ele-
mentos que permitam verificar, sob os aspectos 
técnicos e financeiros, a execução integral do 
objeto dos convênios e dos contratos de repasse 
e o alcance dos resultados previstos.

§ 2o  A entidade contratante ou interve-
niente, bem como os seus agentes que fizerem 
parte do ciclo de transferência de recursos, são 
responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos 
de acompanhamento que efetuar.

§ 3o  Excepcionalmente, os órgãos e enti-
dades federais poderão executar programas 
estaduais ou municipais, e os órgãos da admi-
nistração direta, programas a cargo de entidade 
da administração indireta, sob regime de mútua 
cooperação mediante convênio.

CAPÍTULO II – Das Normas de Celebração, 
Acompanhamento e Prestação de Contas

Art.  2o  É vedada a celebração de convênios e 
contratos de repasse:27

I – com órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios cujo valor seja inferior a 

27  Decretos nos 7.594/2011, 7.568/2011 e 6.619/2008.

R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou, no caso de 
execução de obras e serviços de engenharia, 
exceto elaboração de projetos de engenharia, 
nos quais o valor da transferência da União seja 
inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil reais);

II – com entidades privadas sem fins lucrati-
vos que tenham como dirigente agente político 
de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública de 
qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau;

III – entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal, caso em que deverá ser 
observado o art. 1o, § 1o, inciso III;

IV – com entidades privadas sem fins lu-
crativos que não comprovem ter desenvolvido, 
durante os últimos três anos, atividades referen-
tes à matéria objeto do convênio ou contrato 
de repasse; e

V – com entidades privadas sem fins lucra-
tivos que tenham, em suas relações anteriores 
com a União, incorrido em pelo menos uma 
das seguintes condutas:

a)  omissão no dever de prestar contas;
b)  descumprimento injustificado do objeto 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria;

c)  desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos transferidos;

d)  ocorrência de dano ao Erário; ou
e)  prática de outros atos ilícitos na execução 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria.

Parágrafo único.  Para fins de alcance do 
limite estabelecido no inciso I do caput, é 
permitido:

I – consorciamento entre os órgãos e entida-
des da administração pública direta e indireta 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e

II – celebração de convênios ou contratos 
de repasse com objeto que englobe vários 
programas e ações federais a serem executados 
de forma descentralizada, devendo o objeto 
conter a descrição pormenorizada e objetiva 
de todas as atividades a serem realizadas com 
os recursos federais.
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Art.  3o  As entidades privadas sem fins lu-
crativos que pretendam celebrar convênio ou 
contrato de repasse com órgãos e entidades da 
administração pública federal deverão reali-
zar cadastro prévio no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, 
conforme normas do órgão central do sistema.28

§ 1o  O cadastramento de que trata o caput 
poderá ser realizado em qualquer órgão ou 
entidade concedente e permitirá a celebração 
de convênios ou contratos de repasse enquanto 
estiver válido o cadastramento.

§ 2o  No cadastramento serão exigidos, pelo 
menos:

I – cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

II – relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade, com Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF;

III – declaração do dirigente da entidade:
a)  acerca da não existência de dívida com 

o Poder Público, bem como quanto à sua ins-
crição nos bancos de dados públicos e privados 
de proteção ao crédito; e

b)  informando se os dirigentes relacionados 
no inciso II ocupam cargo ou emprego público 
na administração pública federal;

IV – prova de inscrição da entidade no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

V – prova de regularidade com as Fazendas 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal e com 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, na forma da lei;

VI – comprovante do exercício nos últi-
mos três anos, pela entidade privada sem fins 
lucrativos, de atividades referentes à matéria 
objeto do convênio ou contrato de repasse que 
pretenda celebrar com órgãos e entidades da 
administração pública federal;

VII – declaração de que a entidade não 
consta de cadastros impeditivos de receber 
recursos públicos; e

VIII – declaração de que a entidade não se 
enquadra como clube recreativo, associação de 
servidores ou congênere.

28  Decretos nos 8.244/2014, 7.568/2011, 6.497/2008 
e 6.428/2008.

§ 3o  Verificada falsidade ou incorreção de 
informação em qualquer documento apresen-
tado, deve o convênio ou contrato de repasse 
ser imediatamente denunciado pelo concedente 
ou contratado.

§ 4o  A realização do cadastro prévio no 
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos 
de Repasse – SICONV, de que trata o caput, 
não será exigida até 1o de setembro de 2008.

Art.  3o-A.  O cadastramento da entidade pri-
vada sem fins lucrativos no SICONV, no que 
se refere à comprovação do requisito constante 
do inciso VI do § 2o do art. 3o, deverá ser apro-
vado pelo órgão ou entidade da administração 
pública federal responsável pela matéria objeto 
do convênio ou contrato de repasse que se 
pretenda celebrar.29

Art.  4o  A celebração de convênio ou contrato 
de repasse com entidades privadas sem fins 
lucrativos será precedida de chamamento 
público a ser realizado pelo órgão ou entidade 
concedente, visando à seleção de projetos ou 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do 
ajuste.30

§ 1o  Deverá ser dada publicidade ao cha-
mamento público, inclusive ao seu resultado, 
especialmente por intermédio da divulgação 
na primeira página do sítio oficial do órgão ou 
entidade concedente, bem como no Portal dos 
Convênios.

§ 2o  O Ministro de Estado ou o dirigente 
máximo da entidade da administração pública 
federal poderá, mediante decisão fundamenta-
da, excepcionar a exigência prevista no caput 
nas seguintes situações:

I – nos casos de emergência ou calamidade 
pública, quando caracterizada situação que de-
mande a realização ou manutenção de convênio 
ou contrato de repasse pelo prazo máximo de 
cento e oitenta dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação da vigência 
do instrumento;

29  Decreto no 7.568/2011.
30  Decreto no 7.568/2011.
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II – para a realização de programas de pro-
teção a pessoas ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer sua segurança; ou

III – nos casos em que o projeto, atividade 
ou serviço objeto do convênio ou contrato de 
repasse já seja realizado adequadamente me-
diante parceria com a mesma entidade há pelo 
menos cinco anos e cujas respectivas prestações 
de contas tenham sido devidamente aprovadas.

Art.  5o  O chamamento público deverá estabe-
lecer critérios objetivos visando à aferição da 
qualificação técnica e capacidade operacional 
do convenente para a gestão do convênio.

Art.  6o  Constitui cláusula necessária em qual-
quer convênio ou contrato de repasse celebrado 
pela União e suas entidades:31

I – a indicação da forma pela qual a execução 
do objeto será acompanhada pelo concedente; e

II – a vedação para o convenente de esta-
belecer contrato ou convênio com entidades 
impedidas de receber recursos federais.

Parágrafo único.  A forma de acompanha-
mento prevista no inciso I do caput deverá ser 
suficiente para garantir a plena execução física 
do objeto.

Art. 6o-A.  Os convênios ou contratos de repas-
se com entidades privadas sem fins lucrativos 
deverão ser assinados pelo Ministro de Estado 
ou pelo dirigente máximo da entidade da admi-
nistração pública federal concedente.32

§ 1o  O Ministro de Estado e o dirigente 
máximo da entidade da administração pública 
federal não poderão delegar a competência 
prevista no caput.

§ 2o  As autoridades de que trata o caput são 
responsáveis por:

I – decidir sobre a aprovação da prestação 
de contas; e

II – suspender ou cancelar o registro de 
inadimplência nos sistemas da administração 
pública federal.

§ 3o  A competência prevista no § 2o poderá 
ser delegada a autoridades diretamente subor-

31  Decreto no 8.244/2014.
32  Decretos nos 8.244/2014 e 7.568/2011.

dinadas àquelas a que se refere o § 1o, vedada 
a subdelegação.

Art.  7o  A contrapartida do convenente poderá 
ser atendida por meio de recursos financeiros, 
de bens e serviços, desde que economicamente 
mensuráveis.

§ 1o  Quando financeira, a contrapartida 
deverá ser depositada na conta bancária es-
pecífica do convênio em conformidade com 
os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso, ou depositada nos cofres da União, 
na hipótese de o convênio ser executado por 
meio do Sistema Integrado de Administração 
Financeira – SIAFI.

§ 2o  Quando atendida por meio de bens e 
serviços, constará do convênio cláusula que 
indique a forma de aferição da contrapartida.

Art.  8o  A execução de programa de trabalho 
que objetive a realização de obra será feita por 
meio de contrato de repasse, salvo quando o 
concedente dispuser de estrutura para acom-
panhar a execução do convênio.

Parágrafo único.  Caso a instituição ou 
agente financeiro público federal não dete-
nha capacidade técnica necessária ao regular 
acompanhamento da aplicação dos recursos 
transferidos, figurará, no contrato de repasse, 
na qualidade de interveniente, outra instituição 
pública ou privada a quem caberá o menciona-
do acompanhamento.

Art.  9o  No ato de celebração do convênio ou 
contrato de repasse, o concedente deverá empe-
nhar o valor total a ser transferido no exercício 
e efetuar, no caso de convênio ou contrato de 
repasse com vigência plurianual, o registro no 
SIAFI, em conta contábil específica, dos valores 
programados para cada exercício subsequente.

Parágrafo único.  O registro a que se refere 
o caput acarretará a obrigatoriedade de ser 
consignado crédito nos orçamentos seguintes 
para garantir a execução do convênio.

Art.  10.  As transferências financeiras para 
órgãos públicos e entidades públicas e priva-
das, decorrentes da celebração de convênios 
e contratos de repasse, serão feitas exclusiva-
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mente por intermédio de instituição financeira 
oficial, federal ou estadual, que poderá atuar 
como mandatária da União para execução e 
fiscalização.33

§ 1o  Os pagamentos à conta de recursos 
recebidos da União, previsto no caput, estão 
sujeitos à identificação do beneficiário final 
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.

§ 2o  Excepcionalmente, mediante mecanis-
mo que permita a identificação, pelo banco, do 
beneficiário do pagamento, poderão ser reali-
zados pagamentos a beneficiários finais pessoas 
físicas que não possuam conta bancária, obser-
vados os limites fixados na forma do art. 18.

§ 3o  Toda movimentação de recursos de que 
trata este artigo, por parte dos convenentes, 
executores e instituições financeiras autoriza-
das, será realizada observando-se os seguintes 
preceitos:

I – movimentação mediante conta bancária 
específica para cada instrumento de transferên-
cia (convênio ou contrato de repasse);

II – pagamentos realizados mediante crédito 
na conta bancária de titularidade dos forne-
cedores e prestadores de serviços, facultada a 
dispensa deste procedimento, por ato da auto-
ridade máxima do concedente ou contratante, 
devendo o convenente ou contratado identificar 
o destinatário da despesa, por meio do registro 
dos dados no SICONV; e

III – transferência das informações men-
cionadas no inciso I ao SIAFI e ao Portal de 
Convênios, em meio magnético, conforme 
normas expedidas na forma do art. 18.

§ 4o  Os recursos de convênio, enquanto não 
utilizados, serão obrigatoriamente aplicados 
em cadernetas de poupança de instituição 
financeira pública federal se a previsão de seu 
uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em 
títulos da dívida pública, quando a utilização 
desses recursos verificar-se em prazos menores 
que um mês.

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na for-
ma do § 4o serão obrigatoriamente computadas 

33  Decretos nos 8.244/2014, 6.619/2008 e 6.428/2008.

a crédito do convênio e aplicadas, exclusiva-
mente, no objeto de sua finalidade, observado 
o parágrafo único do art. 12.

§ 6o  A prestação de contas no âmbito dos 
convênios e contratos de repasse observará 
regras específicas de acordo com o montante 
de recursos públicos envolvidos, nos termos 
das disposições e procedimentos estabelecidos 
no ato conjunto de que trata o caput do art. 18.

§ 7o  A prestação de contas inicia-se con-
comitantemente com a liberação da primeira 
parcela dos recursos financeiros que deverá ser 
registrada pelo concedente no SICONV.

§ 8o  O prazo para análise da prestação de 
contas e a manifestação conclusiva pelo conce-
dente será de um ano, prorrogável no máximo 
por igual período, desde que devidamente 
justificado.

§ 9o  Constatada irregularidade ou inadim-
plência na apresentação da prestação de contas 
e comprovação de resultados, a administração 
pública poderá, a seu critério, conceder prazo 
de até 45 dias para a organização da socieda-
de civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação.

§ 10.  A análise da prestação de contas pelo 
concedente poderá resultar em:

I – aprovação;
II – aprovação com ressalvas, quando 

evidenciada impropriedade ou outra falta de 
natureza formal de que não resulte dano ao 
Erário; ou

III – rejeição com a determinação da ime-
diata instauração de tomada de contas especial.

§ 11.  A contagem do prazo de que trata o 
§ 8o inicia-se no dia da apresentação da pres-
tação de contas.

§ 12.  Findo o prazo de que trata o §  8o, 
considerado o período de suspensão referido 
no § 9o, a ausência de decisão sobre a aprovação 
da prestação de contas pelo concedente poderá 
resultar no registro de restrição contábil do ór-
gão ou entidade pública referente ao exercício 
em que ocorreu o fato.

Art.  11.  Para efeito do disposto no art. 116 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a aquisição 
de produtos e a contratação de serviços com 
recursos da União transferidos a entidades 
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privadas sem fins lucrativos deverão observar 
os princípios da impessoalidade, moralidade e 
economicidade, sendo necessária, no mínimo, 
a realização de cotação prévia de preços no 
mercado antes da celebração do contrato.

Art.  11-A.  Nos convênios e contratos de 
repasse firmados com entidades privadas sem 
fins lucrativos, poderão ser realizadas despesas 
administrativas, com recursos transferidos pela 
União, até o limite fixado pelo órgão público, 
desde que:34

I – estejam previstas no programa de tra-
balho;

II – não ultrapassem quinze por cento do 
valor do objeto; e

III – sejam necessárias e proporcionais ao 
cumprimento do objeto.

§ 1o  Consideram-se despesas administra-
tivas as despesas com internet, transporte, 
aluguel, telefone, luz, água e outras similares.

§ 2o  Quando a despesa administrativa for 
paga com recursos do convênio ou do con-
trato de repasse e de outras fontes, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
a memória de cálculo do rateio da despesa, 
vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma 
parcela da despesa.

Art.  11-B.  Nos convênios e contratos de re-
passe firmados com entidades privadas sem 
fins lucrativos, é permitida a remuneração da 
equipe dimensionada no programa de traba-
lho, inclusive de pessoal próprio da entidade, 
podendo contemplar despesas com pagamentos 
de tributos, FGTS, férias e décimo terceiro sa-
lário proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais, desde que tais valores:35

I – correspondam às atividades previstas e 
aprovadas no programa de trabalho;

II – correspondam à qualificação técnica 
para a execução da função a ser desempenhada;

III – sejam compatíveis com o valor de mer-
cado da região onde atua a entidade privada 
sem fins lucrativos;

34  Decreto no 8.244/2014.
35  Decreto no 8.244/2014.

IV – observem, em seu valor bruto e indivi-
dual, setenta por cento do limite estabelecido 
para a remuneração de servidores do Poder 
Executivo federal; e

V – sejam proporcionais ao tempo de tra-
balho efetivamente dedicado ao convênio ou 
contrato de repasse.

§ 1o  A seleção e contratação, pela entidade 
privada sem fins lucrativos, de equipe envol-
vida na execução do convênio ou contrato 
de repasse observará a realização de processo 
seletivo prévio, observadas a publicidade e a 
impessoalidade.

§ 2o  A despesa com a equipe observará os 
limites percentuais máximos a serem estabele-
cidos no edital de chamamento público.

§ 3o  A entidade privada sem fins lucrativos 
deverá dar ampla transparência aos valores 
pagos, de maneira individualizada, a título de 
remuneração de sua equipe de trabalho vin-
culada à execução do objeto do convênio ou 
contrato de repasse.

§ 4o  Não poderão ser contratadas com re-
cursos do convênio ou contrato de repasse as 
pessoas naturais que tenham sido condenadas 
por crime:

I – contra a administração pública ou o 
patrimônio público;

II – eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade; ou

III – de lavagem ou ocultação de bens, di-
reitos e valores.

§ 5o  A inadimplência da entidade privada 
sem fins lucrativos em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à administração pública a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
convênio ou contrato de repasse.

§ 6o  Quando a despesa com a remuneração 
da equipe for paga proporcionalmente com 
recursos do convênio ou contrato de repasse, 
a entidade privada sem fins lucrativos deverá 
apresentar a memória de cálculo do rateio da 
despesa, vedada a duplicidade ou a sobrepo-
sição de fontes de recursos no custeio de uma 
mesma parcela da despesa.

Art.  12.  O convênio poderá ser denunciado a 
qualquer tempo, ficando os partícipes respon-
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sáveis somente pelas obrigações e auferindo 
as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente do acordo, não sendo admis-
sível cláusula obrigatória de permanência ou 
sancionadora dos denunciantes.

Parágrafo único.  Quando da conclusão, 
denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive 
os provenientes das receitas obtidas das aplica-
ções financeiras realizadas, serão devolvidos à 
entidade ou órgão repassador dos recursos, no 
prazo improrrogável de trinta dias do evento, 
sob pena da imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente do órgão ou enti-
dade titular dos recursos.

Art.  12-A.  A celebração de termo de execu-
ção descentralizada atenderá à execução da 
descrição da ação orçamentária prevista no 
programa de trabalho e poderá ter as seguintes 
finalidades:36

I – execução de programas, projetos e ati-
vidades de interesse recíproco, em regime de 
mútua colaboração;

II – realização de atividades específicas pela 
unidade descentralizada em benefício da uni-
dade descentralizadora dos recursos;

III – execução de ações que se encontram 
organizadas em sistema e que são coordenadas 
e supervisionadas por um órgão central; ou

IV – ressarcimento de despesas.
§ 1o  A celebração de termo de execução des-

centralizada nas hipóteses dos incisos I a III do 
caput configura delegação de competência para 
a unidade descentralizada promover a execução 
de programas, atividades ou ações previstas no 
orçamento da unidade descentralizadora.

§ 2o  Para os casos de ressarcimento de 
despesas entre órgãos ou entidades da adminis-
tração pública federal, poderá ser dispensada 
a formalização de termo de execução descen-
tralizada.

Art.  12-B.  O termo de execução descentrali-
zada observará o disposto no Decreto no 825, 
de 28 de maio de 1993, e sua aplicação poderá 

36  Decreto no 8.180/2013.

ser disciplinada suplementarmente pelo ato 
conjunto previsto no art. 18.37

CAPÍTULO III – Do Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos e Repasse SICONV e 
do Portal dos Convênios

Art.  13.  A celebração, a liberação de recursos, 
o acompanhamento da execução e a prestação 
de contas de convênios, contratos de repasse 
e termos de parceria serão registrados no 
SICONV, que será aberto ao público, via rede 
mundial de computadores – Internet, por meio 
de página específica denominada Portal dos 
Convênios.38

§ 1o  Fica criada a Comissão Gestora do 
SICONV, que funcionará como órgão central 
do sistema, composta por representantes dos 
seguintes órgãos:

I – Secretaria do Tesouro Nacional do Mi-
nistério da Fazenda;

II – Secretaria de Orçamento Federal do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

III – Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão;

IV – Secretaria Federal de Controle Interno 
da Controladoria-Geral da União;

V – Secretaria Nacional de Justiça do Minis-
tério da Justiça;

VI – Secretaria-Geral da Presidência da 
República; e

VII – Secretaria de Relações Institucionais 
da Presidência da República.

§ 2o  Serão órgãos setoriais do SICONV 
todos os órgãos e entidades da administração 
pública federal que realizem transferências 
voluntárias de recursos, aos quais compete a 
gestão dos convênios e a alimentação dos dados 
que forem de sua alçada.

§ 3o  O Poder Legislativo, por meio das 
mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, o Ministério Público, o Tribunal de 
Contas da União e a Controladoria Geral da 

37  Decreto no 8.180/2013.
38  Decretos nos 8.244/2014, 7.568/2011, 6.619/2008, 
6.497/2008 e 6.428/2008.
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União, bem como outros órgãos que demons-
trem necessidade, a critério do órgão central 
do sistema, terão acesso ao SICONV, podendo 
incluir no referido Sistema informações que 
tiverem conhecimento a respeito da execução 
dos convênios publicados.

§ 4o  Ao órgão central do SICONV compete 
exclusivamente:

I – estabelecer as diretrizes e normas a se-
rem seguidas pelos órgãos setoriais e demais 
usuários do sistema, observado o art. 18 deste 
Decreto;

II – sugerir alterações no ato a que se refere 
o art. 18 deste Decreto; e

III – auxiliar os órgãos setoriais na execução 
das normas estabelecidas neste Decreto e no ato 
a que se refere o art. 18 deste Decreto.

§ 5o  A Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão funcionará como secreta-
ria-executiva da comissão a que se refere o § 1o.

Art.  13-A.  Os órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal deverão registrar e 
manter atualizada no SICONV relação de todas 
as entidades privadas sem fins lucrativos aptas 
a receber transferências voluntárias de recursos 
por meio de convênios, contratos de repasse e 
termos de parceria.39

§ 1o  Serão consideradas aptas as entidades 
privadas sem fins lucrativos cujas exigências 
previstas no cadastramento tenham sido apro-
vadas pelo órgão ou entidade da administração 
pública federal.

§ 2o  Deverá ser dada publicidade à relação 
de que trata o caput por intermédio da sua 
divulgação na primeira página do Portal dos 
Convênios.

CAPÍTULO IV – Da Padronização dos 
Objetos

Art.  14.  Os órgãos concedentes são respon-
sáveis pela seleção e padronização dos objetos 
mais frequentes nos convênios.

39  Decreto no 7.568/2011.

Art.  15.  Nos convênios em que o objeto 
consista na aquisição de bens que possam ser 
padronizados, os próprios órgãos e entidades da 
administração pública federal poderão adquiri-
-los e distribuí-los aos convenentes.

CAPÍTULO V – Das Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  16.  Os órgãos e entidades concedentes 
deverão publicar, até cento e vinte dias após a 
publicação deste Decreto, no Diário Oficial da 
União, a relação dos objetos de convênios que 
são passíveis de padronização.

Parágrafo único.  A relação mencionada no 
caput deverá ser revista e republicada anual-
mente.

Art.  16-A.  A vedação prevista no inciso IV 
do caput do art. 2o e as exigências previstas no 
inciso VI do § 2o do art. 3o e no art. 4o não se 
aplicam às transferências do Ministério da Saú-
de destinadas a serviços de saúde integrantes 
do Sistema Único de Saúde – SUS.40

Art.  17.  Observados os princípios da econo-
micidade e da publicidade, ato conjunto dos 
Ministros de Estado da Fazenda, Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral 
da União disciplinará a possibilidade de arqui-
vamento de convênios com prazo de vigência 
encerrado há mais de cinco anos e que tenham 
valor registrado de até R$ 100.000,00 (cem mil 
reais).

Art.  18.  Os Ministros de Estado da Fazenda e 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e o Mi-
nistro de Estado Chefe da Controladoria-Geral 
da União editarão ato conjunto para execução 
do disposto neste Decreto.41

Parágrafo único.  O ato conjunto previsto 
no caput poderá dispor sobre regime de pro-
cedimento específico de acompanhamento e 
fiscalização de obras e serviços de engenharia 
de pequeno valor, aplicável àqueles de até 

40  Decreto no 7.568/2011.
41  Decretos nos 8.244/2014, 7.594/2011 e 6.428/2008.
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R$  750.000,00 (setecentos e cinquenta mil 
reais).

Art. 18-A.  Os convênios e contratos de repasse 
celebrados entre 30 de maio de 2008 e a data 
mencionada no inciso III do art. 19 deverão ser 
registrados no SICONV até 31 de dezembro 
de 2008.42

Parágrafo único.  Os Ministros de Estado 
da Fazenda, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e do Controle e da Transparência 
regulamentarão, em ato conjunto, o registro 
previsto no caput.

Art.  18-B.  A partir de 16 de janeiro de 2012, 
todos os órgãos e entidades que realizem trans-
ferências de recursos oriundos dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União por meio 
de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria, ainda não interligadas ao SICONV, 
deverão utilizar esse sistema.43

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades 
que possuam sistema próprio de gestão de 
convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria deverão promover a integração eletrô-
nica dos dados relativos às suas transferências 
ao SICONV, passando a realizar diretamente 

42  Decreto no 6.497/2008.
43  Decreto no 7.641/2011.

nesse sistema os procedimentos de liberação 
de recursos, acompanhamento e fiscalização, 
execução e prestação de contas.

Art.  19.  Este Decreto entra em vigor em 1o de 
julho 2008, exceto:44

I – os arts. 16 e 17, que terão vigência a partir 
da data de sua publicação;

II – os arts. 1o a 8o, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 
20, que terão vigência a partir de 15 de abril 
de 2008;

III – o art. 13, que terá vigência a partir de 
1o de setembro de 2008.

Art.  20.  Ficam revogados os arts. 48 a 57 do 
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, 
e o Decreto no 97.916, de 6 de julho de 1989.

Brasília, 25 de julho de 2007; 186o da Indepen-
dência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo 
Bernardo Silva

Decretado em 25/7/2007, publicado no DOU de 
26/7/2007 e retificado no DOU de 14/9/2007.

44  Decretos nos 6.497/2008, 6.428/2008 e 6.329/2007.
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Decreto no 3.415/2000
Delega competência ao Ministro de Estado da Justiça para a declaração de utilidade pública de 
sociedades civis, associações e fundações, prevista na Lei no 91, de 28 de agosto de 1935.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos arts. 19 da Medida Provisória no 1.999-17, 
de 11 de abril de 2000, e 11 e 12 do Decreto-Lei 
no 200, de 25 de fevereiro de 1967,

DECRETA:

Art.  1o.  Fica delegada competência ao Minis-
tro de Estado da Justiça, vedada a subdelegação, 
para decidir e praticar os atos de declaração de 
utilidade pública de sociedades civis, associa-
ções e fundações, inclusive os de cassação dos 
títulos concedidos, na forma da Lei no 91, de 28 
de agosto de 1935.

Art.  2o.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art.  3o.  Fica revogado o Decreto no 1.698, de 
13 de novembro de 1995.

Brasília, 19 de abril de 2000; 179o da Indepen-
dência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Silvano Gianni

Decretado em 19/4/2000 e publicado no DOU de 
20/4/2000.
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Decreto no 3.100/1999
Regulamenta a Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV 
e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  O pedido de qualificação como Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público 
será dirigido, pela pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos que preencha os 
requisitos dos arts. 1o, 2o, 3o e 4o da Lei no 9.790, 
de 23 de março de 1999, ao Ministério da Justiça 
por meio do preenchimento de requerimento 
escrito e apresentação de cópia autenticada dos 
seguintes documentos:

I – estatuto registrado em cartório;
II – ata de eleição de sua atual diretoria;
III – balanço patrimonial e demonstração 

do resultado do exercício;
IV – declaração de isenção do imposto de 

renda; e
V – inscrição no Cadastro Geral de Contri-

buintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CGC/CNPJ).

Art.  2o  O responsável pela outorga da qua-
lificação deverá verificar a adequação dos 
documentos citados no artigo anterior com o 
disposto nos arts. 2o, 3o e 4o da Lei no 9.790, de 
1999, devendo observar:

I – se a entidade tem finalidade pertencente 
à lista do art. 3o daquela lei;

II – se a entidade está excluída da qualifica-
ção de acordo com o art. 2o daquela lei;

III – se o estatuto obedece aos requisitos do 
art. 4o daquela lei;

IV – na ata de eleição da diretoria, se é a 
autoridade competente que está solicitando a 
qualificação;

V – se foi apresentado o balanço patrimonial 
e a demonstração do resultado do exercício;

VI – se a entidade apresentou a declaração 
de isenção do imposto de renda à Secretaria da 
Receita Federal; e

VII – se foi apresentado o CGC/CNPJ.

Art.  3o  O Ministério da Justiça, após o re-
cebimento do requerimento, terá o prazo de 
trinta dias para deferir ou não o pedido de 
qualificação, ato que será publicado no Diário 
Oficial da União no prazo máximo de quinze 
dias da decisão.

§ 1o  No caso de deferimento, o Ministério 
da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias 
da decisão, o certificado da requerente como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público.

§ 2o  Deverão constar da publicação do in-
deferimento as razões pelas quais foi denegado 
o pedido.

§ 3o  A pessoa jurídica sem fins lucrativos 
que tiver seu pedido de qualificação indeferido 
poderá reapresentá-lo a qualquer tempo.

Art.  4o  Qualquer cidadão, vedado o anonima-
to e respeitadas as prerrogativas do Ministério 
Público, desde que amparado por evidências de 
erro ou fraude, é parte legítima para requerer, 
judicial ou administrativamente, a perda da 
qualificação como Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público.

Parágrafo único.  A perda da qualificação 
dar-se-á mediante decisão proferida em proces-
so administrativo, instaurado no Ministério da 
Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou 
judicial, de iniciativa popular ou do Ministério 
Público, nos quais serão assegurados a ampla 
defesa e o contraditório.
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Art.  5o  Qualquer alteração da finalidade ou 
do regime de funcionamento da organização, 
que implique mudança das condições que 
instruíram sua qualificação, deverá ser comu-
nicada ao Ministério da Justiça, acompanhada 
de justificativa, sob pena de cancelamento da 
qualificação.

Art.  6o  Para fins do art. 3o da Lei no 9.790, de 
1999, entende-se:

I – como Assistência Social, o desenvolvi-
mento das atividades previstas no art. 3o da Lei 
Orgânica da Assistência Social;

II – por promoção gratuita da saúde e edu-
cação, a prestação destes serviços realizada pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público mediante financiamento com seus 
próprios recursos.

§ 1o  Não são considerados recursos pró-
prios aqueles gerados pela cobrança de servi-
ços de qualquer pessoa física ou jurídica, ou 
obtidos em virtude de repasse ou arrecadação 
compulsória.

§ 2o  O condicionamento da prestação de 
serviço ao recebimento de doação, contrapar-
tida ou equivalente não pode ser considerado 
como promoção gratuita do serviço.

Art.  7o  Entende-se como benefícios ou vanta-
gens pessoais, nos termos do inciso II do art. 4o 
da Lei no 9.790, de 1999, os obtidos:

I – pelos dirigentes da entidade e seus côn-
juges, companheiros e parentes colaterais ou 
afins até o terceiro grau;

II – pelas pessoas jurídicas das quais os 
mencionados acima sejam controladores ou 
detenham mais de dez por cento das partici-
pações societárias.

Art.  8o  Será firmado entre o Poder Público e 
as entidades qualificadas como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, Termo 
de Parceria destinado à formação de vínculo de 
cooperação entre as partes, para o fomento e a 
execução das atividades de interesse público 
previstas no art. 3o da Lei no 9.790, de 1999.

Parágrafo único.  O Órgão estatal firmará o 
Termo de Parceria mediante modelo padrão 

próprio, do qual constarão os direitos, as res-
ponsabilidades e as obrigações das partes e as 
cláusulas essenciais descritas no art. 10, § 2o, da 
Lei no 9.790, de 1999.

Art.  9o  O órgão estatal responsável pela 
celebração do Termo de Parceria verificará 
previamente:45

I – a validade da certidão de regularidade 
expedida pelo Ministério da Justiça, na forma 
do Regulamento;

II – o regular funcionamento da Organiza-
ção da Sociedade Civil de Interesse Público; e

III – o exercício pela Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público de atividades 
referentes à matéria objeto do Termo de Par-
ceria nos últimos três anos.

Art.  9o-A.  É vedada a celebração de Termo de 
Parceria com Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público que tenham, em suas rela-
ções anteriores com a União, incorrido em pelo 
menos uma das seguintes condutas:46

I – omissão no dever de prestar contas;
II – descumprimento injustificado do objeto 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria;

III – desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos transferidos;

IV – ocorrência de dano ao Erário; ou
V – prática de outros atos ilícitos na exe-

cução de convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria.

Art.  10.  Para efeitos da consulta menciona-
da no art.  10, § 1o, da Lei no 9.790, de 1999, 
o modelo a que se refere o art. 8o deverá ser 
preenchido e remetido ao Conselho de Política 
Pública competente.

§ 1o  A manifestação do Conselho de Política 
Pública será considerada para a tomada de 
decisão final em relação ao Termo de Parceria.

§ 2o  Caso não exista Conselho de Política 
Pública da área de atuação correspondente, o 
órgão estatal parceiro fica dispensado de reali-

45  Decreto no 7.568/2011.
46  Decreto no 7.568/2011.
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zar a consulta, não podendo haver substituição 
por outro Conselho.

§ 3o  O Conselho de Política Pública terá o 
prazo de trinta dias, contado a partir da data 
de recebimento da consulta, para se manifestar 
sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão 
estatal responsável, em última instância, a 
decisão final sobre a celebração do respectivo 
Termo de Parceria.

§ 4o  O extrato do Termo de Parceria, con-
forme modelo constante do Anexo I deste 
Decreto, deverá ser publicado pelo órgão estatal 
parceiro no Diário Oficial, no prazo máximo de 
quinze dias após a sua assinatura.

Art.  11.  Para efeito do disposto no art.  4o, 
inciso VII, alíneas “c” e “d”, da Lei no  9.790, 
de 1999, entende-se por prestação de contas a 
comprovação da correta aplicação dos recursos 
repassados à Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

§ 1o  As prestações de contas anuais serão 
realizadas sobre a totalidade das operações 
patrimoniais e resultados das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 2o  A prestação de contas anuais será ins-
truída com os seguintes documentos:

I – relatório anual de execução de ativi-
dades;

II – demonstração de resultados do exer-
cício;

III – balanço patrimonial;
IV – demonstração das origens e aplicações 

de recursos;
V – demonstração das mutações do patri-

mônio social;
VI – notas explicativas das demonstrações 

contábeis, caso necessário; e
VII – parecer e relatório de auditoria nos 

termos do art. 20 deste Decreto, se for o caso.

Art.  12.  Para efeito do disposto no § 2o, inciso 
V, do art. 10 da Lei no 9.790, de 1999, entende-se 
por prestação de contas relativa a execução do 
Termo de Parceria a comprovação, perante o 
órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos 
recursos públicos recebidos e do adimplemento 
do objeto do Termo de Parceria, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:

I – relatório sobre a execução do objeto do 
Termo de Parceria, contendo comparativo entre 
as metas propostas e os resultados alcançados;

II – demonstrativo integral da receita e des-
pesa realizadas na execução;

III – parecer e relatório de auditoria, nos 
casos previstos no art. 19; e

IV – entrega do extrato da execução física e 
financeira estabelecido no art. 18.

Art.  13.  O Termo de Parceria poderá ser ce-
lebrado por período superior ao do exercício 
fiscal.

§ 1o  Caso expire a vigência do Termo de 
Parceria sem o adimplemento total do seu ob-
jeto pelo órgão parceiro ou havendo excedentes 
financeiros disponíveis com a organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, o referido 
Termo poderá ser prorrogado.

§ 2o  As despesas previstas no Termo de 
Parceria e realizadas no período compreen-
dido entre a data original de encerramento e 
a formalização de nova data de término serão 
consideradas como legítimas, desde que cober-
tas pelo respectivo empenho.

Art.  14.  A liberação de recursos financeiros 
necessários à execução do Termo de Parceria 
far-se-á em conta bancária específica, a ser 
aberta em banco a ser indicado pelo órgão 
estatal parceiro.

Art.  15.  A liberação de recursos para a imple-
mentação do Termo de Parceria obedecerá ao 
respectivo cronograma, salvo se autorizada sua 
liberação em parcela única.

Art.  16.  É possível a vigência simultânea de 
um ou mais Termos de Parceria, ainda que 
com o mesmo órgão estatal, de acordo com 
a capacidade operacional da Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público.

Art.  17.  O acompanhamento e a fiscalização 
por parte do Conselho de Política Pública de 
que trata o art. 11 da Lei no 9.790, de 1999, não 
pode introduzir nem induzir modificação das 
obrigações estabelecidas pelo Termo de Parce-
ria celebrado.
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§ 1o  Eventuais recomendações ou sugestões 
do Conselho sobre o acompanhamento dos 
Termos de Parceria deverão ser encaminhadas 
ao órgão estatal parceiro, para adoção de pro-
vidências que entender cabíveis.

§ 2o  O órgão estatal parceiro informará ao 
Conselho sobre suas atividades de acompa-
nhamento.

Art.  18.  O extrato da execução física e finan-
ceira, referido no art. 10, § 2o, inciso VI, da Lei 
no 9.790, de 1999, deverá ser preenchido pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público e publicado na imprensa oficial da área 
de abrangência do projeto, no prazo máximo de 
sessenta dias após o término de cada exercício 
financeiro, de acordo com o modelo constante 
do Anexo II deste Decreto.

Art.  19.  A Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público deverá realizar auditoria 
independente da aplicação dos recursos objeto 
do Termo de Parceria, de acordo com a alínea 
“c”, inciso VII, do art.  4o da Lei no  9.790, de 
1999, nos casos em que o montante de recursos 
for maior ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais).

§ 1o  O disposto no caput aplica-se também 
aos casos onde a Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público celebre concomitan-
temente vários Termos de Parceria com um ou 
vários órgãos estatais e cuja soma ultrapasse 
aquele valor.

§ 2o  A auditoria independente deverá se 
realizada por pessoa física ou jurídica habilitada 
pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.

§ 3o  Os dispêndios decorrentes dos serviços 
de auditoria independente deverão ser incluídas 
no orçamento do projeto como item de despesa.

§ 4o  Na hipótese do §  1o, poderão ser ce-
lebrados aditivos para efeito do disposto no 
parágrafo anterior.

Art.  20.  A comissão de avaliação de que trata 
o art. 11, § 1o, da Lei no 9.790, de 1999, deverá 
ser composta por dois membros do respectivo 
Poder Executivo, um da Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público e um membro 
indicado pelo Conselho de Política Pública 

da área de atuação correspondente, quando 
houver.

Parágrafo único.  Competirá à comissão de 
avaliação monitorar a execução do Termo de 
Parceria.

Art.  21.  A Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público fará publicar na imprensa 
oficial da União, do Estado ou do Município, 
no prazo máximo de trinta dias, contado a 
partir da assinatura do Termo de Parceria, o 
regulamento próprio a que se refere o art. 14 
da Lei no 9.790, de 1999, remetendo cópia para 
conhecimento do órgão estatal parceiro.

Art.  22.  Para os fins dos arts. 12 e 13 da Lei 
no 9.790, de 1999, a Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público indicará, para cada 
Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, 
que será responsável pela boa administração 
dos recursos recebidos.

Parágrafo único.  O nome do dirigente ou 
dos dirigentes indicados será publicado no 
extrato do Termo de Parceria.

Art. 23.  A escolha da Organização da Socieda-
de Civil de Interesse Público, para a celebração 
do Termo de Parceria, deverá ser feita por meio 
de publicação de edital de concursos de projetos 
pelo órgão estatal parceiro para obtenção de 
bens e serviços e para a realização de ativida-
des, eventos, consultoria, cooperação técnica 
e assessoria.47

§ 1o  Deverá ser dada publicidade ao concur-
so de projetos, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial 
do órgão estatal responsável pelo Termo de 
Parceria, bem como no Portal dos Convênios 
a que se refere o art. 13 do Decreto no 6.170, de 
25 de julho de 2007.

§ 2o  O titular do órgão estatal responsável 
pelo Termo de Parceria poderá, mediante de-
cisão fundamentada, excepcionar a exigência 
prevista no caput nas seguintes situações:

I – nos casos de emergência ou calamidade 
pública, quando caracterizada situação que de-
mande a realização ou manutenção de Termo de 

47  Decreto no 7.568/2011.
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Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, veda-
da a prorrogação da vigência do instrumento;

II – para a realização de programas de pro-
teção a pessoas ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer sua segurança; ou

III – nos casos em que o projeto, atividade 
ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja 
realizado adequadamente com a mesma entida-
de há pelo menos cinco anos e cujas respectivas 
prestações de contas tenham sido devidamente 
aprovadas.

§ 3o  Instaurado o processo de seleção por 
concurso, é vedado ao Poder Público celebrar 
Termo de Parceria para o mesmo objeto, fora 
do concurso iniciado.

Art.  24.  Para a realização de concurso, o órgão 
estatal parceiro deverá preparar, com clareza, 
objetividade e detalhamento, a especificação 
técnica do bem, do projeto, da obra ou do 
serviço a ser obtido ou realizado por meio do 
Termo de Parceria.

Art.  25.  Do edital do concurso deverá constar, 
no mínimo, informações sobre:

I – prazos, condições e forma de apresenta-
ção das propostas;

II – especificações técnicas do objeto do 
Termo de Parceria;

III – critérios de seleção e julgamento das 
propostas;

IV – datas para apresentação de propostas;
V – local de apresentação de proposta;
VI – datas do julgamento e data provável de 

celebração do Termo de Parceria; e
VII – valor máximo a ser desembolsado.

Art.  26.  A Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público deverá apresentar seu projeto 
técnico e o detalhamento dos custos a serem 
realizados na sua implementação ao órgão 
estatal parceiro.

Art.  27.  Na seleção e no julgamento dos pro-
jetos, levar-se-ão em conta:

I – o mérito intrínseco e adequação ao edital 
do projeto apresentado;

II – a capacidade técnica e operacional da 
candidata;

III – a adequação entre os meios sugeridos, 
seus custos, cronogramas e resultados;

IV – o ajustamento da proposta às especifi-
cações técnicas;

V – a regularidade jurídica e institucional 
da Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público; e

VI – a análise dos documentos referidos no 
art. 11, § 2o, deste Decreto.

Art.  28.  Obedecidos aos princípios da admi-
nistração pública, são inaceitáveis como critério 
de seleção, de desqualificação ou pontuação:

I – o local do domicílio da Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público ou a exigên-
cia de experiência de trabalho da organização 
no local de domicílio do órgão parceiro estatal;

II – a obrigatoriedade de consórcio ou as-
sociação com entidades sediadas na localidade 
onde deverá ser celebrado o Termo de Parceria;

III – o volume de contrapartida ou qualquer 
outro benefício oferecido pela Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público.

Art.  29.  O julgamento será realizado sobre o 
conjunto das propostas das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, não sendo 
aceitos como critérios de julgamento os aspectos 
jurídicos, administrativos, técnicos ou opera-
cionais não estipulados no edital do concurso.

Art.  30.  O órgão estatal parceiro designará a 
comissão julgadora do concurso, que será com-
posta, no mínimo, por um membro do Poder 
Executivo, um especialista no tema do concurso 
e um membro do Conselho de Política Pública 
da área de competência, quando houver.

§ 1o  O trabalho dessa comissão não será 
remunerado.

§ 2o  O órgão estatal deverá instruir a comis-
são julgadora sobre a pontuação pertinente a 
cada item da proposta ou projeto e zelará para 
que a identificação da organização proponente 
seja omitida.

§ 3o  A comissão pode solicitar ao órgão 
estatal parceiro informações adicionais sobre 
os projetos.
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§ 4o  A comissão classificará as propostas das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público obedecidos aos critérios estabelecidos 
neste decreto e no edital.

Art.  31.  Após o julgamento definitivo das 
propostas, a comissão apresentará, na presença 
dos concorrentes, os resultados de seu trabalho, 
indicando os aprovados.

§ 1o  O órgão estatal parceiro:
I – não examinará recursos administrativos 

contra as decisões da comissão julgadora;
II – não poderá anular ou suspender admi-

nistrativamente o resultado do concurso nem 
celebrar outros Termos de Parceria, com o 
mesmo objeto, sem antes finalizar o processo 
iniciado pelo concurso.

§ 2o  Após o anúncio público do resultado do 
concurso, o órgão estatal parceiro o homologará, 
sendo imediata a celebração dos Termos de Par-
ceira pela ordem de classificação dos aprovados.

Art.  31-A.  O Termo de Parceria deverá ser 
assinado pelo titular do órgão estatal respon-
sável por sua celebração, vedada a delegação de 
competência para este fim.48

48  Decreto no 7.568/2011.

Art. 31-B.  As exigências previstas no inciso III 
do caput do art. 9o e no art. 23 não se aplicam 
aos termos de parceria firmados pelo Ministério 
da Saúde voltados ao fomento e à realização de 
serviços de saúde integrantes do Sistema Único 
de Saúde – SUS.49

Art.  32.  O Ministro de Estado da Justiça bai-
xará portaria no prazo de quinze dias, a partir 
da publicação deste Decreto, regulamentando 
os procedimentos para a qualificação.

Art.  33.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 1999; 178o da Indepen-
dência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo 
Affonso Martins de Oliveira – Pedro Parente  – 
Clovis de Barros Carvalho

Decretado em 30/6/1999, publicado no DOU de 
1o/7/1999 e republicado no DOU de 13/7/1999.

49  Decreto no 7.568/2011.
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Anexo I
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Anexo II
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Decreto no 50.517/1961
Regulamenta a Lei no 91, de 28 de agosto de 1935, que dispõe sobre a declaração de utilidade pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, item I, 
da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  As sociedades civis, associações e 
fundações, constituídas no país, que sirvam 
desinteressadamente à coletividade, poderão 
ser declaradas de utilidade pública, a pedido 
ou ex officio, mediante decreto do Presidente 
da República.

Art.  2o  O pedido de declaração de utilidade 
pública será dirigido ao Presidente da Repúbli-
ca, por intermédio do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, provados pelo requerente 
os seguintes requisitos:50

a)  que se constituiu no país;
b)  que tem personalidade jurídica;
c)  que esteve em efetivo e contínuo funcio-

namento, nos três imediatamente anteriores, 
com a exata observância dos estatutos;

d)  que não são remunerados, por qualquer 
forma, os cargos de diretoria e que não distribui 
lucros, bonificados ou vantagens a dirigentes, 
mantenedores ou associados, sob nenhuma 
forma ou pretextos;

e)  que, comprovadamente, mediante a apre-
sentação de relatórios circunstanciados dos três 
anos de exercício anteriores à formulação do 
pedido, promove a educação ou exerce ativida-
des de pesquisas científicas, de cultura, inclusive 
artísticas, ou filantrópicas, estas de caráter geral 
ou indiscriminado, predominantemente;

f)  que seus diretores possuem folha corrida 
e moralidade comprovada;

g)  que se obriga a publicar, anualmente, a 
demonstração da receita e despesa realizadas 
no período anterior, desde que contemplada 

50  Decreto no 60.931/1967.

com subvenção por parte da União, neste 
mesmo período.

Parágrafo único.  A falta de qualquer dos do-
cumentos enumerados neste artigo importará 
no arquivamento do processo.

Art.  3o  Denegado o pedido, não poderá ser re-
novado antes de decorridos dois anos, a contar 
da data da publicação do despacho denegatório.

Parágrafo único.  Do denegatório do pedi-
do de declaração de utilidade pública caberá 
reconsideração, dentro do prazo de 120 dias, 
contados da publicação.

Art.  4o  O nome e características da sociedade, 
associação ou fundação declarada de utilidade 
pública, serão inscritos em livro especial, que 
se destinará, também, à averbação da remessa 
dos relatórios a que se refere o artigo 5o.

Art.  5o  As entidades declaradas de utilidade 
pública, salvo por motivo de força maior devi-
damente comprovada, a critério da autoridade 
competente, ficam obrigadas a apresentar, até 
o dia 30 de abril de cada ano, ao Ministério da 
Justiça, relatório circunstanciado dos serviços 
que houverem prestado à coletividade no 
ano anterior, devidamente acompanhado do 
demonstrativo da receita e da despesa reali-
zada no período ainda que não tenham sido 
subvencionadas.51

Art.  6o  Será cassada a declaração de utilidade 
pública da entidade que:

a)  deixar de apresentar, durante três anos 
consecutivos, o relatório a que se refere o artigo 
procedente;

b)  se negar a prestar serviço compreendido 
em seus fins estatuários;

51  Decreto no 60.931/1967.
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c)  retribuir por qualquer forma, os mem-
bros de sua diretoria, ou conceder lucros, 
bonificações ou vantagens a dirigentes, man-
tenedores ou associados.

Art.  7o  A cassação da utilidade pública será 
feita em processo, instaurado ex officio pelo 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ou 
mediante representação documentada.

Parágrafo único.  O pedido de reconside-
ração do decreto que cassar a declaração de 
utilidade pública não terá efeito suspensivo.

Art.  8o  Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Brasília, em 2 de maio de 1961; 140o da Inde-
pendência e 73o da República.

JÂNIO QUADROS – Oscar Pedroso Horta

Decretado em 2/5/1961 e publicado no DOU de 
2/5/1961.
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Nesta edição, figuram as principais normas relativas ao conjunto de entidades da sociedade 
civil que compõem o chamado terceiro setor.

Além dos dispositivos da Constituição da República e do Código Civil pertinentes a essas 
entidades, o volume apresenta um conjunto de leis e decretos que, entre outros temas, 
tratam de parcerias, do cooperativismo, do serviço voluntário e da mútua colaboração entre a 
administração pública e as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos (sociedades 
civis, fundações e associações), para a consecução de finalidades de interesse público.
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